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Apresentação
Este  volume  integra  a  Coleção  Guias  Jurídicos  Previdenciários  2026,  da  Biblioteca 
Jurídica Interativa, projeto autoral dedicado à organização de informação jurídica de 
interesse público em  linguagem  técnica,  clara  e  verificável.  A  proposta  da  coleção é 
oferecer  ao  leitor  um  ponto  de  partida  confiável  para  compreender  temas 
previdenciários que,  embora façam parte da vida cotidiana,  dependem de conceitos, 
datas, registros, documentos e regras que nem sempre aparecem de forma intuitiva nos 
sistemas administrativos.

O Guia da Aposentadoria 2026 ocupa uma posição introdutória e transversal dentro da 
coleção. Seu foco não é indicar uma fórmula única de aposentadoria, mas ensinar quais  
elementos  precisam  ser  conferidos  antes  de  um  requerimento  ao  INSS.  Por  isso,  o 
percurso  parte  do  histórico  previdenciário  e  do  CNIS,  passa  pela  distinção  entre 
carência e tempo de contribuição, pela prova dos períodos, pelo direito adquirido, pelas 
regras relevantes em 2026 e pela formação do valor, e chega ao uso da simulação, ao  
processo administrativo e à organização da decisão antes do protocolo.

Esta  edição  digital  completa  preserva  integralmente  o  conteúdo-base  da  obra  e 
acrescenta aprofundamentos destinados a tornar a leitura mais autônoma. Os novos 
blocos desenvolvem técnicas de auditoria do CNIS, efeitos de contribuições irregulares, 
comparação  entre  datas  juridicamente  relevantes,  leitura  aplicada  das  regras  de 
transição,  exemplos  didáticos  de  cálculo,  fluxo  posterior  ao  protocolo,  cenários 
hipotéticos e uma matriz final de riscos documentais. Os acréscimos são identificados 
editorialmente e  foram construídos a  partir  de fontes oficiais  verificadas na data de 
fechamento desta etapa.

O livro foi concebido para leitura integral, mas também pode ser usado como obra de 
consulta. Quem está reconstruindo o próprio histórico pode começar pelos capítulos 2 a 
4. Quem já conhece os registros e pretende comparar regras pode concentrar a leitura 
nos capítulos 5 a 7. Quem está próximo do requerimento encontrará nos capítulos 8 a 
12, nos checklists e nos anexos um roteiro de conferência, sem que isso transforme o 
material em aconselhamento individual ou em promessa de resultado.

A  previdência  social  é  matéria  sujeita  a  alterações  normativas,  administrativas  e 
jurisprudenciais. Por essa razão, a data de referência desta edição é setembro de 2026. O  
leitor deve sempre verificar se houve modificação posterior nas fontes oficiais indicadas 
ao final da obra. A utilidade deste guia está justamente em oferecer método, critérios de 
conferência e rastreabilidade, para que a informação seja compreendida no contexto 
correto.
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Introdução
Pedir uma aposentadoria não é apenas preencher um formulário quando determinada 
idade ou quantidade de anos aparece na tela. O reconhecimento administrativo de um 
benefício  depende  da  combinação  entre  fatos  da  vida  profissional,  informações 
registradas  nos  sistemas,  documentos  capazes  de  demonstrar  o  que  ocorreu,  regras 
jurídicas  aplicáveis  em  cada  momento  e  critérios  de  cálculo.  Quando  uma  dessas 
camadas está incompleta,  a  conclusão produzida pelo sistema pode não representar 
todo o histórico previdenciário que precisa ser analisado.

Este  guia  organiza  essa  análise  em  cinco  perguntas.  A  primeira  é  factual:  o  que 
realmente ocorreu ao longo da trajetória laboral e contributiva? A segunda é cadastral e  
probatória:  o que consta do CNIS e quais documentos confirmam ou corrigem essas 
informações? A terceira é jurídica: quais regras podem incidir sobre esse histórico e em 
que datas os requisitos foram ou poderão ser preenchidos? A quarta é econômica: como 
cada regra forma o valor do benefício? A quinta é procedimental: como transformar a 
análise em um requerimento documentado, acompanhar o processo e compreender a 
decisão administrativa?

Os capítulos 1 a 4 tratam da reconstrução do histórico. Neles, o leitor encontra a lógica  
da conferência anterior ao pedido, a leitura do CNIS, a distinção entre carência e tempo 
de contribuição e os caminhos de comprovação de períodos. Os capítulos 5 a 7 deslocam 
o foco para o direito adquirido, as regras relevantes em 2026 e a formação do valor. Essa 
sequência é importante porque uma regra de aposentadoria só pode ser comparada com 
segurança  depois  que  se  sabe  quais  períodos,  contribuições  e  remunerações  estão 
efetivamente em análise.

Os capítulos 8 a 10 aproximam a obra da prática administrativa. A simulação do Meu  
INSS  é  tratada  como  ferramenta  de  apoio,  e  não  como  decisão  definitiva.  O 
requerimento é examinado como processo que produz uma linha do tempo própria, 
com protocolo, eventual exigência, análise, decisão e possibilidade de recurso ou novo 
pedido  conforme  o  caso.  O  capítulo  10  reúne  os  pontos  que  merecem  uma  última 
conferência antes da formalização.

Os  capítulos  11  e  12,  acrescentados  à  edição  digital  completa,  integram  as  etapas 
anteriores. Os cenários práticos demonstram como elegibilidade, cálculo e prova podem 
levar a perguntas diferentes mesmo em situações aparentemente semelhantes. A matriz 
de decisão final  ajuda a registrar pendências,  documentos de suporte,  alternativas e 
riscos antes do protocolo.  Os exemplos são hipotéticos e  didáticos,  não reproduzem 
casos reais e não substituem análise jurídica individualizada.
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O  melhor  uso  desta  obra  é  progressivo.  Primeiro,  reconstrua  os  fatos  e  identifique 
lacunas. Depois, organize a prova. Em seguida, teste as regras e os cálculos. Só então 
utilize a simulação e defina a estratégia administrativa. Essa ordem reduz o risco de 
transformar um resultado automatizado em premissa e permite que cada conclusão seja 
ligada a uma fonte, a um documento ou a uma condição expressamente registrada.
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Sobre esta publicação
Escopo. Este guia trata da preparação do requerimento de aposentadoria no Regime 
Geral de Previdência Social, com foco nas regras urbanas gerais e de transição 
abrangidas nesta edição. São examinados o CNIS, a carência, a prova de períodos, o 
direito adquirido, as regras aplicáveis, a formação do valor, a simulação do Meu INSS e o 
processo administrativo.

Delimitação. A aposentadoria especial é objeto de publicação própria desta coleção, o 
Guia da Aposentadoria Especial 2026. Aposentadorias rurais, da pessoa com deficiência 
e do professor, assim como os regimes próprios de previdência social, não são 
desenvolvidos nesta edição.

Controle de atualização. O Anexo A reúne requisitos numéricos aplicáveis em 
setembro de 2026 e deve ser conferido a cada nova edição. Este material tem caráter 
informativo e não substitui a análise das circunstâncias de um caso concreto.
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1. Antes de pedir a aposentadoria
Chegar  à  idade  de  aposentadoria  ou  acumular  muitos  anos  de  trabalho  costuma 
produzir uma impressão natural: a de que o passo seguinte é apenas acessar o Meu INSS 
e formular o requerimento.

Na prática, existe uma etapa anterior que merece atenção.

A aposentadoria é o resultado de um histórico previdenciário construído ao longo de 
décadas.  Esse  histórico  pode  envolver  vínculos  de  emprego,  remunerações, 
contribuições  feitas  por  conta  própria,  períodos  registrados  de  forma  incompleta, 
atividades exercidas em condições especiais e mudanças legislativas ocorridas durante 
a vida profissional.

Por isso, antes do protocolo, é recomendável compreender quais informações o INSS 
possui sobre esse histórico e se elas correspondem ao que efetivamente ocorreu.

O  Cadastro  Nacional  de  Informações  Sociais,  o  CNIS,  ocupa  posição  central  nessa 
conferência.  A  lei  determina  que  suas  informações  sejam  utilizadas  pelo  INSS  para 
comprovação de filiação ao Regime Geral de Previdência Social, tempo de contribuição, 
relação  de  emprego  e  cálculo  do  salário  de  benefício.  A  mesma  lei  admite,  porém, 
inclusão,  exclusão  e  retificação  dos  dados  quando  houver  divergência  devidamente 
comprovada.

O histórico exibido pelo sistema é, portanto, extremamente relevante. Sua existência 
em uma base de dados não dispensa, contudo, a conferência pelo próprio segurado.

1.1 A aposentadoria não começa no botão "solicitar"
O requerimento administrativo formaliza perante o INSS o pedido de reconhecimento 
de  um  direito.  Antes  dele,  algumas  perguntas  precisam  estar  minimamente 
respondidas.

O  CNIS  registra  todos  os  vínculos  que  deveriam  constar?  As  remunerações  estão 
corretas? Existem meses sem informação? Houve períodos de contribuição por conta 
própria?  Alguma  contribuição  foi  paga  em  atraso?  Existem  competências  abaixo  do 
limite  mínimo?  Houve  atividade  com  exposição  a  agentes  nocivos?  Os  documentos 
necessários para comprovar eventuais divergências estão disponíveis?
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Essas perguntas não significam que todo segurado encontrará um problema. Significam 
que o direito previdenciário não é determinado exclusivamente pela idade exibida em 
uma tela.

O serviço oficial do Governo Federal descreve o extrato do CNIS como o documento que 
apresenta os vínculos, as remunerações e as contribuições previdenciárias encontrados 
na  base.  Pelo  Meu  INSS  é  possível  consultar  extratos  de  relações  previdenciárias, 
extratos acompanhados das remunerações e informações organizadas por ano civil para 
contribuições posteriores a novembro de 2019.

Existe, portanto, informação verificável antes que o requerimento seja apresentado.

1.2 O que deve ser conferido antes do protocolo
Uma análise prévia não se limita a saber quantos anos de INSS a pessoa tem. O ideal é 
que a conferência alcance, conforme o histórico de cada um:

 dados cadastrais e vínculos registrados no CNIS;
 períodos trabalhados que não apareçam corretamente;
 remunerações que possam influenciar o cálculo;
 contribuições efetuadas diretamente pelo segurado;
 competências recolhidas em atraso;
 contribuições inferiores ao limite mínimo;
 carência e tempo de contribuição, que são conceitos diferentes;
 períodos de atividade especial e a documentação disponível;
 eventual direito já incorporado segundo regras anteriores;
 regra de aposentadoria potencialmente aplicável ao histórico;
 documentos necessários para esclarecer divergências antes ou durante o processo 

administrativo.

Esse levantamento não substitui a análise jurídica de situações específicas. Sua função é 
reduzir  a  possibilidade de que o  requerimento seja  construído sobre uma  fotografia 
incompleta da vida previdenciária.

1.3 Três planos que precisam conversar
Uma das funções deste guia é mostrar que existem três planos distintos.

O primeiro é o que aconteceu na vida profissional do segurado.

O segundo é o que foi informado aos sistemas trabalhistas e previdenciários.
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O  terceiro  é  o  que  poderá  ser  juridicamente  reconhecido  para  determinada 
aposentadoria.

Na situação ideal, os três coincidem. Nem sempre isso acontece.

O CNIS recebe e consolida informações provenientes de diferentes bases, entre elas o 
eSocial,  e  o  próprio  INSS  recomenda  que  o  trabalhador  acompanhe  seu  extrato 
previdenciário para verificar o registro adequado das informações.

Essa conferência prévia é relevante porque uma divergência pode exigir documentação 
própria.  Quando  vínculo,  atividade,  remuneração  ou  contribuição  não  constam  do 
CNIS,  ou  quando  existe  dúvida  quanto  à  regularidade  do  dado  registrado,  o 
Regulamento  da  Previdência  Social  prevê  comprovação  por  documentos 
contemporâneos aos fatos que se pretende demonstrar.

O capítulo 4 tratará especificamente das formas de comprovação. Por ora, basta guardar 
uma ideia: a ausência de uma informação no CNIS não significa, por si só, que o fato 
nunca existiu, assim como a existência de um registro não elimina toda possibilidade de 
conferência ou correção.

1.4 Nem todo problema se resolve pagando uma 
contribuição
Outro cuidado deve acompanhar toda a leitura deste guia.

Quando aparece uma lacuna no CNIS, a solução não é automaticamente pagar o INSS.

A  responsabilidade  pelo  recolhimento  varia  conforme  a  categoria  do  segurado  e  a 
natureza da atividade exercida.

Para o segurado empregado, inclusive o empregado doméstico,  e para o trabalhador 
avulso, a Lei nº 8.213/1991 determina, no cálculo do benefício, o cômputo dos salários de 
contribuição devidos mesmo quando não recolhidos pela empresa ou pelo empregador 
doméstico,  sem  prejuízo  da  cobrança  de  quem  tinha  a  obrigação  de  recolher.  A 
disciplina  da  carência  também  diferencia  essas  categorias  daqueles  segurados 
responsáveis pelo recolhimento das próprias contribuições.

Existem ainda situações em que a empresa é responsável por descontar e recolher a 
contribuição do contribuinte individual que lhe presta serviço,  nos termos da Lei nº 
10.666/2003, ressalvadas as hipóteses legais específicas.

Antes  de recolher um período pretérito,  é  preciso compreender qual  era a  categoria 
previdenciária,  quem  possuía  a  obrigação  de  recolhimento  e  qual  efeito  jurídico  se 
pretende produzir.
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Essa questão reaparecerá no capítulo 3.

1.5 Perder a qualidade de segurado não apaga o que já foi 
conquistado
Uma preocupação frequente merece esclarecimento desde a abertura deste guia.

Muitas pessoas que ficaram longos períodos sem contribuir acreditam ter perdido tudo 
o que acumularam. Para a aposentadoria, essa conclusão não corresponde à lei.

A Lei nº 8.213/1991 estabelece que a perda da qualidade de segurado não prejudica o  
direito  à  aposentadoria  para  cuja  concessão  tenham  sido  preenchidos  todos  os 
requisitos,  segundo  a  legislação  em  vigor  à  época  em  que  esses  requisitos  foram 
atendidos.

Isso  não  significa  que  a  qualidade  de  segurado  seja  irrelevante  no  sistema 
previdenciário, porque ela produz efeitos importantes para outros benefícios. Significa 
que,  quanto à aposentadoria,  a  pergunta decisiva é se e quando os requisitos foram 
integralmente preenchidos.

O tema será retomado no capítulo 5, ao tratarmos de direito adquirido.

1.6 O objetivo deste guia
Este  material  não  pretende  transformar  o  leitor  em  especialista  previdenciário  nem 
fornecer uma fórmula universal de aposentadoria.

Seu  objetivo  é  mais  específico:  apresentar  os  principais  pontos  que  merecem 
conferência antes de um requerimento, explicando por que informações aparentemente 
simples podem produzir consequências diferentes conforme o histórico contributivo.

Nos capítulos seguintes veremos que um mês pode constar do CNIS e ainda assim exigir  
análise, que uma contribuição paga pode não gerar todos os efeitos imaginados, que 
carência não é sinônimo de tempo de contribuição e que diferentes períodos da vida 
profissional podem estar submetidos a regras distintas.

A primeira providência é conhecer o próprio histórico previdenciário.

E o principal documento para iniciar essa leitura é o CNIS.
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APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

1.7 A aposentadoria como prestação programável e 
decisão jurídica
A aposentadoria integra um sistema contributivo de proteção social, mas sua concessão 
não se reduz à soma mecânica de idade e anos. A leitura doutrinária ajuda a perceber 
por  que  o  benefício  precisa  ser  analisado  como  resultado  de  uma  relação  jurídica 
construída  ao  longo  do  tempo.  Porto  e  Araujo  explicam  que  a  aposentadoria 
programada posterior à EC nº 103/2019 reuniu, em uma única arquitetura permanente, 
requisitos  de  idade  mínima  e  tempo  de  contribuição  que  antes  apareciam  em 
modalidades  autônomas.  A  mudança  revela  que  a  análise  previdenciária 
contemporânea combina trajetória contributiva, marco etário e regra de cálculo, e não 
apenas um único requisito isolado (PORTO; ARAUJO, 2024, cap. II, item 2.6).

Essa leitura também esclarece por que o planejamento anterior ao requerimento não 
deve  ser  confundido  com  tentativa  de  adivinhar  o  futuro.  Planejar,  nesse  contexto, 
significa reconstruir fatos passados, identificar requisitos já cumpridos, separar o que 
depende de tempo futuro e testar os efeitos jurídicos de datas possíveis. Uma pessoa 
pode estar próxima de uma regra de transição, já ter direito adquirido a outra ou reunir  
requisitos para mais de uma aposentadoria.  O trabalho técnico consiste em ordenar 
essas hipóteses e demonstrar qual delas existe em cada data relevante.

A doutrina igualmente permite distinguir o fundamento protetivo da aposentadoria das 
técnicas legislativas usadas para definir seus requisitos. Porto e Araujo observam que a 
aposentadoria  programada  comum  está  associada  à  proteção  em  face  da  idade 
avançada, entendida como uma incapacidade virtual ou presumida para a continuidade 
do trabalho. A formulação é útil porque impede tratar idade, contribuição e carência 
como números sem função. Eles são instrumentos normativos pelos quais o sistema 
transforma  uma  trajetória  de  participação  no  regime  em  proteção  previdenciária 
(PORTO; ARAUJO, 2024, cap. II, item 2.6).

Essa perspectiva não altera os requisitos legais nem cria direitos além da legislação. Ela 
melhora o método de leitura. Em vez de começar pela pergunta "qual aposentadoria 
aparece no simulador?", o segurado pode formular uma sequência mais segura: qual é o 
histórico reconhecível, quais fatos ainda dependem de prova, qual regra incide sobre a 
data examinada e como essa regra transforma o histórico em requisito e valor.  Essa 
sequência acompanhará os capítulos seguintes.
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1.8 Fato, cadastro, prova e regra: quatro níveis que não 
devem ser confundidos
Uma das dificuldades mais frequentes  do direito previdenciário  é  a  sobreposição de 
níveis  diferentes  de análise.  O primeiro nível  é  o  fato,  isto  é,  o  trabalho exercido,  a 
contribuição  paga,  a  remuneração  recebida  ou  a  condição  pessoal  existente  em 
determinado  período.  O  segundo  é  o  cadastro,  especialmente  o  CNIS,  que  registra 
informações  relevantes  sobre  esses  fatos.  O  terceiro  é  a  prova,  formada  pelos 
documentos  e  demais  meios  admitidos  para  confirmar,  corrigir  ou  complementar  o 
cadastro. O quarto é a regra jurídica, que define quais efeitos aquele fato produz para  
carência, tempo de contribuição, cálculo ou concessão.

O erro metodológico surge quando um nível substitui o outro. Um fato verdadeiro pode 
estar ausente do cadastro. Um dado cadastral pode exigir confirmação. Um documento 
pode provar a existência do vínculo e não provar, sozinho, todas as remunerações. Uma 
contribuição pode ter sido paga e ainda assim precisar ser examinada quanto ao efeito 
que produz. Da mesma forma, uma regra pode reconhecer determinado período para 
tempo de contribuição sem reconhecer exatamente o mesmo período para carência.

A utilidade prática dessa separação é impedir conclusões prematuras. Quando houver 
divergência, a pergunta deve ser localizada: o problema está no fato, no cadastro, na 
prova  ou  no  efeito  jurídico?  Só  depois  dessa  classificação  faz  sentido  escolher  a 
providência.  Esse  método  reduz  pagamentos  desnecessários,  pedidos  documentais 
genéricos  e  requerimentos  baseados  apenas  em  totais  apresentados  por  sistemas 
automáticos.

1.9 Contributividade, solidariedade e equilíbrio: por que a 
regra previdenciária combina proteção e limites
A previdência social não pode ser compreendida apenas como uma conta individual na 
qual  cada  pessoa  recebe  exatamente  o  que  depositou.  O  RGPS  possui  caráter 
contributivo, mas funciona em ambiente de solidariedade e precisa observar equilíbrio 
financeiro e atuarial. Esses elementos ajudam a compreender por que requisitos, bases 
de  cálculo  e  regras  de  transição  procuram  conciliar  proteção  individual  com 
sustentabilidade coletiva.

Frederico Amado relaciona o equilíbrio financeiro e atuarial ao art. 201 da Constituição 
e o apresenta como exigência de compatibilidade entre receitas, despesas presentes e 
projeções futuras. A dimensão financeira olha a suficiência das receitas para suportar as 
prestações;  a  dimensão  atuarial  acrescenta  cenários  de  longo  prazo,  considerando 
mudanças  demográficas e  outros fatores  que afetam a  relação entre  contribuintes  e 
beneficiários (AMADO, 2024, p. 151-152).
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Para  o  leitor,  essa  discussão  não  serve  para  justificar  automaticamente  qualquer 
restrição  legislativa.  Sua  função  é  explicar  a  estrutura  na  qual  as  reformas 
previdenciárias são produzidas e por que o sistema utiliza idade, tempo de contribuição, 
carência, coeficientes e regras de transição como técnicas de acesso e cálculo. A validade  
de  cada  requisito  continua  dependente  da  Constituição,  da  legislação  e  do  controle 
jurisdicional.

A solidariedade também impede reduzir o benefício a uma restituição matemática das 
contribuições  individuais.  Ao  mesmo  tempo,  o  caráter  contributivo  explica  por  que 
determinadas  competências,  categorias  e  recolhimentos  possuem  efeitos  jurídicos 
específicos. Essa combinação reforça o método adotado neste livro: não basta perguntar 
quanto foi pago, é necessário identificar qual relação previdenciária existia, qual regra 
regia o período e qual consequência a legislação atribui ao fato.

Na preparação da aposentadoria, princípios constitucionais funcionam como chaves de 
leitura, não como atalhos para dispensar requisitos expressos. Eles ajudam a interpretar 
o sistema e a  compreender suas escolhas,  mas a decisão administrativa depende da 
demonstração concreta das condições previstas para a regra invocada. Por isso, análise 
principiológica e conferência documental devem caminhar juntas.
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2. CNIS: o ponto de partida da conferência 
previdenciária

2.1 O que é o CNIS
O Cadastro Nacional de Informações Sociais é uma das principais bases utilizadas pelo 
INSS para o reconhecimento de direitos previdenciários.

Em  termos  práticos,  o  extrato  previdenciário  reúne  informações  relacionadas  aos 
períodos de trabalho e contribuição, às remunerações e às contribuições registradas em 
nome do segurado. O serviço oficial de emissão está disponível pelo Meu INSS e permite 
a obtenção do documento pela internet.

Sua importância não decorre apenas da prática administrativa.

O art. 29-A da Lei nº 8.213/1991 determina que o INSS utilize as informações do CNIS  
sobre vínculos e remunerações para o cálculo do salário de benefício, a comprovação de 
filiação ao RGPS, o tempo de contribuição e a relação de emprego. O Regulamento da 
Previdência Social atribui aos dados de vínculos, remunerações e contribuições valor 
probatório para essas finalidades.

É por isso que a leitura do CNIS deve anteceder, sempre que possível, o requerimento de 
aposentadoria.

2.2 Ponto de partida, não presunção absoluta de perfeição
A relevância jurídica do cadastro não significa que ele seja imutável.

A  Lei  nº  8.213/1991  prevê  que  o  segurado  pode  solicitar,  a  qualquer  momento,  a 
inclusão,  a  exclusão ou a  retificação das informações constantes  do CNIS,  mediante 
apresentação de documentos que comprovem a divergência. A lei também estabelece 
cautelas específicas para informações inseridas ou retificadas de forma extemporânea.

Disso decorre uma consequência prática.

Quando  alguém  encontra  um  vínculo  ausente,  uma  remuneração  aparentemente 
incorreta  ou  outro  dado  incompatível  com  sua  trajetória  profissional,  a  pergunta 
adequada não é "o sistema perdeu meu tempo".

A pergunta é: qual fato está divergente e que documentação é capaz de demonstrá-
lo?
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O Regulamento da Previdência Social determina que, na ausência de informações sobre 
atividade,  vínculo,  remuneração  ou  contribuição,  ou  quando  houver  dúvida  sobre  a 
regularidade dos dados existentes, a confirmação do período dependerá de documentos 
contemporâneos aos fatos.

Isso desloca a análise da tela do sistema para a prova disponível.

2.3 O que observar no extrato
A leitura inicial do CNIS pode começar pela comparação entre o documento e a memória 
documental do segurado.

Os períodos de emprego que constam da CTPS aparecem no cadastro? As datas de início 
e  término  estão  corretas?  Há  remunerações  nos  meses  em  que  efetivamente  houve 
trabalho? Existem contribuições próprias que não aparecem? Algum período apresenta 
pendência ou informação que exija esclarecimento?

A conferência das remunerações também não deve ser ignorada.

O CNIS não serve apenas para contar meses ou anos. As informações de remuneração 
integram a base utilizada na formação do valor dos benefícios, observadas as regras de 
cálculo aplicáveis a cada caso, e a lei vincula expressamente os dados do cadastro ao 
cálculo do salário de benefício.

Um  vínculo  corretamente  registrado,  mas  acompanhado  de  dados  remuneratórios 
incompletos  ou  divergentes,  pode  demandar  análise  diferente  daquela  necessária 
quando o vínculo inteiro está ausente.

O tratamento de cada hipótese depende da origem da informação e dos documentos 
disponíveis.

2.4 Dados inseridos fora do tempo esperado podem exigir 
prova adicional
Outro ponto relevante é a informação extemporânea.

A legislação não determina que toda informação extemporânea seja automaticamente 
inválida. Ela estabelece que sua aceitação pode ficar condicionada à comprovação dos 
dados ou da divergência apontada.

O art. 29-A, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 prevê essa exigência para informações relativas a 
vínculos e remunerações inseridas extemporaneamente no CNIS, inclusive retificações 
de informações anteriormente prestadas.
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Na prática, isso reforça uma ideia recorrente neste guia: o fato previdenciário e a sua 
prova não são a mesma coisa.

Uma pessoa pode efetivamente ter trabalhado em determinado período e, ainda assim, 
precisar  demonstrar  administrativamente  esse  trabalho,  porque  a  informação 
disponível não é suficiente para o reconhecimento automático.

2.5 Quando o empregador não recolheu
Essa situação merece cuidado porque costuma gerar preocupação desnecessária.

O empregado não deve presumir que todo recolhimento ausente precisa ser pago por 
ele.

Para  empregado,  empregado  doméstico  e  trabalhador  avulso,  a  Lei  nº  8.213/1991 
estabelece tratamento próprio. No cálculo da renda do benefício, são considerados os 
salários de contribuição referentes aos meses em que as contribuições eram devidas, 
ainda que a empresa ou o empregador doméstico não as tenha recolhido, observadas as 
condições legais e probatórias pertinentes.

No campo da carência, a lei considera, para essas categorias, as contribuições referentes  
ao período contado a partir da filiação, diferentemente da regra aplicável a segurados 
cujo recolhimento depende de pagamento próprio.

Isso não quer dizer que qualquer alegação de emprego será aceita sem prova.

Se o vínculo não estiver devidamente demonstrado, ou se existirem dúvidas quanto às 
informações  do  cadastro,  poderá  ser  necessária  documentação  apta  a  confirmar  a 
atividade  e  o  período.  O  ponto  é  outro:  a  inadimplência  do  responsável  pelo 
recolhimento e a inexistência da relação de trabalho são problemas juridicamente 
diferentes.

2.6 Corrigir antes ou discutir no requerimento?
A legislação permite solicitar a retificação do CNIS a qualquer momento.

Isso não significa que todo dado divergente precise necessariamente ser corrigido em 
procedimento  autônomo  antes  do  pedido  de  aposentadoria.  A  escolha  depende  da 
natureza da inconsistência, da documentação existente, do benefício pretendido e do 
momento em que a questão precisa ser enfrentada.

Para os fins deste guia, a orientação segura é mais simples: uma divergência relevante 
deve ser identificada antes do protocolo, ainda que a definição sobre a forma e o 
momento de corrigi-la dependa do caso concreto.
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Detectar  previamente  o  problema  permite  reunir  documentos  e  compreender  sua 
repercussão.  Descobri-lo  apenas  depois  de  uma  exigência  ou  de  uma  decisão 
administrativa reduz a margem de organização do segurado.

2.7 O CNIS deve ser lido, não apenas baixado
Obter o extrato é a primeira etapa, não a conferência.

A  análise  exige  comparar  o  cadastro  com  a  trajetória  profissional  e  contributiva  da 
pessoa. É nesse momento que aparecem as questões aprofundadas ao longo deste guia:

 um período existiu, mas não aparece;
 um vínculo aparece, mas com divergência;
 uma contribuição foi paga em atraso;
 um mês ficou abaixo do limite mínimo;
 um período foi trabalhado sob exposição a agentes nocivos;
 a  informação  disponível  não  permite  identificar  de  imediato  qual  efeito  aquele 

período produzirá.

É  justamente  por  isso  que  CNIS,  tempo  de  contribuição  e  carência  não  podem  ser 
tratados como sinônimos.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

2.8 Leitura avançada do CNIS em cinco camadas
Uma leitura avançada do CNIS não começa pelo total de tempo exibido no sistema. Ela  
começa  pela  reconstrução  da  história  previdenciária  e  pela  comparação  entre 
informações que deveriam ser  coerentes  entre si.  O objetivo é  descobrir  onde existe 
correspondência, onde existe lacuna e onde existe dado que precisa ser explicado por 
documento.

A primeira camada é a identificação da categoria e da origem de cada período. Vínculo  
de  emprego,  trabalho  doméstico,  atividade  avulsa,  contribuição  individual, 
recolhimento  facultativo  e  outras  formas  de  filiação  não  produzem  exatamente  o 
mesmo  roteiro  de  conferência.  A  categoria  interfere  na  responsabilidade  pelo 
recolhimento, na forma de comprovação e,  em determinados casos, na contagem da 
carência.

A segunda camada é a continuidade temporal. Deve-se observar se as datas de início e 
término  formam  uma  sequência  plausível,  se  há  intervalos  sem  informação, 
sobreposições,  vínculos  que  permanecem  abertos  e  períodos  que  aparecem  apenas 
parcialmente.  Uma sobreposição não significa,  por si  só,  erro.  Pode existir  atividade 
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concomitante  legítima.  O  ponto  é  identificar  se  a  simultaneidade  corresponde  à 
realidade e se as remunerações relacionadas aparecem de modo coerente.

A terceira camada é a remuneração. O extrato oficial do CNIS pode ser obtido, entre 
outras modalidades, como Relações Previdenciárias e como Relações Previdenciárias e 
Remunerações. A versão com remunerações permite conferir não apenas se o vínculo 
existe,  mas  também  se  os  valores  utilizados  pelo  sistema  representam  a  trajetória 
contributiva. Desde novembro de 2019, o extrato Ano Civil  oferece outra perspectiva 
para contribuições e ajustes dentro de cada ano.

A  quarta  camada  é  a  existência  de  pendências,  marcações  ou  informações 
extemporâneas. Uma indicação de pendência não deve ser interpretada como decisão 
automática  de  que  o  período  será  descartado.  Ela  funciona  como  sinal  de  que  a  
informação  pode  depender  de  tratamento  administrativo,  cruzamento  com  bases 
oficiais ou apresentação de prova adicional. O art. 29-A da Lei nº 8.213/1991 e o art. 19 do 
Decreto nº 3.048/1999 permitem ao segurado pedir inclusão, exclusão ou retificação de 
dados, observados os critérios e a documentação pertinente.

A quinta camada é a coerência probatória. Cada divergência deve ser ligada a um fato 
concreto e a um documento apto a demonstrá-lo. A pergunta correta não é apenas “qual 
documento eu tenho?”,  mas “qual  fato este documento prova e  qual  divergência do 
CNIS ele pretende resolver?”. Essa mudança evita juntar documentos sem relação direta 
com a inconsistência.

2.9 Linha do tempo: como testar a coerência entre 
vínculos, contribuições e documentos
Uma técnica útil  é construir uma linha do tempo paralela ao CNIS. Em uma coluna,  
registram-se os períodos que constam do cadastro. Em outra, os períodos informados 
por CTPS, contratos, contracheques, recibos, declarações, documentos empresariais ou 
outros  elementos  disponíveis.  Em  uma  terceira,  registram-se  as  divergências.  Essa 
comparação evidencia problemas que o total agregado de tempo não mostra.

Devem  chamar  atenção,  por  exemplo,  um  contrato  de  trabalho  documentalmente 
contínuo com meses de remuneração ausentes, um vínculo que começa no CNIS depois 
da data comprovada de admissão, um término que não coincide com o registro laboral,  
um período contribuído sem categoria clara ou uma competência que aparece abaixo do 
limite  mínimo.  Nenhuma  dessas  ocorrências  possui  solução  única.  Cada  uma  exige 
classificação antes de qualquer medida.

Também é importante separar ausência de vínculo de ausência de remuneração. Um 
período  pode  estar  corretamente  identificado  quanto  à  relação  previdenciária  e,  ao 
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mesmo  tempo,  apresentar  lacunas  remuneratórias.  A  consequência  potencial  é 
diferente: a primeira questão pode afetar o reconhecimento do período; a segunda pode 
afetar o cálculo e, conforme o caso, a própria contagem da competência.

2.10 Três extratos, três perguntas diferentes
O serviço oficial “Emitir Extrato de Contribuição (CNIS)”, consultado em 15 de setembro 
de  2026,  informa  três  modalidades  de  consulta.  Relações  Previdenciárias  concentra 
períodos trabalhados ou contribuídos. Relações Previdenciárias e Remunerações agrega 
os valores de remuneração. Ano Civil apresenta as contribuições ano a ano a partir de  
novembro de 2019. A escolha do extrato deve acompanhar a pergunta que está sendo 
investigada.

Modalidade de extrato Pergunta principal Uso de conferência

Relações Previdenciárias Quais vínculos e períodos 
constam do cadastro?

Reconstruir a linha do 
tempo, localizar inícios, 
términos, intervalos e 
concomitâncias.

Relações Previdenciárias e 
Remunerações

Quais valores aparecem 
associados aos períodos?

Identificar competências sem 
remuneração, valores 
divergentes e impactos 
potenciais no cálculo.

Ano Civil Como as contribuições a 
partir de 11/2019 se 
distribuem dentro de cada 
ano?

Examinar competências 
abaixo do mínimo e preparar 
eventual análise de 
complementação, utilização 
de excedente ou 
agrupamento dentro do 
mesmo ano civil.

2.11 Pendência não é sinônimo de perda automática do 
período
O CNIS é base central para reconhecimento de direitos, mas o próprio regime jurídico 
admite retificação e comprovação. Por isso, a leitura técnica deve evitar dois extremos: 
presumir que todo dado cadastral está definitivamente correto ou presumir que toda 
pendência  invalida  o  período.  O  procedimento  seguro  é  identificar  a  natureza  da 
inconsistência, a regra aplicável à categoria e a documentação que pode sustentá-la.

Quando uma informação foi inserida fora do tempo esperado, o regulamento admite 
exigência de comprovação. Quando o vínculo ou remuneração decorre de informações 
transmitidas  por  empregador  ou  por  sistemas  oficiais,  a  análise  deve  considerar  a 
origem  do  dado,  a  responsabilidade  legal  pelo  recolhimento  e  a  documentação  do 
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segurado. Em especial, a falta de recolhimento imputável ao empregador não deve ser  
tratada como se o empregado tivesse simplesmente deixado de contribuir por opção 
própria.

2.12 Roteiro de auditoria do CNIS antes da simulação
Antes  de  utilizar  o  resultado  de  uma  simulação  de  aposentadoria,  é  recomendável 
concluir  uma  auditoria  mínima  do  cadastro.  O  roteiro  abaixo  não  substitui  análise 
profissional quando houver períodos especiais, rurais, no exterior, vinculados a regime 
próprio  ou  outras  situações  específicas,  mas  reduz  o  risco  de  partir  de  uma  base 
cadastral incompleta.

1. Emitir ao menos o extrato com relações e remunerações e, quando necessário, o 
extrato Ano Civil.

2. Conferir dados pessoais e a sequência cronológica dos vínculos.
3. Marcar lacunas de datas, vínculos ausentes, períodos abertos e concomitâncias.
4. Conferir remunerações competência por competência nos períodos relevantes.
5. Identificar competências abaixo do mínimo a partir de novembro de 2019.
6. Relacionar cada divergência a um documento ou a uma providência concreta.
7. Só depois comparar o tempo reconhecível com os requisitos das regras possíveis.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

2.13 O CNIS como evidência administrativa, não como 
narrativa completa da vida laboral
A centralidade do CNIS pode produzir dois erros opostos. O primeiro é desprezá-lo e 
reconstruir toda a vida previdenciária apenas com documentos particulares. O segundo 
é  tratá-lo  como  representação  necessariamente  completa  e  infalível  da  realidade. 
Nenhuma das posições é  adequada.  O cadastro é  a  principal  base administrativa de 
vínculos, remunerações e contribuições, mas integra um processo de reconhecimento 
de  direitos  no  qual  informações  podem  ser  incluídas,  retificadas,  confirmadas  ou 
confrontadas com outros elementos.

Porto e Araujo, ao tratar da fase instrutória do processo administrativo previdenciário, 
destacam  o  CNIS como  a  principal  base utilizada  para  comprovar  filiação,  vínculos, 
tempo  de  contribuição  e  remunerações,  ao  mesmo  tempo  em  que  registram  a 
possibilidade de inclusão, alteração ou retificação quando os dados estiverem ausentes, 
incorretos ou incompletos. O ponto doutrinário relevante não é diminuir o cadastro, 
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mas compreender sua função dentro de uma cadeia probatória maior (PORTO; ARAUJO, 
2024, cap. II da Parte IV, item 2.2).

Frederico  Amado  apresenta  raciocínio  compatível  ao  tratar  da  CTPS.  A  anotação 
contemporânea e sem defeitos formais possui forte valor probatório, mas não produz 
presunção absoluta. Em matéria previdenciária, a prova documental precisa ser lida de 
modo  relacional:  cadastro,  carteira  de  trabalho,  documentos  empresariais, 
recolhimentos,  remunerações  e  circunstâncias  do  vínculo  podem  confirmar  ou 
tensionar uns aos outros (AMADO, 2024, p. 453-454).

Por  isso,  a  auditoria  do  CNIS  deve  procurar  coerência  e  não  apenas  presença.  Um 
vínculo listado com datas incompatíveis com a CTPS exige investigação. Um período de 
emprego  sem  remunerações  pode  produzir  problema  diferente  de  um  vínculo 
inteiramente  ausente.  Uma  contribuição  isolada  de  contribuinte  individual  pode 
demandar análise sobre atividade, competência e responsabilidade pelo recolhimento. 
A  leitura  avançada  do  cadastro  consiste  em  transformar  cada  divergência  em  uma 
pergunta probatória delimitada.

2.14 Presunções relativas e reconstrução do histórico 
previdenciário
A expressão "presunção relativa" tem consequência prática importante.  Ela significa 
que determinado registro pode servir como ponto de partida probatório, mas admite 
demonstração em sentido contrário.  Isso vale tanto para afastar a ideia de que todo 
documento  é  incontestável  quanto  para  evitar  a  conclusão  de  que  uma  divergência 
cadastral destrói automaticamente a prova do segurado.

Na prática, a reconstrução do histórico funciona melhor quando cada período recebe 
uma ficha de conferência. Nela devem constar categoria previdenciária, início e fim do 
vínculo  ou  atividade,  fonte  cadastral,  documentos  disponíveis,  remunerações 
relevantes, eventuais indicadores, efeito pretendido e pendência ainda não resolvida. 
Esse  procedimento  converte  um  extrato  longo  em  unidades  menores  de  análise  e 
permite perceber se a controvérsia envolve existência do fato, valor da remuneração, 
regularidade do recolhimento ou enquadramento jurídico.

A doutrina de Porto e Araujo reforça que o processo administrativo de administração de 
informações previdenciárias pode resultar em inclusão, alteração ou exclusão de dados 
do CNIS.  Isso mostra que o cadastro não é apenas um documento de consulta,  mas 
também  um  objeto  possível  do  próprio  processo  administrativo  (PORTO;  ARAUJO, 
2024, cap.  II  da Parte IV,  item 1).  A consequência metodológica é simples:  quando a 
informação está errada, é preciso saber se a correção deve ser buscada como atualização  
cadastral autônoma, no requerimento do benefício ou mediante instrução posterior.
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A  escolha  entre  corrigir  previamente  e  discutir  no  requerimento  deve  considerar 
materialidade e risco. Divergências que influenciam diretamente o preenchimento de 
requisito, a média ou a definição de direito adquirido merecem tratamento prioritário.  
Pequenas  inconsistências  sem  efeito  jurídico  imediato  podem  ser  documentadas  e 
acompanhadas,  sem transformar a  busca de um cadastro esteticamente perfeito em 
condição para exercer o direito.
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3. Carência e tempo de contribuição: por que não 
são a mesma coisa

3.1 Duas perguntas diferentes
Uma  das  confusões  mais  frequentes  na  leitura  do  histórico  previdenciário  ocorre 
quando se usa a expressão "tempo de INSS" como se ela resolvesse todas as questões.

O sistema previdenciário trabalha com conceitos distintos.

A  carência é definida pela Lei nº 8.213/1991 como o número mínimo de contribuições 
mensais  indispensáveis  para  que  o  beneficiário  faça  jus  ao  benefício,  observada  a 
disciplina legal aplicável.

O  tempo  de  contribuição está  relacionado  aos  períodos  reconhecidos  como 
contributivos  para  o  RGPS  e  obedece  a  regras  próprias  de  cômputo.  A  Constituição 
determina que, para o RGPS, somente seja reconhecida como tempo de contribuição a 
competência  cuja  contribuição  alcance  o  mínimo  mensal  exigido  para  a  categoria, 
ressalvados os mecanismos de ajuste admitidos pelo próprio sistema. O Regulamento 
da Previdência Social disciplina os períodos computáveis e as formas de ajuste.

Perguntar "quanto tempo eu tenho?" não é, portanto, o mesmo que perguntar "quantas 
contribuições contam para a carência?".

3.2 Por que a distinção importa na aposentadoria
Para  as  aposentadorias  abrangidas  por  este  guia,  a  carência  permanece  requisito 
relevante.

A  Lei  nº  8.213/1991  prevê,  como  regra,  180  contribuições  mensais  para  as 
aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial, nomenclaturas oriundas da 
estrutura legislativa anterior à EC nº 103/2019.

Há  ainda  situações  históricas  submetidas  à  tabela  do  art.  142  da  Lei  nº  8.213/1991,  
aplicável aos segurados inscritos na Previdência Social urbana até 24 de julho de 1991,  
conforme o ano em que tenham sido preenchidas as condições do benefício. Esse tema  
será retomado no capítulo sobre direito adquirido.

O importante, neste momento, é compreender que o cumprimento do tempo exigido 
por determinada regra não autoriza ignorar a carência. As duas verificações precisam 
conversar.
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3.3 A forma de contar carência depende da categoria do 
segurado
A lei estabelece tratamentos diferentes conforme a forma de filiação ao RGPS.

Para  empregado,  empregado  doméstico  e  trabalhador  avulso,  o  art.  27  da  Lei  nº 
8.213/1991 considera, para a carência, as contribuições referentes ao período contado a 
partir da filiação.

Para contribuinte individual,  segurado especial  que contribua na forma pertinente e 
segurado  facultativo,  a  regra  legal  vincula-se  ao  efetivo  pagamento  da  primeira 
contribuição  sem  atraso,  não  sendo  consideradas,  para  esse  início,  as  contribuições 
recolhidas posteriormente e referentes a competências anteriores.

Essa diferença impede uma conclusão aparentemente intuitiva:

"Se eu pagar hoje vários meses antigos, terei automaticamente o mesmo número de 
meses de carência."

A legislação não permite essa generalização.

Categorias,  períodos  e  situações  específicas  precisam  ser  identificados  antes  que  se 
atribua  determinado  efeito  a  um  recolhimento.  Há,  inclusive,  hipóteses  em  que  o 
contribuinte individual presta serviço a pessoa jurídica e a  obrigação de arrecadar e 
recolher a contribuição pertence à empresa, nos termos da Lei nº 10.666/2003.

A análise começa, portanto, por uma pergunta:  qual era a posição previdenciária da 
pessoa naquele período?

3.4 Contribuição paga em atraso não significa, 
automaticamente, carência
As contribuições em atraso são talvez o melhor exemplo da diferença entre pagamento,  
tempo de contribuição e carência.

Como visto, para contribuinte individual, segurado especial nas hipóteses contributivas 
e facultativo, a carência é contada a partir da primeira contribuição paga sem atraso, 
não  se  considerando,  para  esse  efeito  inicial,  recolhimentos  posteriores  relativos  a 
competências anteriores.

Isso  não  significa  que  todo  pagamento  atrasado  seja  inútil.  Significa  que  o  efeito 
jurídico do pagamento precisa ser identificado.
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Determinado período pode exigir comprovação de atividade. Outro pode depender de 
cálculo específico. Em certas situações, o recolhimento pode produzir efeito para tempo 
de contribuição sem produzir exatamente o mesmo efeito para carência.

Para períodos de atividade remunerada de contribuinte individual já alcançados pela 
decadência, a Lei nº 8.212/1991 prevê indenização ao INSS quando o segurado pretende 
computá-los  como  tempo  de  contribuição,  desde  que  preenchidos  os  pressupostos 
legais.

A pergunta "posso pagar este período?" não deve, assim, ser separada de outras duas: 
preciso  comprovar  a  atividade? e  para  qual  finalidade  esse  recolhimento  será 
utilizado?

3.5 Período trabalhado e contribuição recolhida nem 
sempre são equivalentes
Para quem trabalhou como empregado, a lógica difere daquela aplicada a quem recolhia 
diretamente.

A empresa tem obrigação legal de arrecadar e recolher as contribuições devidas pelos 
segurados empregados e trabalhadores avulsos, e, em determinadas situações, também 
responde pelo recolhimento da contribuição do contribuinte individual que lhe presta 
serviço.

Encontrar  um  mês  sem  recolhimento  visível  no  cadastro  não  autoriza,  portanto, 
concluir automaticamente que o trabalhador deve recolhê-lo do próprio bolso.

É preciso definir antes:

 qual era a categoria previdenciária;
 se a atividade efetivamente ocorreu;
 quem possuía a obrigação de recolher;
 se o período está documentalmente comprovado;
 qual informação está ausente ou divergente no CNIS.

Essa distinção evita transformar falha do responsável pelo recolhimento em suposta 
dívida previdenciária do segurado.

3.6 E as contribuições abaixo do salário mínimo?
A  Reforma  da  Previdência  introduziu  regra  especialmente  relevante  para  períodos 
posteriores à sua entrada em vigor.
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O art. 195, § 14, da Constituição, incluído pela EC nº 103/2019, determina que somente  
seja reconhecida como tempo de contribuição ao RGPS a competência cuja contribuição 
seja  igual  ou  superior  ao  mínimo  mensal  exigido  para  a  categoria,  assegurado  o 
agrupamento de contribuições.

Para operacionalizar essa regra, o art. 29 da EC nº 103/2019 admite, nas condições ali 
estabelecidas, três mecanismos: complementar a contribuição até o mínimo, utilizar o 
excedente  de  outra  competência  ou  agrupar  contribuições  inferiores  ao  mínimo.  A 
disciplina regulamentar prevê os mesmos mecanismos, observadas as regras aplicáveis 
e o mesmo ano civil para os ajustes correspondentes.

Esse  ponto  merece  atenção  na  leitura  do  CNIS,  porque  uma  competência  visível  no 
extrato não significa necessariamente que ela esteja produzindo, sem qualquer ajuste,  
todos os efeitos esperados.

Ao  mesmo  tempo,  a  conclusão  não  deve  ser  aplicada  mecanicamente  a  qualquer 
contribuição antiga. A data da competência, a categoria do segurado e o regime jurídico 
vigente no período precisam ser considerados.

3.7 Três conceitos que não devem ser confundidos
Ao final deste capítulo, é útil separar três perguntas.

A atividade ocorreu? É uma questão de fato e, quando necessário, de prova.

O  período  pode  ser  reconhecido  como  tempo  de  contribuição?  É  uma  questão 
previdenciária  que  depende  da  categoria,  das  contribuições,  da  legislação  e  das 
particularidades daquele período.

A competência conta para carência? É outra pergunta, submetida às regras próprias 
dos arts. 24 a 27 da Lei nº 8.213/1991 e à legislação aplicável ao segurado.

Em muitos períodos, as três respostas serão positivas. Em outros, não.

É  exatamente  essa  possibilidade  que  torna  inadequado  avaliar  uma  aposentadoria 
apenas somando datas ou comprovantes de pagamento.

3.8 Antes de pagar um período antigo
Uma contribuição previdenciária paga em atraso não deve ser tratada como simples 
compra de tempo.

Dependendo do caso, pode ser necessário comprovar a atividade exercida. A forma de 
cálculo  pode  variar.  A  contribuição  pode  estar  sujeita  a  indenização.  Pode  existir 
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responsabilidade de terceiro pelo recolhimento. E o pagamento pode produzir efeitos 
diferentes para tempo de contribuição e para carência.

Qualquer regularização de período pretérito deve, por isso, partir da identificação do 
fato previdenciário que se pretende reconhecer.

O pagamento é uma etapa possível. Nem sempre é a primeira.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

3.9 A categoria do segurado muda a análise da carência
O art. 27 da Lei nº 8.213/1991 estabelece pontos de partida diferentes para o cômputo da 
carência. Para empregado, inclusive doméstico, e trabalhador avulso, são consideradas 
as contribuições referentes ao período a partir da filiação ao RGPS. Para contribuinte 
individual,  segurado  especial  e  facultativo,  a  lei  toma  como  referência  o  efetivo 
pagamento da primeira contribuição sem atraso e afasta, para esse fim, contribuições 
recolhidas em atraso relativas a competências anteriores.

Essa diferença é decisiva na análise de pagamentos antigos. Um recolhimento pode ser 
relevante para tempo de contribuição e, ainda assim, não produzir o mesmo efeito para 
carência.  Por  isso,  nenhum  cálculo  de  aposentadoria  deve  transformar 
automaticamente  “competências  pagas”  em  “meses  de  carência”  sem  identificar  a 
categoria e a data de cada recolhimento.

Situação Pergunta de carência Cuidado principal

Empregado, empregado 
doméstico ou trabalhador 
avulso

O período de filiação e 
trabalho está comprovado e 
corretamente registrado?

A responsabilidade pelo 
recolhimento não deve ser 
confundida com a existência 
do trabalho e da filiação.

Contribuinte individual Qual foi a primeira 
contribuição paga em dia e 
quais competências foram 
recolhidas depois?

Pagamento retroativo pode 
exigir prova de atividade e 
não converte 
automaticamente 
competências anteriores em 
carência.

Facultativo Havia filiação facultativa 
válida e o recolhimento está 
dentro das possibilidades 
legais e operacionais?

Não existe atividade 
remunerada a comprovar 
como fundamento da filiação 
facultativa.

Competência abaixo do 
mínimo após 11/2019

A competência foi ajustada 
de forma válida?

Sem o ajuste necessário, a 
competência pode não ser 
contada para fins 
previdenciários conforme a 
EC nº 103/2019.
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3.10 Pagamento em atraso: quatro perguntas antes de 
emitir uma guia
Quando existe  período sem recolhimento,  a  primeira  pergunta é  se  havia  obrigação 
contributiva.  A  segunda  é  quem  era  legalmente  responsável  pelo  recolhimento.  A 
terceira é se o período pode ser demonstrado por prova da atividade ou do vínculo. A 
quarta é qual efeito previdenciário se pretende obter: tempo de contribuição, carência, 
regularização de base de cálculo ou outro efeito específico.

A  ordem  das  perguntas  importa.  Pagar  antes  de  esclarecer  a  categoria  pode  criar  
desembolso  sem  produzir  o  efeito  esperado.  Para  contribuinte  individual,  a 
regularização de período antigo não é apenas uma operação financeira. O INSS pode 
exigir comprovação da atividade remunerada correspondente, especialmente quando se 
trata de período não registrado ou de competências antigas.

3.11 Rotas operacionais de regularização informadas 
pelo INSS
O serviço oficial  “Regularização de Contribuição Previdenciária”  diferencia  situações 
que  podem  ser  calculadas  pelo  próprio  segurado  das  hipóteses  que  dependem  de 
atendimento  ou  análise  do  INSS.  A  página  oficial  vigente  em  setembro  de  2026 
contempla, entre outras hipóteses, cálculo de diferença para contribuição inferior ao 
mínimo  e  procedimentos  próprios  para  competências  antigas  ou  para 
complementações específicas.

Essa informação operacional não altera a regra material de carência. O fato de existir  
um serviço capaz de calcular ou emitir guia não significa que o pagamento produzirá 
automaticamente todos os efeitos previdenciários. O efeito deve ser examinado à luz da 
categoria,  da prova da atividade,  da tempestividade do recolhimento e da finalidade 
pretendida.

3.12 Competências abaixo do mínimo: três mecanismos 
e um limite temporal
O art. 29 da EC nº 103/2019 admite três mecanismos para competências inferiores ao 
limite mínimo: complementação; utilização do valor que excedeu o mínimo em outra 
competência;  e  agrupamento  de  contribuições  inferiores.  O  texto  constitucional 
restringe  os  ajustes  ao  mesmo  ano  civil.  O  INSS  informa  ainda  que,  depois  de 
processados,  os  ajustes  de  complementação,  utilização  ou  agrupamento  tornam-se 
irreversíveis e irrenunciáveis.
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Isso transforma o ajuste em decisão que deve ser simulada antes da execução. Utilizar  
excedente de uma competência para completar outra pode resolver uma lacuna, mas 
modifica a distribuição contributiva daquele ano. Agrupar competências pode fazer com 
que duas ou mais contribuições inferiores resultem em menos competências válidas. 
Complementar exige desembolso adicional. A melhor alternativa depende do objetivo 
previdenciário e da configuração concreta do ano.

Também  é  necessário  distinguir  esse  ajuste  do  chamado  Plano  Simplificado.  A 
complementação de alíquotas reduzidas de 5% ou 11% para 20% possui fundamento e  
finalidade  próprios.  Não  deve  ser  confundida  com  a  complementação  de  uma 
remuneração  ou  contribuição  que,  após  novembro  de  2019,  ficou  abaixo  do  limite 
mínimo mensal.

3.13 Matriz antes do pagamento
Pergunta Se a resposta for incerta Providência prudente

Qual era a categoria em cada 
competência?

Há risco de aplicar regra de 
recolhimento errada.

Reconstruir filiação, vínculo 
e natureza da atividade.

Quem tinha 
responsabilidade pelo 
recolhimento?

O segurado pode estar 
tentando pagar obrigação 
que não era sua.

Separar empregado de 
contribuinte individual e 
outras categorias.

Existe prova contemporânea 
da atividade, quando 
necessária?

O pagamento pode não 
bastar para reconhecimento 
do período.

Organizar documentos antes 
de calcular a regularização.

O objetivo é tempo, carência, 
valor ou correção cadastral?

O mesmo pagamento pode 
produzir efeitos diferentes.

Definir o efeito jurídico 
buscado antes da emissão de 
guia.

A competência é inferior ao 
mínimo após 11/2019?

Pode haver alternativa entre 
complementar, usar 
excedente e agrupar.

Simular as três opções dentro 
do mesmo ano civil.

O ajuste é reversível? Decisão equivocada pode não 
ser desfeita 
administrativamente.

Conferir o resultado antes de 
confirmar o processamento.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

3.14 Carência, tempo de contribuição e qualidade de 
segurado: um mapa conceitual
Carência,  tempo  de  contribuição  e  qualidade  de  segurado  pertencem  ao  mesmo 
sistema,  mas  respondem  a  perguntas  diferentes.  Porto  e  Araujo  definem  a  carência 
como número mínimo de contribuições mensais, ou de atividade laborativa quando a 
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lei assim determina, exigido para certas prestações. A própria forma de contar depende 
da categoria do segurado: para empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, 
a  contagem se relaciona à  filiação decorrente do exercício  da atividade;  para outras 
categorias, a disciplina do recolhimento assume papel mais intenso (PORTO; ARAUJO, 
2024, cap. I, item 2.3.1).

O tempo de contribuição, por sua vez, organiza a duração juridicamente computável da 
trajetória previdenciária. Ele pode coincidir com a carência em muitos meses e divergir  
em outros.  Porto e  Araujo observam que a  legislação contém hipóteses  ordinárias  e 
extraordinárias de cômputo, razão pela qual não se deve converter automaticamente a 
existência de um período em resposta para todos os requisitos do benefício (PORTO; 
ARAUJO, 2024, cap. V, item 3).

A qualidade de segurado acrescenta uma terceira dimensão. Ela descreve a vinculação 
atual ou preservada do indivíduo ao regime e é decisiva para diversos benefícios não 
programados. Para as aposentadorias programadas, porém, a perda da qualidade não 
apaga, por si só, os períodos já incorporados nem impede a concessão quando os demais 
requisitos legais estão cumpridos. Essa diferença explica por que o mesmo intervalo 
sem contribuição pode ser central em um benefício por incapacidade e ter função muito 
distinta na aposentadoria.

O  método  seguro  é  construir  três  contagens  paralelas  quando  houver  dúvida.  Na 
primeira, identificam-se as competências relevantes para carência. Na segunda, apura-
se o tempo de contribuição conforme a disciplina aplicável a cada período. Na terceira,  
reconstrói-se  a  qualidade de segurado apenas quando ela  puder  influenciar  o  efeito 
pretendido. A vantagem desse procedimento é evitar que uma única soma, apresentada 
pelo sistema ou construída pelo próprio segurado, esconda diferenças jurídicas entre 
requisitos.

3.15 Pagamento em atraso e competência abaixo do 
mínimo: o pagamento não responde sozinho à pergunta 
jurídica
A decisão de pagar uma contribuição antiga costuma surgir como reação intuitiva a  
uma  lacuna.  O  problema  é  que  pagamento  e  reconhecimento  de  direito  não  são 
sinônimos. Antes de recolher, é necessário saber qual categoria existia no período, se 
havia  exercício  de  atividade,  quem  era  o  responsável  tributário,  se  o  pagamento  é 
juridicamente admissível e qual efeito se pretende obter.

Frederico  Amado,  ao  examinar  as  competências  inferiores  ao  mínimo  após  a  EC  nº 
103/2019,  sistematiza as alternativas de complementação, utilização de excedentes e 
agrupamento previstas na regulamentação e destaca que a falta de ajuste pode impedir 
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efeitos  previdenciários  da  competência.  A  passagem  é  útil  porque  mostra  que  o 
problema não é apenas financeiro. O valor recolhido precisa ser juridicamente apto a 
produzir o efeito desejado (AMADO, 2024, p. 451-452).

A mesma lógica vale para o recolhimento em atraso. Há hipóteses em que o pagamento 
pode produzir tempo de contribuição sem produzir carência na mesma extensão. Em 
outras,  o recolhimento nem sequer é responsabilidade do trabalhador, de modo que 
emitir uma guia pode deslocar para o segurado um ônus que a lei atribui a terceiro. O 
diagnóstico deve preceder o pagamento.

Uma forma prática de evitar erro é escrever, antes de qualquer recolhimento, quatro 
respostas:  qual  fato  ocorreu,  qual  categoria  previdenciária  existia,  qual  requisito  se 
pretende  completar  e  qual  norma  atribui  ao  pagamento  o  efeito  esperado.  Se  uma 
dessas respostas estiver ausente, o recolhimento deve ser tratado como decisão ainda 
não  suficientemente  instruída.  Essa  cautela  é  especialmente  importante  porque 
determinados ajustes, uma vez processados, podem ter efeitos que não se desfazem por 
simples arrependimento administrativo.
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4. Como comprovar períodos que não aparecem 
corretamente

Identificar uma divergência no CNIS é apenas a primeira parte do problema. A segunda  
é demonstrar, de forma adequada, o fato que precisa ser reconhecido.

Um  vínculo  pode  estar  ausente.  A  data  de  admissão  pode  estar  incorreta.  Uma 
remuneração  pode  não  aparecer.  Determinado  período  pode  ter  sido  informado 
tardiamente.  Em  outras  situações,  a  atividade  efetivamente  ocorreu,  mas  os  dados 
disponíveis ao INSS não bastam para o reconhecimento automático.

Nesses casos, a pergunta central deixa de ser apenas "o que está errado no sistema?" e 
passa a ser: qual fato precisa ser comprovado e que documento é apto a demonstrá-
lo?

Essa mudança de perspectiva importa porque documentos diferentes cumprem funções 
diferentes.

4.1 O documento precisa corresponder ao fato que se 
pretende provar
O Regulamento da Previdência Social estabelece que, quando não constarem do CNIS 
informações sobre atividade, vínculo, remuneração ou contribuição, ou quando houver 
dúvida sobre a regularidade dos dados existentes, a confirmação do período depende da 
apresentação de documentos contemporâneos aos fatos que se pretende comprovar.

A exigência de contemporaneidade tem função probatória: aproximar o documento do 
fato histórico que está sendo reconstruído.

Antes  de  reunir  papéis  indiscriminadamente,  portanto,  é  necessário  identificar  a 
divergência.

Se  a  discussão  é  a  existência  de  um  vínculo  de  emprego,  a  prova  necessária  não  é  
necessariamente a mesma utilizada para demonstrar determinada remuneração. Se o 
problema  é  a  remuneração  registrada  em  certo  mês,  um  documento  que  apenas 
comprove  que  o  segurado  trabalhou  para  aquela  empresa  pode  não  resolver  a 
divergência salarial.

Da  mesma  forma,  documentos  que  comprovem  o  vínculo  não  substituem  a 
documentação  específica  exigida  para  demonstrar  exposição  a  agentes  nocivos.  A 
atividade especial será tratada no Guia da Aposentadoria Especial 2026.
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4.2 Quais documentos podem auxiliar na comprovação
O Regulamento da Previdência Social apresenta exemplos expressos de documentos que 
podem  ser  considerados  para  comprovação  de  tempo  de  contribuição,  desde  que 
contemporâneos aos fatos e compatíveis com a forma de filiação do trabalhador.

Entre eles estão:

 carteira profissional ou Carteira de Trabalho e Previdência Social;
 contrato individual de trabalho;
 carteira de férias;
 carteira sanitária;
 cadernetas de matrícula ou de contribuições previstas na legislação;
 certidão de inscrição em órgão de fiscalização profissional, acompanhada de prova 

do exercício da atividade;
 contrato social e documentos societários pertinentes;
 extrato de recolhimento do FGTS;
 recibos de pagamento.

O  rol  regulamentar  contém  outras  hipóteses  específicas.  A  existência  de  uma  lista, 
porém, não significa que qualquer um desses documentos seja suficiente para qualquer 
divergência.  O  valor  probatório  depende  daquilo  que  o  documento  efetivamente 
demonstra.

Uma abordagem documental segura parte sempre de duas perguntas:  o que preciso 
provar? e este documento realmente prova esse fato?

4.3 CTPS, CNIS e registros eletrônicos precisam ser lidos 
em conjunto
A  Carteira  de  Trabalho  continua  sendo  documento  expressamente  previsto  no 
Regulamento para comprovação de períodos.

Ao mesmo tempo, a digitalização das relações trabalhistas alterou a forma pela qual as 
informações mais recentes chegam às bases previdenciárias. Com a obrigatoriedade do 
eSocial, os registros eletrônicos relativos aos contratos de empregados e empregados 
domésticos  passaram  a  equivaler  às  anotações  trabalhistas  correspondentes,  sendo 
incorporados ao CNIS e à Carteira de Trabalho Digital.

A conferência de um período recente não reproduz, portanto, a lógica documental de 
um vínculo ocorrido décadas atrás.

O histórico previdenciário pode atravessar diferentes sistemas de registro. Um segurado 
com  longa  vida  profissional  pode  ter  períodos  documentados  em  carteira  física, 
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informações  posteriormente  transferidas  para  bases  eletrônicas  e  vínculos  recentes 
formados diretamente por registros digitais.

O ponto relevante não é escolher entre documento antigo e sistema novo. É verificar se 
o conjunto das informações reconstrói corretamente a trajetória contributiva.

4.4 Um vínculo ausente não deve ser confundido com 
remuneração ausente
Os dois problemas produzem perguntas diferentes.

Quando o vínculo inteiro está ausente, pode ser necessário demonstrar que a relação 
de trabalho existiu e delimitar seu período.

Quando o vínculo aparece, mas as remunerações estão ausentes ou divergentes, a 
discussão se desloca para os valores que devem integrar o histórico contributivo.

O Regulamento permite a utilização de documentos contemporâneos justamente para 
as  situações  em  que  atividade,  vínculo,  remuneração  ou  contribuição  não  estejam 
adequadamente refletidos no CNIS.

Essa separação também é relevante para o cálculo. Como demonstrado no capítulo 7, o  
reconhecimento  de  determinado  emprego  e  a  definição  das  remunerações  que 
integrarão a média são etapas relacionadas, mas não idênticas.

4.5 E se a empresa não existir mais?
O encerramento das atividades de uma empresa não transforma automaticamente o 
período  trabalhado  em  tempo  perdido.  Pode,  contudo,  tornar  a  reconstrução 
documental mais complexa.

O  Regulamento  prevê  que,  na  falta  de  documento  contemporâneo,  determinadas 
declarações,  atestados  ou  certidões  baseados  em  registros  existentes  possam  ser 
admitidos, sujeitos à confirmação pelo INSS. Prevê também que, quando os documentos 
apresentados não forem suficientes, a prova possa ser complementada por pesquisa ou 
justificação administrativa, conforme o caso.

A Lei nº 8.213/1991 admite a justificação processada perante a Previdência Social para 
suprir falta de documento ou provar ato de interesse do beneficiário ou da empresa, 
observados os limites legais.

Existe,  porém,  uma  restrição  importante.  Para  comprovação  de  tempo  de  serviço, 
inclusive em justificação administrativa ou judicial, a lei exige início de prova material 
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contemporânea dos fatos e, como regra, não admite prova exclusivamente testemunhal, 
ressalvadas as hipóteses legais de força maior ou caso fortuito.

Testemunhas podem, portanto, ter função relevante em determinadas situações, mas 
não são substituto automático de documentação ausente.

4.6 Guardar documentos antigos pode continuar fazendo 
diferença
A  informatização  crescente  do  sistema  previdenciário  não  tornou  inúteis  os 
documentos históricos.

Uma  CTPS  antiga,  um  contrato,  um  recibo  de  pagamento  ou  outro  documento 
contemporâneo pode se tornar relevante muitos anos depois, especialmente quando a 
informação eletrônica estiver ausente, incompleta ou sujeita a comprovação.

Isso não significa guardar indiscriminadamente todo papel produzido ao longo da vida. 
Significa  que  documentos  relacionados  a  vínculos,  remunerações,  contribuições  e 
situações previdenciariamente relevantes merecem tratamento diferente.

O melhor critério de organização é funcional: guardar aquilo que permite reconstruir 
um fato que poderá precisar ser demonstrado.

4.7 Documento incompleto não impede o protocolo, mas 
pode não resolver a prova
A Lei  nº 8.213/1991 estabelece que a apresentação de documentação incompleta não 
constitui motivo de recusa do requerimento de benefício.

Essa  regra  protege  o  direito  de  requerer.  Não  significa,  porém,  que  documentação 
insuficiente baste para o reconhecimento do período discutido.

As duas questões precisam ser separadas:  o INSS pode receber o requerimento? e  os 
elementos apresentados são suficientes para comprovar o direito alegado?

A resposta positiva à primeira não determina a resposta à segunda.

É por isso que a conferência documental anterior ao protocolo continua sendo útil: não 
para impedir o segurado de requerer, mas para identificar antecipadamente os fatos que 
provavelmente dependerão de demonstração.
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4.8 Uma forma prática de organizar a prova
Antes do requerimento, pode ser útil  construir uma linha do tempo simples da vida 
previdenciária, relacionando:

1.  período;
2.  categoria previdenciária;
3.  informação constante do CNIS;
4.  divergência identificada;
5.  documento disponível;
6.  fato que aquele documento demonstra;
7.  ponto ainda sem comprovação suficiente.

Essa organização não cria direito nem substitui a análise previdenciária. Sua utilidade é 
evitar  que  documentos  sejam  reunidos  sem  relação  clara  com  o  problema  que  se 
pretende resolver.

No capítulo seguinte, a mesma reconstrução temporal assume outra função: identificar 
qual  legislação  incidia  quando  os  requisitos  para  determinada  aposentadoria  foram 
preenchidos.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

4.9 A prova previdenciária é prova de um fato situado no 
tempo
A organização documental melhora quando se abandona a pergunta genérica "quais 
documentos servem para o INSS?" e se adota uma pergunta mais precisa: qual fato, em  
qual  período,  precisa ser  demonstrado? A resposta modifica a seleção da prova.  Um 
documento adequado para demonstrar vínculo pode ser insuficiente para remuneração. 
Um  comprovante  de  recolhimento  pode  demonstrar  pagamento  e  não,  sozinho,  a 
natureza da atividade exercida. Uma declaração recente pode contextualizar um fato 
antigo, mas nem sempre substitui documento contemporâneo exigido pela legislação.

Amado enfatiza que a comprovação de tempo de serviço ou contribuição deve observar 
a disciplina vigente e que a legislação exige início de prova material nas hipóteses em 
que a prova exclusivamente testemunhal não é admitida. Ao tratar da CTPS, destaca 
ainda seu valor probatório relativo, compatível com a possibilidade de confrontação por 
outros elementos (AMADO, 2024, p. 453-454). A consequência prática é que prova forte 
não significa documento isolado, mas conjunto coerente e ligado ao fato controvertido.
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A  temporalidade  também  impede  exigir  retrospectivamente  documentos  que  não 
existiam  ou  não  eram  obrigatórios  no  período.  O  tipo  de  prova  disponível  em  um 
vínculo dos anos 1980 pode ser diferente do conjunto eletrônico produzido atualmente. 
A análise precisa considerar o regime jurídico do período e a função de cada documento, 
sem  transformar  padrões  tecnológicos  atuais  em  condição  impossível  para  fatos 
pretéritos.

4.10 Arquitetura probatória: origem, finalidade, 
contemporaneidade e coerência
Quatro perguntas ajudam a qualificar um documento. A primeira é sua origem: quem o 
produziu  e  em  qual  contexto?  A  segunda  é  sua  finalidade:  qual  fato  ele  tende  a 
demonstrar? A terceira é sua contemporaneidade: ele foi produzido próximo ao período 
discutido ou apenas muito tempo depois? A quarta é sua coerência: ele conversa com  
CNIS, CTPS, recibos, declarações e demais registros?

Esse método evita dois extremos. O primeiro é acumular documentos sem relação clara 
com a controvérsia.  O segundo é descartar prova útil  apenas porque ela não resolve 
sozinha todo o problema. Um requerimento bem instruído apresenta documentos em 
camadas:  primeiro  os  registros  principais,  depois  os  elementos  que  explicam 
divergências e, por fim, documentos subsidiários que reforçam a narrativa.

Quando  a  empresa  foi  encerrada  ou  o  documento  ideal  não  existe,  a  estratégia 
probatória  precisa  ser  construída  a  partir  do  que  efetivamente  pode  ser  obtido.  A 
ausência  de  um  documento  específico  deve  ser  registrada  como  lacuna,  e  não 
preenchida  por  suposição.  O  objetivo  é  demonstrar  ao  julgador  administrativo  uma 
sequência  verificável  de  fatos,  evitando  que  quantidade  documental  substitua 
pertinência.
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5. Direito adquirido e por que a data 
importa
A  Reforma  da  Previdência  não  apagou  os  direitos  previdenciários  já  integralmente 
incorporados antes de sua entrada em vigor. Esse é um dos pontos mais importantes 
para quem iniciou a vida contributiva antes de 2019.

Quando  a  legislação  previdenciária  muda,  é  preciso  distinguir  quem  já  havia 
preenchido todos os requisitos de determinada aposentadoria de quem ainda estava 
construindo o direito.

Essa diferença determina se o segurado poderá utilizar a disciplina anterior ou se deverá 
examinar as regras posteriores e as transições criadas pela reforma.

5.1 O marco de 13 de novembro de 2019
A Emenda Constitucional nº 103 foi publicada em 13 de novembro de 2019 e, para as 
disposições previdenciárias aqui tratadas, entrou em vigor na data da publicação.

Essa data funciona como divisor temporal fundamental para as aposentadorias do RGPS 
abrangidas por este guia.

Em termos simplificados, é necessário perguntar: até 13 de novembro de 2019, todos 
os requisitos de alguma aposentadoria já haviam sido preenchidos?

Se a resposta for positiva, pode existir direito adquirido segundo a legislação anterior.

Se for negativa, o fato de a pessoa já possuir muitos anos de contribuição não basta para  
manter integralmente o regime revogado. Nesse caso, devem ser examinadas as regras 
de transição ou a regra aplicável à filiação posterior, conforme a situação.

5.2 O que significa direito adquirido nesse contexto
O art. 3º da EC nº 103/2019 assegura a concessão, a qualquer tempo, da aposentadoria 
ao segurado do RGPS que tenha preenchido os requisitos até a entrada em vigor da 
Emenda, observados os critérios da legislação vigente quando essas condições foram 
satisfeitas.  O  mesmo  dispositivo  determina  que  o  valor  do  benefício  seja  apurado 
segundo a legislação vigente naquele momento.

Duas consequências decorrem daí.
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A primeira é que o segurado não perde o regime jurídico já incorporado apenas porque 
não requereu a aposentadoria imediatamente.

A segunda é que a análise não se limita aos requisitos de acesso: a forma de cálculo  
vigente quando o direito foi adquirido também pode ser relevante.

É por isso que o capítulo 7 não aplica automaticamente a fórmula pós-Reforma a todos 
os segurados.

5.3 Direito adquirido não é o mesmo que estar perto de se 
aposentar
Uma pessoa poderia ter, em novembro de 2019, muitos anos de contribuição e ainda 
assim não preencher todos os requisitos de nenhuma aposentadoria então existente.

Nesse  caso  havia  trajetória  previdenciária  avançada,  não  necessariamente  o  direito 
adquirido protegido pelo art. 3º da EC nº 103/2019.

Foi  justamente  para  os  segurados  já  filiados  que  ainda  não  haviam  completado  os 
requisitos que a Reforma instituiu as regras de transição.

A distinção pode ser resumida assim:

 requisitos  integralmente  preenchidos  antes  da  Reforma: análise  de  direito 
adquirido;

 filiação  anterior,  mas  requisitos  ainda  incompletos: análise  das  regras  de 
transição;

 filiação posterior à Reforma: incidência da disciplina aplicável à filiação posterior 
à Reforma.

Essa organização é aprofundada no capítulo 6.

5.4 Perder a qualidade de segurado não apaga uma 
aposentadoria já adquirida
O capítulo 1 antecipou essa regra porque ela responde a uma preocupação frequente de 
quem passou anos sem contribuir.

O art. 102, § 1º, da Lei nº 8.213/1991 determina que a perda da qualidade de segurado  
não  prejudica  o  direito  à  aposentadoria  quando  todos  os  requisitos  já  tenham  sido 
preenchidos de acordo com a legislação vigente naquele momento.

Para a aposentadoria, portanto, a interrupção das contribuições não autoriza concluir 
que todo o tempo foi perdido.
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É necessário reconstruir  o  histórico e  verificar  se,  quando e sob qual legislação os 
requisitos foram preenchidos. Trata-se de análise temporal, não apenas cadastral.

5.5 Pode existir mais de um momento juridicamente 
relevante
O direito previdenciário de uma pessoa não é  necessariamente fotografado em uma 
única data.

Alguém  pode  ter  alcançado  determinada  aposentadoria  sob  legislação  anterior  e 
continuado trabalhando. Mais tarde, essa mesma pessoa pode preencher requisitos de 
outra regra.

O  STF  enfrentou  a  possibilidade  de  utilização  do  quadro  jurídico  mais  favorável  já 
incorporado no Tema 334 da repercussão geral. A tese estabelece que, para o cálculo da  
renda  mensal  inicial,  deve  ser  observado  o  quadro  mais  favorável  ao  beneficiário 
quando  o  direito  já  estava  preenchido,  respeitadas  a  decadência  para  revisão  e  a  
prescrição das prestações vencidas.

Isso  não  significa  que  qualquer  data  escolhida  pelo  segurado  produzirá  benefício 
melhor.  Significa  que  um  direito  já  adquirido  não  deve  ser  desconsiderado  apenas 
porque o requerimento ocorreu em momento posterior.

5.6 Direito ao melhor benefício não é promessa de 
benefício maior
A  expressão  "melhor  benefício"  gera  expectativa  inadequada  quando  retirada  do 
contexto jurídico.

O  Tema  334  não  cria  garantia  de  que  sempre  haverá  múltiplas  aposentadorias 
disponíveis, nem de que uma análise necessariamente aumentará o valor do benefício. 
O que o precedente protege é a consideração do quadro jurídico mais favorável que já 
tenha sido efetivamente incorporado, quando presentes seus pressupostos.

Duas advertências acompanham esse ponto.

A primeira é terminológica: este guia não utiliza a expressão "melhor aposentadoria" 
como  promessa.  A  formulação juridicamente  adequada  é  outra.  Se houver mais  de 
uma situação jurídica validamente formada ao longo do histórico previdenciário, 
elas precisam ser identificadas antes que se conclua qual regime rege o benefício.

A segunda é de conteúdo. O direito ao quadro jurídico mais favorável já incorporado não 
se confunde com a chamada revisão da vida toda.
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No Tema 1.102 da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal assentou que a regra 
de transição do art. 3º da Lei nº 9.876/1999 é de aplicação obrigatória aos segurados por  
ela alcançados. Nesses casos, não é possível optar pela regra definitiva dos arts. 29, I e II,  
da Lei nº 8.213/1991 para incluir no cálculo salários de contribuição anteriores a julho de 
1994, ainda que essa sistemática fosse mais favorável.

Este guia não trata de ações revisionais relativas a benefícios já concedidos nem dos 
efeitos processuais específicos produzidos nesses processos.

Essa  conclusão  também  não  elimina  a  necessidade  de  reconstruir  eventual  direito 
adquirido sob legislação anterior,  quando os respectivos requisitos já  haviam sido 
integralmente preenchidos. Trata-se de situação jurídica distinta.

5.7 A DER tem efeitos jurídicos próprios
DER  é  a  Data  de  Entrada  do  Requerimento.  Ela  não  é  simples  informação  de 
protocolo.

A legislação previdenciária relaciona a data de início das aposentadorias ao momento 
do  requerimento  e,  em  determinadas  hipóteses  históricas,  também  à  data  do 
desligamento do emprego e ao prazo em que o benefício foi requerido. Os arts. 49 e 54 
da Lei nº 8.213/1991 demonstram que a data do requerimento participa da disciplina dos 
efeitos do benefício.

Este guia não recomenda,  ao público indiferenciado,  adiar um requerimento porque 
uma regra futura possa parecer mais interessante.

Uma coisa é comparar direitos já incorporados. Outra é orientar alguém, sem conhecer 
seu  histórico,  a  alterar  a  data  do  requerimento.  A  segunda  conduta  afeta  efeitos 
jurídicos e financeiros e depende do caso concreto.

5.8 Direito adquirido não significa pagamento automático 
desde o primeiro dia possível
O  art.  3º  da  EC  nº  103/2019  preserva  o  regime  jurídico  já  adquirido  e  permite  a 
concessão  posterior  segundo  os  critérios  vigentes  quando  os  requisitos  foram 
preenchidos.

Isso  não  se  confunde  com  a  afirmação  de  que  todas  as  prestações  seriam 
automaticamente devidas desde a primeira data em que a aposentadoria poderia ter 
sido requerida.
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A existência do direito adquirido, a data de início do benefício, os efeitos financeiros do 
requerimento e eventual prescrição são questões jurídicas distintas.

A separação  importa  para  que o  leitor  não extraia  do  direito  adquirido a  conclusão 
perigosa de que poderia esperar indefinidamente porque receberia tudo depois.  Este 
guia não formula essa orientação.

5.9 E se os requisitos forem preenchidos depois da DER?
Existe figura jurídica específica chamada reafirmação da DER.

No  Tema  Repetitivo  995,  o  STJ  reconheceu  a  possibilidade  de  considerar  momento 
posterior  ao  requerimento  em  que  os  requisitos  sejam  implementados,  inclusive  no 
intervalo  entre  o  ajuizamento  da  ação  e  a  prestação  jurisdicional  nas  instâncias  
ordinárias, observados os limites da tese firmada e a causa de pedir.

O  precedente  precisa  ser  compreendido  em  seu  contexto.  Ele  não  torna  a  DER 
irrelevante nem autoriza orientação pública genérica para postergar pedidos.

A reafirmação é construção jurídica própria para situações em que os requisitos são 
completados  posteriormente,  e  deve  ser  analisada  dentro  do  procedimento 
administrativo ou judicial correspondente.

Para  um  guia  preventivo,  sua  principal  utilidade  é  demonstrar  que  datas  distintas 
podem produzir consequências jurídicas distintas.

5.10 Antes de escolher a regra, reconstrua a linha do tempo
A análise de uma aposentadoria iniciada antes da Reforma deve procurar, no mínimo,  
quatro marcos:

1.  data de filiação ao RGPS;
2.  situação previdenciária existente em 13/11/2019;
3.  datas posteriores em que requisitos de diferentes regras possam ter sido 

preenchidos;
4.  data do requerimento.

Essa reconstrução evita dois erros opostos. O primeiro é aplicar automaticamente as 
regras atuais a quem já possuía direito anterior. O segundo é presumir direito adquirido 
apenas porque o segurado tinha longa vida contributiva antes da Reforma.

O próximo capítulo organiza as principais vias que podem aparecer depois dessa análise 
temporal.
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5.11 Quatro datas que não devem ser confundidas
Uma análise previdenciária pode envolver, ao mesmo tempo, quatro marcos distintos. O 
primeiro é 13 de novembro de 2019, data de entrada em vigor da EC nº 103/2019 para as  
regras  aqui  tratadas.  O  segundo  é  a  data  em  que  cada  conjunto  de  requisitos  foi  
efetivamente preenchido. O terceiro é a DER, que inicia o requerimento administrativo e 
pode influenciar  efeitos  financeiros  e  o  regime de análise.  O quarto  é  eventual  data 
posterior à DER em que os requisitos passam a ser preenchidos antes da decisão.

Essas datas não cumprem a mesma função. Uma pessoa pode ter direito adquirido a 
uma regra anterior à Reforma e, ao mesmo tempo, preencher posteriormente uma regra 
de transição. Também pode protocolar antes de completar um requisito e implementá-
lo durante a análise. A comparação correta exige registrar cada marco em uma linha do 
tempo e calcular as consequências de cada hipótese, sem pressupor que a data mais 
antiga ou a regra mais recente seja automaticamente a melhor.

5.12 Reafirmação administrativa da DER
O  art.  176-D  do  Decreto  nº  3.048/1999  prevê  que,  se  o  segurado  não  preenchia  os 
requisitos  na  DER,  mas  os  implementa  depois  e  antes  da  decisão  do  INSS,  o 
requerimento pode ser reafirmado para a data em que os requisitos forem satisfeitos. O 
dispositivo exige concordância formal do interessado, inclusive por meio eletrônico. A 
data reafirmada passa a ser fixada como início do benefício.

A reafirmação administrativa não deve ser confundida com uma simples correção de 
data no sistema. Ela altera o marco de implementação do direito dentro do mesmo 
requerimento e pode modificar a data de início do benefício. Por isso, é recomendável 
comparar  o  resultado  da  reafirmação  com  outras  possibilidades  juridicamente 
disponíveis antes de manifestar concordância.

5.13 Benefício mais vantajoso e benefício diverso do 
pedido
O art.  176-E do Decreto nº 3.048/1999 determina ao INSS conceder o benefício mais 
vantajoso ao requerente ou benefício  diverso do requerido quando os  elementos do 
processo administrativo assegurarem o reconhecimento do direito. Se houver direito a 
benefício  diverso,  o  regulamento  prevê  notificação  para  manifestação  expressa  da 
opção, observada também a disciplina da reafirmação.
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Essa  regra  reforça  a  necessidade  de  um  requerimento  bem  instruído.  O  dever 
administrativo  de  reconhecer  solução  mais  favorável  não  elimina  a  importância  de 
apresentar corretamente os períodos, documentos e fatos relevantes. O INSS só pode 
trabalhar com os elementos constantes do processo e com as informações disponíveis 
em suas bases.

5.14 Reafirmação administrativa e reafirmação judicial 
não são a mesma coisa
No  plano  judicial,  o  Tema  Repetitivo  995  do  STJ  reconhece  a  possibilidade  de 
reafirmação  da  DER  para  o  momento  em  que  os  requisitos  forem  implementados, 
inclusive no intervalo entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias, observada a causa de pedir e os arts. 493 e 933 do CPC. Trata-
se de precedente judicial com contornos processuais próprios.

No plano administrativo,  o  fundamento imediato é  o art.  176-D do Regulamento da 
Previdência  Social  e  a  implementação  deve  ocorrer  antes  da  decisão  do  INSS,  com 
concordância  formal.  A  existência  de  uma  mesma  expressão  jurídica  não  autoriza 
transportar  automaticamente  todos  os  efeitos  do  precedente  judicial  para  o 
procedimento administrativo.

5.15 Quadro de comparação dos marcos temporais
Marco Pergunta jurídica Possível efeito

13/11/2019 Os requisitos de uma regra 
anterior já estavam 
completos?

Pode existir direito 
adquirido, com cálculo 
segundo a legislação então 
aplicável.

Data de preenchimento de 
cada regra

Quando idade, tempo, 
carência e demais requisitos 
se completaram?

Define a partir de quando 
aquela regra entrou no 
conjunto de opções possíveis.

DER O que estava comprovado e 
preenchido no protocolo?

Fixa o requerimento e pode 
repercutir nos efeitos 
financeiros e na instrução 
administrativa.

Data posterior à DER e 
anterior à decisão

Os requisitos foram 
completados durante a 
análise?

Pode permitir reafirmação 
administrativa, mediante 
concordância formal.

Momento posterior em 
processo judicial

O fato superveniente está 
dentro dos limites 
reconhecidos pelo Tema 995?

Pode haver reafirmação 
judicial nas condições 
definidas pelo STJ.
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5.16 Direito adquirido, expectativa e regra de transição: 
três posições temporais distintas
A sucessão  de  reformas  previdenciárias  torna  indispensável  separar  três  posições.  A 
primeira  é  o  direito  adquirido,  formado  quando  todos  os  requisitos  legais  da  regra 
anterior já estavam preenchidos. A segunda é a expectativa de direito, situação em que o 
segurado estava vinculado ao sistema, mas ainda não havia completado os requisitos. A 
terceira  é  a  posição  protegida  por  regra  de  transição,  criada  pelo  constituinte 
reformador para disciplinar trajetórias iniciadas antes da mudança, sem reconhecer que 
o benefício anterior já estivesse adquirido.

Frederico Amado trata o direito adquirido como situação incorporada ao patrimônio 
jurídico depois de preenchidos todos os pressupostos legais e relaciona o instituto ao 
princípio  segundo  o  qual  o  ato  é  regido  pela  lei  do  seu  tempo.  Em  benefícios 
previdenciários, a consequência é preservar a aplicação da disciplina existente na data 
em que o direito se completou, ainda que o requerimento seja posterior (AMADO, 2024, 
p. 669).

Porto  e  Araujo,  ao  examinar  a  aposentadoria  programada,  lembram  que  a  EC  nº 
103/2019 assegurou a concessão, a qualquer tempo, dos benefícios cujos requisitos já 
estivessem  completos  na  entrada  em  vigor  da  Reforma,  segundo  os  critérios  da 
legislação  então  vigente.  A  mesma  passagem  permite  visualizar  o  outro  lado  da 
distinção:  quem  ainda  não  havia  completado  os  requisitos  não  possuía  o  benefício 
anterior incorporado, razão pela qual passa a depender das regras permanentes ou de  
transição aplicáveis ao seu histórico (PORTO; ARAUJO, 2024, cap. II, item 2.6.1).

Na prática,  essas  três  posições não  devem ser  tratadas como  rótulos  abstratos.  Elas 
precisam ser testadas em datas concretas. Primeiro, verifica-se se todos os requisitos já 
estavam preenchidos em 13 de novembro de 2019. Se a resposta for negativa, identifica-
se a regra de transição potencialmente aplicável. Depois, acompanha-se a evolução do 
histórico até a DER e, se pertinente, até data posterior admitida para reafirmação. A 
linha do tempo transforma um conceito constitucional em método de decisão.

5.17 Melhor benefício, DER e reafirmação: escolhas 
temporais que não se confundem
O  direito  ao  melhor  benefício  não  significa  escolher  livremente  qualquer  fórmula 
existente em épocas distintas.  Ele  pressupõe que os requisitos da regra considerada 
tenham  sido  efetivamente  preenchidos  na  data  juridicamente  relevante.  Por  isso,  a 
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análise do melhor benefício começa pela elegibilidade, passa pelo cálculo e termina pela  
comparação entre alternativas juridicamente disponíveis.

A DER cumpre função própria porque fixa o requerimento e pode influenciar efeitos 
financeiros, documentação e marco de análise. A reafirmação da DER, por sua vez, opera 
em  cenário  diferente:  o  interessado  não  satisfazia  determinada  condição  na  data 
originalmente  requerida,  mas  a  implementa  posteriormente,  dentro  das  hipóteses 
admitidas. Porto e Araujo descrevem o instituto como fixação da DER em data posterior, 
na  qual  os  requisitos  passaram  a  estar  satisfeitos,  destacando  a  necessidade  de 
concordância do interessado no processo administrativo (PORTO; ARAUJO, 2024, cap. II 
da Parte IV, item 3).

No plano judicial,  o Tema 995 do STJ acrescenta disciplina própria à reafirmação, já 
tratada neste guia. O ponto metodológico é não transportar automaticamente a solução 
judicial para a rotina administrativa. A pergunta correta é qual regime jurídico incide 
sobre a fase em que o processo se encontra e quais consequências decorrem da nova 
data.

A  comparação  entre  datas  deve  ser  documentada.  Para  cada  data  testada,  registre 
requisito preenchido, regra aplicável, cálculo estimado, efeitos financeiros conhecidos e 
eventuais  riscos.  Essa  ficha  impede  que  uma  escolha  seja  feita  apenas  porque 
determinado simulador apresentou renda maior em uma tela. A data mais vantajosa é 
uma conclusão jurídica e econômica, não uma impressão visual.
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6. Quais regras podem ser relevantes em 
2026
Depois  de  conferir  o  histórico  contributivo,  as  provas  disponíveis  e  a  existência  de 
eventual  direito  adquirido,  chega-se  à  pergunta  mais  conhecida:  qual  regra  de 
aposentadoria pode se aplicar?

A resposta não começa pela  idade atual  do segurado.  Começa pela data em que ele 
ingressou no RGPS e pela situação em que se encontrava quando a Reforma entrou em  
vigor.

6.1 Por que existem várias regras ao mesmo tempo
A EC nº 103/2019 alterou os requisitos de aposentadoria e criou mecanismos destinados 
a quem já participava do sistema.

Por isso, em 2026 convivem, para os fins deste guia:

 direitos adquiridos sob o regime anterior;
 regras de transição para segurados filiados antes da Reforma;
 regra  aplicável  à  filiação  posterior  à  Reforma,  nos  termos  da  disciplina 

constitucional vigente.

Essa coexistência explica por que a pergunta "qual é a idade para se aposentar?" não 
tem resposta única.

O  Anexo A reunirá os requisitos numéricos vigentes em setembro de 2026. O corpo 
deste capítulo permanece estrutural para não envelhecer com as progressões anuais.

6.2 A carência continua sendo requisito em todas as vias
Antes de percorrer as regras, é preciso retomar o capítulo 3.

Nenhuma das vias descritas a seguir dispensa a carência. Idade, tempo de contribuição  
e  pontuação respondem a perguntas próprias,  e  o  número mínimo de contribuições 
mensais exigido em lei é verificação adicional, não alternativa.

Uma  tabela  de  requisitos  que  mostre  apenas  idade  e  tempo  de  contribuição  está, 
portanto, incompleta. O Anexo A registrará a carência ao lado dos demais requisitos,  
para evitar que a leitura rápida produza conclusão equivocada.
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6.3 Primeiro grupo: quem já possuía direito antes da 
Reforma
Se todos os requisitos de uma aposentadoria haviam sido preenchidos até a entrada em 
vigor da EC nº 103/2019, a análise começa pelo art. 3º da própria Emenda.

O direito pode ser exercido posteriormente segundo os critérios vigentes quando foi 
adquirido, inclusive quanto ao cálculo.

Essa situação não é propriamente uma regra de transição. É preservação de direito já  
incorporado,  e  deve  ser  examinada  antes  de  qualquer  comparação  entre  as  regras 
criadas pela Reforma.

6.4 Segundo grupo: filiação anterior, sem direito adquirido
Para quem já era filiado ao RGPS em 13 de novembro de 2019,  mas ainda não havia 
preenchido integralmente os requisitos anteriores, a EC nº 103/2019 criou diferentes 
regras de transição.

Elas não seguem a mesma lógica. Algumas combinam idade e tempo de contribuição. 
Outra utiliza sistema de pontos. Outras exigem período adicional calculado a partir do 
que faltava na data da Reforma.

Estar na transição não identifica, sozinho, qual regra deve ser aplicada.

6.5 Regra de transição por pontos
O art. 15 da EC nº 103/2019 combina idade e tempo de contribuição.

Além de um tempo mínimo contributivo, o segurado precisa alcançar um somatório de 
pontos  correspondente  à  soma  da  idade  com  o  tempo  de  contribuição.  A  própria 
Emenda estabeleceu crescimento anual dessa pontuação até os limites nela previstos.

O requisito numérico muda, portanto, ao longo dos anos. O valor aplicável em 2026 
ficará no Anexo A.

O elemento conceitual a reter é que, nessa regra, completar apenas o tempo mínimo 
de  contribuição  não  basta:  idade  e  tempo  precisam  alcançar  conjuntamente  a 
pontuação exigida.
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6.6 Regra de transição por idade mínima progressiva
O art. 16 utiliza outra estrutura. Combina tempo mínimo de contribuição com  idade 
mínima que aumenta gradualmente, segundo a progressão estabelecida pela própria 
Emenda.

Também  aqui  o  requisito  etário  precisa  ser  verificado  conforme  o  ano  em  que  o 
segurado  pretende  aferir  o  preenchimento  das  condições.  O  Anexo  A  registrará  os 
valores de setembro de 2026.

Essa regra não se confunde com a transição por pontos: em uma, o elemento variável é a 
idade mínima; na outra, a soma entre idade e tempo de contribuição.

6.7 Regra do pedágio de 50%
A regra do art. 17 tem alcance mais restrito. Foi criada para segurados que, na entrada 
em  vigor  da  Reforma,  já  estavam  próximos  do  tempo  de  contribuição  exigido  pela 
legislação anterior.

A Emenda exige que, naquela data, a mulher tivesse mais de 28 anos de contribuição e 
o homem  mais de 33 anos,  além do cumprimento posterior do tempo mínimo e de 
período adicional equivalente a 50% do tempo que faltava em 13/11/2019.

Esses marcos não são progressões anuais. Decorrem da fotografia da vida contributiva 
na data da Reforma.

A regra do pedágio de 50% não pode, portanto, ser escolhida por qualquer segurado 
apenas porque sua fórmula pareça interessante. Antes de calcular o pedágio, é preciso 
verificar se a pessoa pertencia ao grupo alcançado pelo art. 17 em novembro de 2019.

O  capítulo  7  já  registrou  outra  característica  relevante:  essa  regra  utiliza  o  fator 
previdenciário no cálculo do benefício.

6.8 Regra do pedágio de 100%
O art. 20 adota lógica diferente. Além de idade e tempo mínimo de contribuição, exige 
período  adicional  equivalente  a  todo  o  tempo  que  faltava,  em  13/11/2019,  para 
alcançar o tempo contributivo de referência. Daí a expressão pedágio de 100%.

Diferentemente do pedágio de 50%, essa regra não está limitada a quem estava a dois 
anos  ou  menos  do  tempo  mínimo  na  data  da  Reforma.  Possui,  contudo,  requisitos 
próprios, apresentados de forma consolidada no Anexo A.
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No cálculo, conforme registrado no capítulo 7, o segurado do RGPS enquadrado nessa  
transição tem disciplina própria de valor.

6.9 Transição por idade
O art. 18 criou regra específica para segurados já filiados ao RGPS na data da Reforma. 
Exige idade e tempo mínimo de contribuição, com progressão da idade da mulher até o  
patamar previsto na Emenda.

Embora sua estrutura seja mais simples que a das regras de pontos ou pedágio, ela não 
se confunde com a regra aplicável à filiação posterior à Reforma.

A  diferença  mais  evidente  aparece  no  tempo  mínimo  contributivo  previsto  para 
determinados segurados. Os requisitos vigentes em 2026 constarão do Anexo A.

6.10 E quem se filiou depois da Reforma?
Para o segurado filiado ao RGPS após a entrada em vigor da EC nº 103/2019, o art. 19 
estabeleceu  a  regra  geral  aplicável  até  que  sobrevenha  a  legislação  a  que  o  próprio 
dispositivo se refere.

Ela combina idade mínima e tempo de contribuição, com requisitos distintos conforme 
o sexo.

Há  aqui  uma  diferença  prática  importante  em  relação  à  transição  por  idade:  para 
determinados homens filiados somente depois da Reforma, o tempo mínimo previsto 
no art. 19 é superior ao exigido na transição do art. 18.

Essa distinção demonstra por que a  data de filiação precisa ser conhecida antes de 
consultar qualquer tabela de aposentadoria.

6.11 Não existe uma regra de 2026 única
As  expressões  "regra  de  2026"  ou  "aposentadoria  em  2026"  são  úteis  apenas  como 
referência temporal.

Juridicamente, existe um conjunto de regras cuja incidência depende da trajetória do 
segurado. Em uma mesma data, pessoas da mesma idade podem estar submetidas a 
disciplinas diferentes porque:

 uma já possuía direito adquirido antes da Reforma;
 outra estava filiada e se enquadra em uma transição;
 outra ingressou no RGPS somente depois de 2019;
 outra possui período especial que exige disciplina própria.
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O  Anexo  A  será,  por  isso,  ferramenta  de  consulta,  não  substituto  da  reconstrução 
realizada nos capítulos anteriores.

6.12 A regra de acesso e a regra de cálculo precisam ser 
examinadas juntas
Uma comparação entre regras não deve considerar apenas qual delas permite preencher 
os requisitos antes.

O capítulo 7 demonstrou que as formas de cálculo variam. A regra do pedágio de 50% 
utiliza fator previdenciário. A do pedágio de 100% tem disciplina distinta. As demais 
regras abrangidas pela EC nº 103/2019 seguem os critérios de cálculo nela definidos.

Uma  análise  previdenciária  completa  envolve,  portanto,  ao  menos  duas  perguntas: 
quando os requisitos  são preenchidos? e  como o benefício  é  calculado segundo 
aquela regra?

Respondê-las separadamente produz visão incompleta.

6.13 O que não está sendo tratado neste capítulo
A primeira edição deste guia tem recorte deliberado.

A aposentadoria especial será examinada no Guia da Aposentadoria Especial 2026, por 
possuir  requisitos  e  prova  próprios  e,  em  2026,  uma  atualização  constitucional 
relevante decorrente da ADI 6.309.

Aposentadorias da pessoa com deficiência, do professor e as modalidades rurais não são 
desenvolvidas nesta edição. Regimes próprios de previdência social também estão fora 
do escopo.

A delimitação é necessária para que uma explicação destinada ao RGPS urbano geral 
não transforme regras especiais em notas superficiais.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

6.14 Como comparar as regras de 2026 sem começar 
pelo valor
A comparação eficiente pode ser feita em três filtros sucessivos. Primeiro, verifica-se a 
elegibilidade  jurídica:  filiação  antes  ou  depois  da  Reforma,  idade,  tempo  de 
contribuição, carência e condições específicas de cada transição. Segundo, apura-se a  
data  exata  em  que  cada  regra  foi  preenchida.  Terceiro,  somente  entre  as  regras 



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   57

efetivamente disponíveis, compara-se cálculo, prova necessária, DER possível e efeitos 
da escolha.

Esse  método  evita  um  erro  recorrente:  comparar  valores  de  regras  para  as  quais  a 
pessoa ainda não possui direito. Também evita o erro inverso, que é escolher a primeira 
regra alcançada sem avaliar se outra regra já disponível produz resultado distinto ou se 
a documentação de uma delas apresenta risco maior.

6.15 Aplicação dos requisitos gerais em 2026
Para o segurado do RGPS filiado até a entrada em vigor da EC nº 103/2019, a transição 
por  pontos  exige  em  2026,  nas  hipóteses  gerais  tratadas  neste  volume,  30  anos  de 
contribuição e 93 pontos para a mulher, e 35 anos de contribuição e 103 pontos para o  
homem. A pontuação resulta da progressão anual estabelecida no art. 15 da Emenda.

Na transição por idade mínima progressiva, o art. 16 começou em 56 anos para a mulher 
e 61 anos para o homem, com acréscimo de seis meses por ano a partir de 2020. Em 
2026, isso corresponde a 59 anos e 6 meses para a mulher, com 30 anos de contribuição, 
e 64 anos e 6 meses para o homem, com 35 anos de contribuição.

O pedágio de 50% continua restrito a quem, em 13 de novembro de 2019, possuía mais  
de 28 anos de contribuição, se mulher, ou mais de 33 anos, se homem. Além dos 30 ou  
35 anos,  deve  ser  cumprido  período  adicional  correspondente  a  50%  do  tempo  que 
faltava naquela data. O cálculo utiliza o fator previdenciário.

O pedágio de 100% exige idade mínima de 57 anos para a mulher e 60 anos para o 
homem, 30 ou 35 anos de contribuição e período adicional igual ao tempo que faltava 
em 13 de novembro de 2019. Para o RGPS, a EC nº 103/2019 prevê, nessa hipótese, valor 
correspondente  a  100%  da  média  definida  no  art.  26,  observadas  as  demais  regras 
aplicáveis.

A  transição  por  idade  do  art.  18  alcançou,  para  a  mulher,  62  anos.  Para  o  homem 
permanece a idade de 65 anos. O tempo de contribuição dessa transição é de 15 anos 
para ambos. Para quem se filiou ao RGPS depois da Reforma, a regra transitória do art. 
19 estabelece 62 anos e 15 anos de contribuição para a mulher e 65 anos e 20 anos para o  
homem, até que lei discipline a matéria.
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6.16 Tabela de triagem das regras gerais
Regra Filtro de entrada

Requisito central 
em 2026

Cálculo em síntese

Direito adquirido 
anterior à Reforma

Requisitos completos 
até 13/11/2019

Aplicar a legislação 
vigente quando o 
direito foi adquirido.

Cálculo conforme a 
regra anterior 
aplicável ao caso.

Transição por pontos Filiação ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 30 anos e 93 
pontos. Homem: 35 
anos e 103 pontos.

Regra de cálculo 
posterior à Reforma, 
observadas as 
particularidades 
legais.

Idade mínima 
progressiva

Filiação ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 30 anos e 59 
anos e 6 meses. 
Homem: 35 anos e 64 
anos e 6 meses.

Regra de cálculo 
posterior à Reforma.

Pedágio de 50% Em 13/11/2019, mais 
de 28 anos de 
contribuição para 
mulher ou mais de 33 
para homem

30 ou 35 anos, mais 
50% do tempo que 
faltava em 
13/11/2019.

Média multiplicada 
pelo fator 
previdenciário.

Pedágio de 100% Filiação ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 57 anos e 30 
anos. Homem: 60 
anos e 35 anos. Em 
ambos os casos, mais 
100% do tempo que 
faltava.

100% da média 
definida pela EC nº 
103/2019.

Transição por idade Filiação ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 62 anos e 15 
anos. Homem: 65 
anos e 15 anos.

Regra de cálculo 
posterior à Reforma.

Regra do art. 19 Filiação ao RGPS 
após a Reforma

Mulher: 62 anos e 15 
anos. Homem: 65 
anos e 20 anos.

Regra de cálculo 
posterior à Reforma.

O quadro acima serve apenas para triagem das regras gerais deste volume. Professor, 
pessoa com deficiência, atividade especial, segurado rural e outras hipóteses possuem 
disciplina própria e não devem ser enquadrados mecanicamente nesses requisitos.

6.17 Quando duas ou mais regras já estão disponíveis
Se mais de uma regra estiver preenchida na mesma data, a análise deixa de ser apenas 
de acesso. É preciso comparar a média contributiva, o coeficiente, eventual incidência 
de fator previdenciário, possibilidade de exclusão de contribuições, prova necessária e 
efeitos da DER. Uma diferença pequena no tempo reconhecido pode alterar qual regra 
está  disponível;  uma  diferença  pequena  na  base  remuneratória  pode  alterar  o  valor 
entre regras que usam a mesma média com coeficientes distintos.



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   59

A  vantagem  não  decorre  do  nome  da  regra,  mas  dos  dados  validados  e  do  cálculo 
comparativo.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

6.18 A arquitetura das regras de transição
As regras de transição não são benefícios autônomos desconectados da Reforma. Elas 
funcionam como pontes entre um sistema anterior e a nova arquitetura constitucional.  
Seu  objetivo  é  disciplinar  trajetórias  contributivas  já  iniciadas,  atribuindo  peso 
diferente a idade,  tempo de contribuição,  pedágio ou pontuação.  Por isso,  comparar 
transições exige compreender qual aspecto da trajetória cada regra valoriza.

Porto  e  Araujo  explicam  que  a  EC  nº  103/2019  substituiu,  como  regra  permanente 
urbana,  as  antigas  aposentadorias  por  idade  e  por  tempo  de  contribuição  por  uma 
aposentadoria programada que combina idade mínima e tempo contributivo. Para os 
segurados já vinculados ao RGPS, a Emenda construiu caminhos de transição. A leitura 
conjunta  mostra  que  a  multiplicidade  atual  não  é  desorganização  normativa,  mas 
consequência da convivência temporária entre direitos adquiridos, transições e regra 
permanente (PORTO; ARAUJO, 2024, cap. II, itens 2.6 e 2.6.1).

Esse desenho ajuda a entender por que a melhor regra não pode ser identificada apenas 
pelo  requisito  que  falta  menos.  A  regra  de  pontos  pode  exigir  tempo  maior,  mas 
dispensar idade mínima autônoma. A idade progressiva modifica anualmente um dos 
requisitos.  O pedágio de 50% preserva lógica contributiva específica e mantém fator 
previdenciário  no  cálculo.  O  pedágio  de  100%  combina  idade,  tempo  e  período 
adicional,  mas  possui  fórmula  de  renda  distinta.  Cada  regra  transforma  o  mesmo 
histórico de maneira própria.

A comparação, portanto, deve ser feita em duas etapas. Primeiro, elegibilidade: quais 
regras estão abertas ao segurado e em que data? Segundo, consequência: qual renda, 
qual DER possível e quais períodos dependem de reconhecimento para cada caminho? A 
separação  evita  descartar  uma  regra  por  parecer  distante  sem  calcular  seu  efeito  e 
impede escolher outra apenas porque é a primeira cronologicamente disponível.

6.19 Regra aplicável, regra elegível e regra mais 
vantajosa
Três  expressões  parecem  semelhantes,  mas  não  são.  Regra  aplicável  é  aquela  que 
juridicamente  pode  incidir  sobre  o  segurado  em  razão  de  sua  filiação  e  do  marco 
temporal. Regra elegível é a regra aplicável cujos requisitos já foram preenchidos em 
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determinada data. Regra mais vantajosa é a alternativa elegível que, depois da análise 
de cálculo e efeitos, apresenta resultado superior segundo os critérios relevantes para o 
caso.

A distinção é útil porque uma pessoa pode estar submetida a várias regras aplicáveis e 
não ser elegível em nenhuma delas hoje. Pode também ser elegível em duas ou três e 
descobrir  que  a  que exige  mais  espera  aumenta  pouco o valor.  Em  sentido inverso, 
alguns  meses  podem  produzir  mudança  importante  quando  completam  requisito, 
afastam fator ou elevam coeficiente.

A obra de Amado evidencia essa conexão ao apresentar os requisitos das aposentadorias 
programadas  ao  lado  das  regras  de  cálculo  e  dos  efeitos  da  perda  de  qualidade  de 
segurado.  A  leitura  sistemática  evita  examinar  acesso  e  renda  em  compartimentos 
estanques (AMADO, 2024, p. 454-465). Para o leitor, o resultado prático é um quadro 
comparativo em que cada coluna represente uma regra e cada linha registre requisito, 
data  provável  de  preenchimento,  fórmula  de  cálculo,  documentos  críticos  e 
observações.

Esse quadro não promete qual regra será deferida nem substitui cálculo oficial. Ele serve 
para  expor  as  premissas.  Quando  uma  conclusão  depende  do  reconhecimento  de 
vínculo ausente,  contribuição em atraso ou período especial,  essa dependência deve 
aparecer  expressamente.  Uma  simulação  sem a  premissa  probatória  correspondente 
cria aparência de precisão onde ainda existe incerteza jurídica.
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7. Como o valor da aposentadoria é 
formado
Saber que uma pessoa reúne os requisitos para uma aposentadoria não responde, por si 
só, qual será o valor do benefício.

São análises relacionadas, mas diferentes.

Primeiro  é  necessário  identificar  qual  regra  jurídica  rege  aquela  aposentadoria. 
Depois, é preciso verificar  quais remunerações e contribuições integram o cálculo, 
como elas formam a média e qual percentual ou fator incidirá sobre essa base.

Por essa razão, duas pessoas com períodos contributivos semelhantes podem chegar a 
resultados diferentes. E uma mesma pessoa pode ter períodos da vida previdenciária 
submetidos a regimes jurídicos distintos.

Este capítulo explica a estrutura do cálculo. Ele não apresenta estimativas individuais 
nem indica, em abstrato, qual regra produziria o maior benefício.

7.1 Salário de benefício e renda mensal inicial não são a 
mesma coisa
Para compreender o cálculo, é útil separar duas etapas.

O  salário de benefício é a base utilizada para calcular a renda de diversos benefícios 
previdenciários.

A  renda mensal inicial corresponde ao valor do benefício na data de seu início. Em 
regra,  resulta  da  aplicação  do  percentual  ou  critério  próprio  daquela  aposentadoria 
sobre o salário de benefício, observados os limites legais.

Esses limites existem nas duas pontas. A média apurada está sujeita ao limite máximo 
do salário de contribuição do RGPS. E a Constituição assegura que nenhum benefício 
que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado tenha 
valor mensal inferior ao salário mínimo.

Essa distinção explica por que conhecer a média contributiva não basta para saber o 
valor da aposentadoria: depois de formada a base, ainda é necessário identificar qual 
regra incide sobre ela.
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7.2 Como se forma a média nas regras posteriores à 
Reforma
Para as aposentadorias submetidas à sistemática de cálculo da EC nº 103/2019, o art. 26  
determina a utilização da média aritmética simples correspondente a 100% do período 
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, 
se posterior.

Os salários de contribuição e as remunerações considerados no cálculo são atualizados 
monetariamente, e, para os segurados do RGPS, a média está sujeita ao limite máximo 
do salário de contribuição.

A mudança é relevante porque essa sistemática não trabalha, como regra geral, com a 
seleção dos 80% maiores salários de contribuição que caracterizava parte importante 
da disciplina anterior.

Por  isso,  ao  conferir  o  CNIS,  não  basta  verificar  se  determinado  vínculo  acrescenta 
tempo.  As  remunerações  registradas  também  participam  da  formação  da  base  de 
cálculo.

7.3 A média não é necessariamente o valor que será pago
Apurada a média, é preciso identificar o coeficiente aplicável.

Na sistemática geral instituída pela EC nº 103/2019, o benefício parte de 60% da média, 
com acréscimo de dois pontos percentuais por ano de contribuição que ultrapasse o 
limite previsto na própria Emenda.

Para a mulher filiada ao RGPS, esse acréscimo incide sobre o tempo que exceder 15 anos 
de contribuição. Para o homem submetido à regra geral, sobre o que exceder 20 anos.

A média contributiva e o percentual que sobre ela incide cumprem, portanto, funções 
distintas no cálculo.

Essa estrutura aplica-se, entre outras hipóteses abrangidas pela EC nº 103/2019, à regra  
aplicável à filiação posterior à Reforma e às regras de transição por pontos, por idade 
progressiva e por idade.

As exceções precisam ser examinadas separadamente.
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7.4 Nem todas as regras de transição calculam o benefício 
da mesma forma
As regras de transição não diferem apenas nos requisitos de acesso. Algumas possuem 
forma própria de calcular o valor.

PEDÁGIO DE 50%
A regra do art. 17 da EC nº 103/2019 não utiliza o coeficiente geral de 60% acrescido de  
dois pontos percentuais.

Nessa  hipótese,  a  média  é  submetida  ao  fator  previdenciário,  calculado  segundo  a 
legislação aplicável. A própria Emenda determina expressamente sua incidência.

PEDÁGIO DE 100%
Na regra do art. 20 da EC nº 103/2019, para o segurado do RGPS, o valor corresponde a  
100% da média apurada na forma do art. 26.

O fato de duas regras utilizarem o mesmo histórico contributivo não significa, assim, 
que chegarão à mesma renda mensal inicial.

Esse é um dos motivos pelos quais este guia separa a identificação da regra aplicável da  
simples contagem de anos de contribuição.

7.5 O fator previdenciário não desapareceu de todas as 
aposentadorias
A  Reforma  reduziu  significativamente  as  situações  em  que  o  fator  previdenciário 
participa do cálculo, mas não o eliminou do sistema.

Ele permanece relevante, por exemplo, na regra de transição do pedágio de 50%.

Também  pode  integrar  o  cálculo  de  aposentadorias  submetidas  ao  regime  jurídico 
anterior à EC nº 103/2019, conforme a modalidade do benefício e a legislação aplicável 
ao direito já incorporado.

A  afirmação  genérica  de  que  a  Reforma  acabou  com  o  fator  previdenciário  não  é, 
portanto, tecnicamente adequada.

Para os fins deste guia, o ponto essencial é que  o fator não deve ser presumido em 
toda aposentadoria, nem considerado inexistente em todas elas.
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7.6 É possível excluir contribuições da média?
A EC nº 103/2019 admite, em determinadas aposentadorias, a exclusão de contribuições 
que resultem em redução do valor do benefício, desde que preservado o tempo mínimo 
de contribuição necessário à concessão.

Essa possibilidade tem uma consequência relevante: o período excluído não pode ser 
utilizado  para  outras  finalidades  previstas  pela  própria  Emenda,  inclusive  para 
elevar  o  coeficiente  da  aposentadoria,  para  averbação  em  outro  regime  ou  para 
determinadas formas de contagem previdenciária.

A exclusão não deve ser  compreendida,  portanto,  como simples  retirada de salários 
baixos do cálculo. Ela altera também a utilização jurídica do período correspondente.

Por  isso este  guia  não recomenda  exclusões  em  abstrato.  Sua  aplicação  depende da 
reconstrução do histórico contributivo e da comparação dos efeitos produzidos no caso 
concreto.

7.7 O divisor mínimo de 108 meses
Existe  ainda  uma  regra  específica  que  merece  atenção  de  quem  possui  histórico 
contributivo anterior à implantação do real.

O art. 135-A da Lei nº 8.213/1991, incluído pela Lei nº 14.331/2022, determina que, para o 
segurado filiado à Previdência Social até julho de 1994, o divisor utilizado no cálculo 
da média dos salários de contribuição das aposentadorias não pode ser inferior a  108 
meses, excetuada a aposentadoria por incapacidade permanente.

A Lei nº 14.331/2022 entrou em vigor na data de sua publicação, em 5 de maio de 2022.

Na  prática,  o  dispositivo  impede  que  determinados  segurados  com  poucas 
contribuições dentro do período básico de cálculo tenham a média formada pela divisão 
do total considerado por um número muito reduzido de competências.

A quantidade e a distribuição temporal das contribuições, e não apenas seus valores, 
podem por isso ser relevantes para o cálculo.

O  marco  "filiado  à  Previdência  Social  até  julho  de  1994"  funciona,  neste 
dispositivo,  como  critério  de  enquadramento  do  segurado  para  aplicação  do 
divisor mínimo. Ele não altera o início do período básico de cálculo nem autoriza,  
por si só, a inclusão de salários de contribuição anteriores a julho de 1994.



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   65

7.8 Duas regras que conversam entre si
Os  dois  itens  anteriores  tratam  de  mecanismos  distintos,  mas  eles  não  operam 
isoladamente.

Para  o  segurado  filiado  até  julho  de  1994,  a  exclusão  de  contribuições  reduz  a  
quantidade de competências consideradas na média. Se essa quantidade ficar abaixo do 
divisor mínimo, o divisor legal continua sendo aplicado, e o efeito pretendido com a 
exclusão pode ser parcial ou até neutralizado.

A interação entre a exclusão prevista na EC nº 103/2019 e o divisor mínimo do art. 135-A  
é, aliás, objeto de discussão judicial.

Este é mais um motivo pelo qual o guia não trata a exclusão de contribuições como 
estratégia de aumento de benefício. Trata-se de decisão com consequências jurídicas 
que dependem do histórico individual.

7.9 Direito adquirido: a regra atual não substitui 
automaticamente a anterior
O capítulo 5 tratará especificamente do direito adquirido. Para o cálculo, porém, uma 
consequência precisa ser antecipada.

A EC nº 103/2019 preservou a concessão, a qualquer tempo, das aposentadorias cujos 
requisitos  já  haviam  sido  integralmente  preenchidos  até  sua  entrada  em  vigor,  e 
determinou que o valor desses benefícios seja apurado segundo  a legislação vigente 
quando os requisitos foram atendidos.

Não é correto, portanto, aplicar automaticamente a fórmula atual de média de 100% das 
contribuições e coeficiente de 60% a quem já havia adquirido uma aposentadoria sob o 
regime anterior.

Conforme a data e a espécie de aposentadoria, podem incidir outras regras de período 
básico de cálculo, de média, de fator previdenciário ou outros mecanismos previstos na 
legislação então vigente.

A  primeira  pergunta  continua  sendo:  qual  é  a  regra  jurídica  aplicável  àquele 
benefício?

Somente depois se calcula seu valor.
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7.10 O CNIS também importa para o valor
Os capítulos  anteriores mostraram que o CNIS é  utilizado para comprovar vínculos, 
filiação  e  tempo  de  contribuição.  Ele  também  desempenha  função  essencial  na 
formação do valor do benefício.

Remunerações  ausentes,  informações  incompletas  ou  salários  de  contribuição 
divergentes podem repercutir na base utilizada pelo INSS.

A  conferência  previdenciária  não  deve,  por  isso,  limitar-se  a  perguntar  se  todos  os 
empregos  estão  aparecendo.  É  necessário  observar  também  se  as  remunerações 
relevantes ao período de cálculo estão registradas adequadamente.

A Lei nº 8.213/1991 determina a utilização dos dados do CNIS para o cálculo do salário 
de benefício e prevê tratamento específico para salários de contribuição de empregados,  
empregados  domésticos  e  trabalhadores  avulsos  que  eram  devidos  mas  não  foram 
recolhidos pelo responsável.

É  nesse  ponto  que  a  conferência  tratada  no  capítulo  2  se  conecta  diretamente  à 
formação do valor da aposentadoria.

7.11 O cálculo é uma sequência, não um número isolado
Antes de chegar ao valor de uma aposentadoria, é necessário responder sucessivamente:

1.  qual regra de aposentadoria é aplicável;
2.  qual período contributivo integra o cálculo;
3.  quais salários de contribuição e remunerações devem ser considerados;
4.  se existem dados que precisam ser comprovados ou corrigidos;
5.  qual média é juridicamente aplicável;
6.  se incide divisor mínimo;
7.  qual coeficiente, percentual ou fator deve ser utilizado;
8.  se existe direito adquirido a regime de cálculo anterior.

Essas etapas mostram por que uma estimativa exibida em sistema eletrônico precisa ser 
compreendida dentro dos dados que alimentam o cálculo e das regras que efetivamente 
incidem sobre o caso. O capítulo 8 tratará dos limites da simulação disponibilizada pelo 
Meu INSS.

Para este capítulo, a ideia central é mais simples:

preencher os requisitos para uma aposentadoria e calcular corretamente seu valor 
são partes diferentes da mesma análise previdenciária.
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Aposentadoria especial. Esta modalidade possui requisitos, prova e disciplina 
jurisprudencial próprios e é objeto de publicação específica desta coleção, o Guia da 
Aposentadoria Especial 2026.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

7.12 Cálculo em quatro camadas
Uma forma didática de reduzir erros é separar o cálculo em quatro camadas. A primeira  
é a base de salários e remunerações que efetivamente entram na média. A segunda é a  
média aritmética, com atualização monetária e observância das regras do art. 26 da EC  
nº 103/2019. A terceira é o coeficiente ou fator específico da regra de aposentadoria. A 
quarta é a validação dos limites, datas e efeitos de eventuais exclusões de contribuições.

Nas regras posteriores à Reforma abrangidas pelo art. 26, a média parte de 100% do 
período  contributivo  desde  julho  de  1994,  ou  desde  o  início  das  contribuições  se 
posterior. O coeficiente geral é de 60%, acrescido de 2 pontos percentuais por ano que 
exceder 20 anos de contribuição. Para as mulheres do RGPS, o acréscimo é aplicado a 
cada ano que exceder 15 anos, conforme o § 5º do mesmo artigo.

7.13 Exemplo isolado de coeficiente
Considere,  apenas  para  fins  pedagógicos,  uma  média  hipotética  de  R$  4.000,00  e 
suponha que nenhuma outra limitação ou regra especial interfira. Uma mulher com 25 
anos de contribuição teria, no modelo geral do art. 26, coeficiente de 80%: 60% mais 20 
pontos percentuais pelos 10 anos que excedem 15. Aplicado sobre a média hipotética, o 
resultado intermediário seria de R$ 3.200,00.

Com 30 anos de contribuição, a mesma mulher teria coeficiente de 90%, resultando, no 
mesmo exemplo isolado, em R$ 3.600,00. Com 35 anos, o coeficiente seria de 100%, 
resultando em R$ 4.000,00. Para um homem, o acréscimo geral começa depois de 20 
anos: com 30 anos, o coeficiente seria de 80%; com 35 anos, 90%; com 40 anos, 100%.

Esses números não são estimativa de benefício individual. Eles isolam apenas o efeito  
matemático do coeficiente sobre uma média já pronta. Na prática, a própria média pode 
mudar  conforme  remunerações  reconhecidas,  períodos  excluídos,  regras  de  direito 
adquirido e peculiaridades da aposentadoria escolhida.

Tempo no exemplo
Coeficiente no 
exemplo

Média hipotética
Resultado 
intermediário

Mulher, 25 anos 80% R$ 4.000,00 R$ 3.200,00
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Tempo no exemplo
Coeficiente no 
exemplo

Média hipotética
Resultado 
intermediário

Mulher, 30 anos 90% R$ 4.000,00 R$ 3.600,00

Mulher, 35 anos 100% R$ 4.000,00 R$ 4.000,00

Homem, 30 anos 80% R$ 4.000,00 R$ 3.200,00

Homem, 35 anos 90% R$ 4.000,00 R$ 3.600,00

Homem, 40 anos 100% R$ 4.000,00 R$ 4.000,00

7.14 Teste de sensibilidade: quando um ano reconhecido 
muda mais de uma variável
Um período reconhecido pode ter efeito duplo. Ele pode completar requisito de acesso e 
também elevar o coeficiente em 2 pontos percentuais quando ultrapassa o marco de 15 
ou 20 anos aplicável. Em outros casos, o período adicional pode elevar a pontuação ou 
permitir atingir a idade e o tempo exigidos, sem mudar o coeficiente naquele momento.  
Por isso, cada período controvertido deve ser testado na regra de acesso e no cálculo.

Exemplo: se uma mulher possui 29 anos de contribuição reconhecidos e depende de 
mais 12 meses para alcançar uma regra que exige 30 anos, o reconhecimento do período 
pode simultaneamente abrir a elegibilidade e elevar o coeficiente geral  de 88% para 
90%, se essa for a fórmula aplicável. A conclusão real, porém, depende da regra utilizada 
e da média formada com as remunerações correspondentes.

7.15 Teste de sensibilidade da média
Uma remuneração ausente ou incorreta pode alterar  a  média sem alterar  o total  de 
tempo. O movimento contrário também ocorre: excluir contribuição que reduz a média 
pode elevar o valor médio, mas o art. 26, § 6º, condiciona a exclusão à manutenção do 
tempo mínimo e impede o aproveitamento do tempo excluído para outras finalidades 
ali indicadas. Portanto, “retirar salário baixo” não é operação neutra.

O teste de sensibilidade deve comparar pelo menos dois  cenários:  base contributiva 
original e base contributiva após a alteração juridicamente admitida. Em cada cenário, 
recalculam-se média, tempo utilizado e coeficiente. Se a exclusão melhora a média, mas 
reduz o coeficiente ou inviabiliza requisito de acesso, o resultado final pode ser inferior 
ou até tornar a regra indisponível.

7.16 Por que a maior média não garante o maior benefício
Duas  regras  podem  utilizar  médias  semelhantes  e  aplicar  fórmulas  diferentes.  No 
pedágio de 100%, a EC nº 103/2019 prevê 100% da média correspondente. No pedágio 
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de 50%, a média é multiplicada pelo fator previdenciário. Em outras transições, incide o 
coeficiente geral do art. 26. Assim, a comparação deve chegar à renda mensal resultante 
de cada regra, e não parar na média.

A data mais antiga não garante vantagem; compare valor,  DER, prova e  objetivo do 
segurado.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

7.17 Salário de benefício, coeficiente e renda mensal 
inicial: três etapas do mesmo cálculo
A formação do valor da aposentadoria fica mais clara quando é dividida em três etapas.  
A primeira é a construção da base de cálculo, normalmente expressa pelo salário de 
benefício  segundo a  legislação aplicável.  A  segunda é  a  definição do coeficiente que 
incidirá sobre essa base. A terceira é a renda mensal inicial resultante, sujeita ainda aos 
limites e regras específicos do benefício.

Frederico Amado resume essa relação ao observar que, com exceções próprias de outros 
benefícios, a renda mensal inicial decorre da aplicação de percentual sobre o salário de 
benefício. A formulação parece simples, mas tem grande valor didático: média e renda 
não são sinônimos, e uma variação na base ou no coeficiente pode alterar o resultado  
por caminhos distintos (AMADO, 2024, p. 405).

Na  aposentadoria  pós-Reforma,  essa  separação  permite  localizar  o  efeito  de  cada 
decisão. Reconhecer remunerações ausentes pode alterar a média. Reconhecer tempo 
adicional  pode  elevar  o  coeficiente  ou  abrir  regra  diferente.  Excluir  contribuições, 
quando juridicamente permitido, pode aumentar a média e ao mesmo tempo reduzir 
tempo de contribuição. O cálculo previdenciário é, portanto, interdependente.

O  erro  comum  é  otimizar  apenas  uma  variável.  Buscar  a  maior  média  possível  não 
garante  a  maior  renda  se  a  exclusão  necessária  derrubar  o  coeficiente  ou  impedir 
requisito. Somar todo período possível também não é automaticamente vantajoso se ele 
não produz efeito na regra escolhida. A pergunta correta é qual combinação de fatos 
reconhecíveis  e  regra  jurídica  produz  o  resultado  mais  favorável  sem  sacrificar 
requisitos indispensáveis.
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7.18 O cálculo como teste de hipóteses, e não como 
fotografia única
Um cálculo isolado responde  apenas à  hipótese usada  naquela  execução.  Se  o  CNIS 
estiver  incompleto,  se  uma remuneração estiver  divergente ou se  um período ainda 
depender de prova, o valor exibido é condicional. Por isso, o planejamento responsável 
utiliza cenários.

O primeiro cenário pode considerar apenas o que está incontroverso no cadastro.  O 
segundo acrescenta períodos cuja prova é forte. O terceiro testa eventual regularização 
contributiva.  Quando  houver  mais  de  uma  regra  elegível,  cada  cenário  deve  ser 
calculado  nas  regras  pertinentes.  O  objetivo  não  é  multiplicar  números,  mas  medir 
quais premissas realmente mudam o resultado.

A comparação deve conservar rastreabilidade. Ao lado de cada valor, registre a data do 
cálculo, os períodos incluídos, as remunerações corrigidas, as exclusões consideradas e 
a  regra  aplicada.  Sem  esse  registro,  dois  resultados  diferentes  podem  parecer 
contraditórios quando, na verdade, foram produzidos por premissas distintas.

Esse  cuidado  também  protege  contra  a  falsa  precisão.  Valores  previdenciários 
dependem  de  dados  e  critérios  que  podem  mudar  com  reconhecimento  de  fatos,  
atualização normativa e processamento administrativo.  O cálculo de planejamento é 
ferramenta de decisão, não garantia de renda futura.

7.19 Tempo e remuneração: duas trilhas que precisam 
ser auditadas em paralelo
A análise do cálculo melhora quando o histórico contributivo é dividido em duas trilhas. 
A  primeira  acompanha  o  tempo:  quais  períodos  podem  ser  computados,  com  qual 
natureza e para qual requisito. A segunda acompanha as remunerações: quais valores 
integram a base de cálculo, em quais competências e com que grau de confiabilidade 
cadastral. As duas trilhas se cruzam, mas não são idênticas.

Um  vínculo  pode  estar  corretamente  contado  para  tempo  e  ainda  apresentar 
remunerações incompletas. Em sentido inverso, uma competência com remuneração 
registrada pode demandar análise sobre sua aptidão para determinado requisito. Essa 
dissociação explica por que conferir apenas o total de anos é insuficiente e por que uma 
correção cadastral pode alterar o valor sem modificar a data de elegibilidade.

A doutrina ajuda a visualizar essa separação. Amado distingue salário de benefício e  
renda mensal inicial e, ao tratar da prova do tempo, registra o papel de documentos 
como a CTPS e do conjunto probatório que sustenta os períodos reconhecidos (AMADO, 
2024, p. 405 e 453-454). Porto e Araujo, ao tratar do tempo de contribuição, mostram 



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   71

que o cômputo pode decorrer de hipóteses ordinárias e extraordinárias previstas na 
legislação, o que impede presumir que toda competência tenha o mesmo efeito jurídico 
(PORTO; ARAUJO, 2024, cap. V, item 3).

Uma  planilha  de  auditoria  pode,  por  isso,  ter  duas  colunas  de  resultado  para  cada 
competência. Na coluna de tempo, registra-se se o período é incontroverso, depende de 
prova ou não produz o efeito pretendido. Na coluna de remuneração, registra-se se o 
valor está presente, ausente, divergente ou sujeito a correção. Quando a regra de cálculo 
for testada, somente os dados efetivamente assumidos como premissa devem alimentar 
o cenário.

Esse procedimento também ajuda a avaliar materialidade. Uma remuneração ausente 
pode  ser  juridicamente  relevante,  mas  produzir  diferença  pequena  na  média.  Outra 
pode estar concentrada em período de salário elevado e alterar de modo significativo o 
cálculo.  Da mesma forma, um período curto pode não mudar o coeficiente,  mas ser 
decisivo para completar o requisito mínimo de uma transição. O impacto não pode ser  
presumido pelo tamanho aparente da divergência.

A conclusão de planejamento deve indicar, portanto, quais pendências alteram acesso, 
quais alteram valor e quais podem alterar ambos. Essa classificação permite priorizar 
prova  e  evita  gastar  tempo  com  correções  sem  efeito  material  enquanto  questões 
decisivas  permanecem  sem  tratamento.  É  uma  aplicação  direta  do  princípio 
metodológico  que  percorre  este  livro:  cada  providência  precisa  estar  ligada  a  uma 
consequência jurídica identificável.
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8. A simulação do Meu INSS: para que serve e 
quais são seus limites

A  ferramenta  Simular  Aposentadoria,  disponível  no  Meu  INSS,  é  útil  para  uma 
primeira leitura do histórico previdenciário.

O serviço oficial informa que a simulação utiliza os dados existentes na base do INSS e 
permite,  durante  a  operação,  conferir  ou  alterar  determinadas  informações,  como 
vínculos  e  data  de nascimento,  para recalcular  o  resultado.  O próprio INSS adverte, 
porém,  que  o  resultado  tem  finalidade  de  consulta  e  não  garante  direito  à 
aposentadoria.

Essa advertência é fundamental.

A simulação pode auxiliar o segurado a identificar regras potencialmente próximas de 
cumprimento  e  a  perceber  informações  que  mereçam  conferência.  Não  substitui,  
contudo, a reconstrução jurídica e documental desenvolvida nos capítulos anteriores.

8.1 O resultado depende das informações utilizadas
Uma  calculadora  previdenciária  não  trabalha  com  uma  vida  profissional  abstrata. 
Trabalha com dados.

Se  determinado  vínculo  não  consta  da  base  utilizada,  se  uma  remuneração  está 
divergente, se um período depende de prova ou se existem competências que exigem 
regularização, o resultado precisa ser lido à luz dessas circunstâncias.

O serviço oficial afirma que o cálculo é realizado com as informações existentes na base 
de dados do INSS, e permite que o usuário inclua vínculos ou altere informações para 
fins da própria simulação.

O resultado visualizado na tela não responde, sozinho, se um período controvertido será 
reconhecido administrativamente.

A diferença é simples:  simular um dado e  comprovar juridicamente esse dado são 
operações diferentes.
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8.2 A simulação não é uma decisão do INSS sobre o direito
O resultado produzido pela ferramenta não corresponde a decisão administrativa de 
concessão.  O  próprio  serviço  registra  que  a  calculadora  serve  para  consulta  e  não 
garante direito à aposentadoria.

Uma mensagem indicando possibilidade de aposentadoria não substitui,  portanto,  o 
requerimento, a instrução administrativa nem a análise dos requisitos pelo INSS.

Da mesma forma, um resultado aparentemente desfavorável não autoriza concluir, sem 
outras verificações, que inexiste qualquer direito.

O histórico pode conter situações que exigem análise específica, entre elas:

 vínculo não refletido adequadamente no CNIS;
 remuneração ausente ou divergente;
 período que dependa de prova;
 recolhimento em atraso;
 contribuição abaixo do mínimo;
 atividade especial;
 direito adquirido;
 regra de transição cuja aplicação dependa da reconstrução do histórico.

É para identificar essas situações que a simulação deve ser lida em conjunto com os 
capítulos anteriores.

8.3 Alterar uma informação na calculadora não equivale a 
comprová-la
A possibilidade de editar dados durante a simulação é útil para testar cenários. Mostra 
também por que o resultado precisa ser interpretado com cuidado.

Se  o  usuário  acrescenta  determinado  vínculo  para  verificar  como  o  cálculo  se 
comportaria, a ferramenta pode apresentar novo resultado. Isso não transforma aquele 
vínculo em período reconhecido pelo INSS.

No  requerimento,  eventual  informação  ausente  ou  divergente  continuará  sujeita  às 
regras de comprovação aplicáveis.

A  calculadora  responde  a  uma  pergunta  matemática  baseada  nas  informações  que 
recebe.  O  processo  administrativo  responde  a  uma  pergunta  jurídica:  quais  fatos  e 
períodos podem efetivamente ser reconhecidos para o benefício requerido?
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8.4 A atividade especial exige uma camada que a simples 
contagem não resolve
O reconhecimento de atividade especial depende do período trabalhado, da legislação 
correspondente, da exposição e da documentação aplicável, matéria desenvolvida no 
Guia da Aposentadoria Especial 2026.

Qualquer resultado automatizado que envolva histórico com atividade especial precisa, 
por isso, ser lido com cautela adicional.

Não  basta  saber  que  determinado  número  de  anos  foi  informado  ao  sistema.  É 
necessário verificar se o período poderá ser juridicamente caracterizado como especial e 
qual efeito produzirá, inclusive diante das alterações promovidas pela EC nº 103/2019 e 
da jurisprudência aplicável.

A simulação não elimina essa análise.

8.5 A mesma cautela vale para contribuições em atraso e 
competências abaixo do mínimo
Os  capítulos  2  e  3  mostraram  que  uma  contribuição  visível  no  histórico  não 
necessariamente produz todos os efeitos imaginados.

Existem  diferenças  entre  carência  e  tempo  de  contribuição,  entre  categorias  de 
segurados, entre períodos pagos em atraso e entre competências inferiores ao mínimo 
contributivo.

A  simples  presença  ou  inclusão  de  determinada  competência  numa  projeção  não 
dispensa a verificação de sua validade previdenciária para a finalidade pretendida.

O cálculo automatizado deve ser o início de uma pergunta, não o fim da análise.

8.6 O que a simulação faz bem
Usada  dentro  de  seus  limites,  a  ferramenta  tem  utilidade  real.  Ela  permite  que  o 
segurado  visualize  informações  previdenciárias  reunidas  pelo  INSS,  obtenha  uma 
projeção  a  partir  desses  dados,  identifique  regras  que  o  sistema  considera 
potencialmente  aplicáveis,  perceba  quanto  tempo  ainda  faltaria  segundo  os  dados 
utilizados, baixe o resultado e prossiga, a partir da própria interface, para o pedido de 
aposentadoria.

O problema não está em utilizar a simulação. Está em atribuir ao resultado uma força  
que o próprio INSS afirma que ele não possui.
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8.7 Antes de clicar em "Pedir Aposentadoria"
A  presença  do  botão  de  requerimento  logo  após  a  simulação  torna  o  procedimento 
simples do ponto de vista tecnológico.

Do  ponto  de  vista  previdenciário,  porém,  pode  haver  uma  etapa  intermediária  útil:  
conferir se as informações que produziram aquele resultado estão consistentes.

Antes de avançar, vale retomar as perguntas já desenvolvidas neste guia. O CNIS está 
correto? Há períodos que precisam ser comprovados? Carência e tempo de contribuição 
foram  conferidos  separadamente?  Existem  contribuições  em  atraso  ou  abaixo  do 
mínimo?  Há  atividade  especial?  Existe  direito  adquirido?  A  regra  apresentada  pelo 
sistema corresponde ao histórico que efetivamente pode ser reconhecido?

Somente  depois  dessa  conferência  a  simulação  cumpre  sua  melhor  função:  ser 
ferramenta de apoio, e não substituto da análise previdenciária.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

8.9 A simulação como geradora de hipóteses
A  simulação  do  Meu  INSS  ganha  utilidade  quando  é  tratada  como  geradora  de 
hipóteses. Ela permite visualizar datas, totais e regras a partir das informações que o 
sistema consegue processar. O resultado pode indicar onde aprofundar a análise, mas 
não substitui a auditoria dos fatos que alimentam o cálculo.

Se a simulação divergir da reconstrução documental, a diferença deve ser decomposta. 
O sistema deixou de contar um vínculo? Considerou competência abaixo do mínimo? 
Não  reconheceu  período  que  depende  de  prova?  Utilizou  remuneração  diferente? 
Apresentou  regra  cuja  elegibilidade  depende  de  dado  não  confirmado?  Essa 
decomposição transforma a divergência em roteiro de conferência.

A simulação é especialmente útil quando repetida depois de cada correção material do 
histórico. O importante é evitar alterações meramente experimentais que não possam 
ser provadas. Inserir manualmente um período apenas para observar quanto o valor 
subiria pode ter função exploratória,  mas não autoriza concluir que o benefício será 
concedido naquele patamar.

O  melhor  uso  da  ferramenta  é,  portanto,  comparativo:  cadastro  atual,  cadastro 
corrigido com prova disponível e cenários juridicamente plausíveis. Quando a diferença 
entre eles é pequena, pode não justificar uma estratégia complexa. Quando é grande, 
indica que determinada pendência merece análise mais profunda antes do protocolo.
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APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

8.8 Como usar a simulação depois da auditoria do 
histórico
A simulação é mais útil quando aparece ao final de uma conferência preliminar, e não  
no começo dela. Antes de interpretar o resultado, convém aplicar ao menos o roteiro dos 
capítulos  2  e  3:  conferir  vínculos,  remunerações,  categoria  previdenciária,  carência, 
tempo de contribuição e competências que possam exigir ajuste ou prova.

Se houver divergência relevante no CNIS, contribuição em atraso sem efeito definido, 
período  cuja  prova  ainda  não  foi  organizada  ou  dúvida  sobre  direito  adquirido,  o 
resultado  da  simulação  deve  ser  tratado  como  cenário  condicionado.  Alterar 
manualmente uma informação na ferramenta pode ajudar a testar hipóteses, mas não 
transforma  a  hipótese  em  fato  comprovado  nem  antecipa  o  reconhecimento 
administrativo.

Depois dessa auditoria, a simulação pode cumprir melhor sua função comparativa. O 
leitor  pode  confrontar  a  data  indicada  pelo  sistema  com  as  regras  examinadas  nos 
capítulos  5  e  6  e,  quando  houver  estimativa  de  valor,  submetê-la  aos  cuidados  do 
capítulo  7.  Essa  sequência  ajuda  a  separar  cálculo  exploratório,  prova  e  decisão 
administrativa.



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   77

9. O requerimento administrativo
Depois da conferência do histórico, chega o momento de formalizar o pedido.

O  requerimento  administrativo  é  o  ato  pelo  qual  o  segurado  apresenta  ao  INSS  a 
pretensão de reconhecimento da aposentadoria.

Grande parte desse procedimento pode ser realizada pelos canais remotos do Instituto. 
Os  serviços  oficiais  permitem  a  formulação  do  pedido  pelo  Meu  INSS,  com 
acompanhamento posterior pela opção Consultar Pedidos.

O protocolo, entretanto, não encerra a análise. Ele inicia um processo administrativo no 
qual informações podem ser confrontadas, documentos podem ser solicitados e uma 
decisão precisa ser proferida.

9.1 Documentação incompleta não autoriza a recusa do 
requerimento
A Lei nº 8.213/1991 estabelece que a apresentação de documentação incompleta  não 
constitui motivo para a recusa do requerimento de benefício.

A  regra  já  apareceu  no  capítulo  4  e  merece  ser  retomada  aqui  por  outra  razão:  o 
segurado não precisa confundir preparação documental com impossibilidade de exercer 
o direito de requerer.

Ao mesmo tempo, o fato de o pedido precisar ser recebido não significa que qualquer 
conjunto  documental  seja  suficiente  para  sua  procedência.  Podem  existir  fatos  que 
dependam de comprovação adicional.

A diferença continua sendo: direito de apresentar o pedido não é sinônimo de prova 
suficiente para obter o reconhecimento pretendido.

9.2 O processo precisa ser acompanhado depois do 
protocolo
O  Meu  INSS  permite  acompanhar  o  requerimento  pela  funcionalidade  Consultar 
Pedidos,  onde  é  possível  visualizar  o  andamento,  exigências  pendentes,  decisões  e 
atualizações do processo.

Material  oficial  de  orientação  apresenta,  entre  os  possíveis  estados  do  pedido,  Em 
Análise, Concluído, Em Exigência e Cancelado.
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O significado prático é importante: protocolar e esperar passivamente não são a mesma 
coisa. Durante o processamento pode surgir providência que dependa do interessado.

9.3 O que significa uma exigência
A  exigência  é  utilizada  quando  o  INSS  necessita  de  informação,  documento  ou 
providência complementar para prosseguir com a análise. O próprio Meu INSS permite 
o envio de documentação digitalizada ou fotografada para seu cumprimento.

Na disciplina administrativa consultada, o prazo ordinário para cumprimento é de 30 
dias a partir da ciência, admitida prorrogação uma vez, por igual período, mediante 
pedido justificado.

Esse prazo merece atenção.

Uma  exigência  não  deve  ser  tratada  como  aviso  genérico  do  sistema.  É  necessário 
compreender  o  que  o  INSS  está  solicitando,  qual  fato  está  sendo  questionado,  qual 
documento pode responder ao ponto e qual é o prazo indicado na comunicação.

Enviar  grande  quantidade  de  documentos  sem  relação  clara  com  a  exigência  não 
necessariamente esclarece o processo.

9.4 Cumprir uma exigência não é apenas anexar algum 
documento
O  objetivo  da  resposta  é  permitir  que  o  INSS  compreenda  o  fato  que  permaneceu 
insuficientemente demonstrado.

A lógica do capítulo 4 continua válida. Se a exigência trata de vínculo, a resposta precisa 
enfrentar  o  vínculo.  Se  trata  de  remuneração,  a  documentação  deve  permitir 
compreender a remuneração. Se envolve atividade especial, a resposta precisa dialogar 
com a documentação específica dessa matéria.

A quantidade de páginas anexadas não substitui a pertinência da prova.

9.5 "Em análise" não informa sozinho se existe demora 
irregular
O status  Em Análise significa, conforme orientação oficial, que o processo está sendo 
analisado.

Ele  não  informa,  sozinho,  quando  a  instrução  foi  concluída,  se  existe  providência 
interna pendente, se houve exigência, se o segurado respondeu a ela, nem se o tempo 
transcorrido já possui relevância jurídica.
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A avaliação de eventual demora administrativa não deve, portanto, ser feita apenas pela 
leitura do nome do status.

9.6 E o chamado prazo de 45 dias?
Esse é um dos pontos em que diferentes referências costumam ser confundidas.

O art. 41-A, § 5º, da Lei nº 8.213/1991 dispõe que o primeiro pagamento do benefício 
deve  ser  efetuado  até  45  dias  após  a  apresentação  da  documentação  necessária  à 
concessão.

O  dispositivo  não  estabelece  prazo  geral  de  45  dias,  contado  automaticamente  do 
protocolo, para que qualquer pedido de aposentadoria seja decidido.

A Lei nº 9.784/1999 contém outra regra. Estabelece o dever da Administração de decidir 
os processos e determina que, concluída a instrução, a decisão seja proferida em até 30 
dias, admitida prorrogação por igual período expressamente motivada.

Portanto, 45 dias para o primeiro pagamento, nos termos do art. 41-A, § 5º, e até 30 
dias para decidir depois de concluída a instrução, nos termos do art. 49 da Lei nº 
9.784/1999, são referências jurídicas diferentes.

Nenhuma  delas  deve  ser  transformada,  sem  análise  do  processo  concreto,  em 
cronômetro universal contado desde o primeiro clique no Meu INSS.

9.7 Estimativa do serviço também não é prazo legal 
universal
As páginas oficiais de serviços podem apresentar estimativas operacionais de duração. 
Esse tipo de estimativa tem função de informação ao usuário.

Ela não deve ser confundida com o conteúdo do art. 41-A da Lei nº 8.213/1991 ou dos  
arts. 48 e 49 da Lei nº 9.784/1999.

Uma coisa é o tempo operacional estimado de um serviço. Outra é o regime jurídico 
do dever de decidir e dos efeitos do benefício.

9.8 A decisão precisa ser lida, não apenas classificada 
como deferida ou indeferida
Ao final da análise interessa saber não apenas o resultado, mas seus fundamentos.

Uma  decisão  de  concessão  pode  envolver  reconhecimento  de  períodos,  definição  de 
regra e cálculo.
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Uma decisão desfavorável pode decorrer de razões diferentes: falta de tempo, carência, 
ausência  de  prova,  não  reconhecimento  de  determinado  período,  problema 
contributivo ou outra questão específica.

A providência seguinte depende do motivo. A leitura da decisão administrativa deve, 
por isso, responder: o que o INSS reconheceu?, o que não reconheceu? e por quê?

9.9 Existe recurso administrativo
Quem discorda da decisão do INSS pode apresentar Recurso Ordinário, encaminhado à 
Junta de Recursos, primeira instância do Conselho de Recursos da Previdência Social.

O prazo é de 30 dias contados da ciência da decisão.

O CRPS é responsável pelo julgamento dos recursos contra decisões administrativas do 
INSS. O fluxo oficial  prevê que o recurso possa inicialmente ser revisto pelo próprio 
Instituto e, se mantida a decisão, seja encaminhado ao Conselho.

A existência da via recursal não significa que todo indeferimento deva gerar recurso 
automaticamente.  Primeiro  é  necessário  compreender  o  fundamento  da  decisão  e 
verificar qual questão efetivamente precisa ser contestada.

9.10 Depois de um indeferimento: recorrer ou apresentar 
novo pedido?
Essa é uma das decisões práticas mais relevantes do processo administrativo, e ela não é  
apenas procedimental.

O recurso discute a decisão proferida naquele processo, e mantém a discussão vinculada 
ao requerimento já apresentado.

Um novo requerimento inaugura outro processo, com nova data de entrada.

Como  demonstrado  no  capítulo  5,  a  data  do  requerimento  produz  efeitos  jurídicos 
próprios. Escolher entre recorrer e requerer novamente não é, portanto, apenas escolher 
o caminho mais rápido: é decisão que pode repercutir sobre a data de início do benefício  
e sobre seus efeitos.

Há ainda um elemento de tempo. O prazo recursal corre da ciência da decisão. Deixá-lo 
transcorrer sem manifestação encerra aquela via naquele processo.

Este guia não indica qual das duas providências é preferível, porque a resposta depende 
do  fundamento  do  indeferimento,  do  histórico  do  segurado  e  dos  documentos 
disponíveis. O que ele registra é que  as duas alternativas produzem consequências 
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diferentes e a escolha não deve ser feita apenas pela impressão de qual seria mais  
simples.

9.11 O processo administrativo forma uma linha do tempo 
própria
Depois do protocolo, alguns marcos passam a ter importância:

1.  data do requerimento;
2.  documentos apresentados;
3.  eventuais exigências;
4.  data da ciência das comunicações;
5.  data de cumprimento das exigências;
6.  decisão;
7.  data da ciência da decisão;
8.  eventual recurso.

Guardar essas  informações permite reconstruir  o  procedimento caso posteriormente 
seja necessário discutir o reconhecimento de algum período, a decisão administrativa 
ou o tempo de processamento.

O requerimento não deve ser visto apenas como formulário enviado. Ele produz um 
processo administrativo documentado.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

9.12 O fluxo depois do protocolo
Depois do protocolo, o processo pode seguir por conferências automáticas, análise de 
servidor, emissão de exigência, pesquisa em bases oficiais, avaliação de documentos e 
decisão.  Dependendo  do  que  surgir  na  instrução,  também  pode  haver  proposta  de 
reafirmação da DER ou identificação de benefício diverso. O acompanhamento deve ser 
feito pelo processo, e não apenas pelo status resumido exibido na tela inicial.

A  organização  recomendada  é  manter  uma  cópia  do  requerimento  inicial,  do 
comprovante  de  protocolo,  dos  documentos  enviados,  das  exigências,  das  respostas 
apresentadas e da decisão completa. Essa sequência permite reconstruir o que estava no 
processo em cada momento e reduz a dificuldade de demonstrar, em recurso, o que foi 
efetivamente alegado e comprovado.
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9.13 Como responder a uma exigência de forma auditável
Uma  resposta  eficiente  à  exigência  deve  começar  pela  leitura  literal  de  cada  item 
solicitado.  Em  seguida,  deve  indicar  qual  documento  está  sendo  apresentado  para 
atender a cada ponto e, quando necessário, explicar objetivamente o fato demonstrado. 
Anexar grande quantidade de arquivos sem correspondência explícita com a exigência 
pode dificultar a análise.

Se o documento solicitado não existe ou não pode ser obtido, a resposta deve evitar 
silêncio. É mais seguro explicar a impossibilidade, apresentar documentos alternativos 
pertinentes  e  indicar  por  que  eles  demonstram  o  fato  controvertido.  O  processo 
administrativo  admite  instrução  e  valoração  do  conjunto  probatório,  mas  isso  não 
significa que qualquer documento substitua automaticamente a prova exigida em lei ou 
regulamento.

9.14 Auditoria da decisão em cinco blocos
A decisão deve ser lida em pelo menos cinco blocos. Primeiro, qual benefício e qual DER 
foram considerados. Segundo, quais períodos e vínculos foram reconhecidos. Terceiro, 
quais períodos foram desconsiderados e por qual fundamento. Quarto, qual regra de 
aposentadoria e qual data de implementação foram utilizadas. Quinto, como o cálculo 
foi formado e quais remunerações ou coeficientes influenciaram o resultado.

Uma decisão de deferimento também pode exigir conferência.  O reconhecimento do 
benefício não garante, por si só, que todos os períodos foram considerados da forma 
esperada ou que a regra adotada foi a mais vantajosa entre aquelas demonstradas no 
processo.  A  análise  deve  comparar  a  decisão  com  a  linha  do  tempo  e  os  cálculos 
previamente preparados.

9.15 Recurso ou novo requerimento: matriz de decisão
O  INSS  informa  oficialmente  que  o  Recurso  Ordinário  é  o  instrumento  de  primeira 
instância contra decisões do Instituto e que o prazo para apresentação é de 30 dias 
contados  da  ciência.  O  recurso  discute  a  decisão  do  processo  existente.  Um  novo 
requerimento, por sua vez, inicia outro processo e possui nova DER. Por isso, escolher 
entre as vias exige avaliar o objetivo jurídico e o efeito temporal pretendido.

Pergunta
Recurso pode ser mais 
coerente quando

Novo requerimento pode 
ser considerado quando

O problema está na 
valoração de prova que já 
estava no processo?

Pretende-se reformar a 
decisão original com base no 
que foi alegado e 
comprovado.

A situação mudou de forma 
relevante e a nova pretensão 
não depende de rever a 
decisão anterior.
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Pergunta
Recurso pode ser mais 
coerente quando

Novo requerimento pode 
ser considerado quando

Há documento novo sobre 
fato existente antes da DER?

Pode haver interesse em 
demonstrar que o direito já 
existia no processo original, 
conforme admissibilidade 
administrativa.

O novo pedido pode ser 
operacionalmente mais 
simples, mas a nova DER 
exige avaliar eventual perda 
de efeitos financeiros.

Os requisitos só foram 
preenchidos depois?

Pode ser necessário examinar 
reafirmação ou fato 
superveniente dentro do 
processo adequado.

Se a estratégia for iniciar 
nova análise a partir de data 
posterior, a nova DER passa a 
ser central.

O prazo recursal está em 
curso?

A perda do prazo pode 
limitar a via administrativa 
de impugnação daquela 
decisão.

Novo pedido não deve ser 
usado sem avaliar o que se 
abandona em relação à DER e 
à decisão anteriores.

O  quadro  não  estabelece  preferência  universal.  Existem  situações  em  que  recurso, 
revisão,  novo  requerimento  ou  medida  judicial  possuem  pressupostos  distintos. 
Quando a escolha puder alterar efeitos financeiros relevantes ou depender de discussão 
jurídica específica, a análise individualizada é recomendável.

9.16 O processo administrativo como dossiê
Ao final, o requerimento deve ser tratado como dossiê verificável. A linha do tempo deve 
permitir  responder:  o  que  foi  pedido;  com  base  em  qual  regra;  quais  documentos 
sustentaram  cada  período;  quais  exigências  foram  feitas;  quando  foram  cumpridas; 
qual decisão foi proferida; quando houve ciência; e qual medida foi adotada depois.

Organizar  o  dossiê  desde  o  protocolo  reduz  a  dependência  de  memória  e  facilita 
eventual recurso, revisão ou análise judicial.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

9.17 O processo administrativo previdenciário como 
cadeia de decisões
O requerimento administrativo não é um ato isolado, mas o início de uma sequência 
decisória.  Frederico  Amado  sistematiza  o  processo  previdenciário  em  fases  inicial, 
instrutória,  decisória,  recursal e  de cumprimento.  Essa divisão permite compreender 
que  um  documento  pode  ter  função  diferente  conforme  o  momento  em  que  é 
apresentado  e  que  a  estratégia  de  acompanhamento  muda  ao  longo  do  processo 
(AMADO, 2024, p. 635).
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Porto e Araujo adotam estrutura semelhante e distinguem processos de administração 
de informações, reconhecimento inicial de direitos, manutenção, revisão e recurso. A 
classificação é importante porque mostra que nem toda providência perante o INSS é 
simplesmente um pedido de benefício.  Retificar CNIS,  revisar  decisão e  recorrer  são 
atividades administrativas com objetos diferentes (PORTO; ARAUJO, 2024, cap. II da 
Parte IV, item 1).

Na fase inicial, o requerimento delimita o benefício ou serviço pretendido e fixa a DER.  
Na fase instrutória, os elementos necessários à decisão são reunidos, complementados 
ou confrontados. Na fase decisória, o INSS deve analisar o mérito com base nos fatos,  
documentos e regras aplicáveis. Se a decisão for desfavorável, a fase recursal permite 
submeter a controvérsia ao CRPS dentro dos limites do recurso.

Essa estrutura muda a forma de acompanhar o processo. Em vez de perguntar apenas 
"já saiu?", o interessado pode perguntar em que fase está, qual pendência existe, que 
documento foi solicitado, se a decisão enfrentou todos os pontos e qual prazo recursal 
está em curso. O acompanhamento deixa de ser ansiedade por movimentação e passa a 
ser controle de qualidade do procedimento.

9.18 Instrução, exigência e decisão: como preservar a 
rastreabilidade do pedido
Porto  e  Araujo  destacam  que  a  fase  instrutória  reúne  os  elementos  necessários  ao 
reconhecimento  do  direito  e  que  a  exigência  deve  indicar  as  providências  ou 
documentos necessários à análise. A obra também registra que a apresentação inicial 
incompleta  não  autoriza,  por  si  só,  a  recusa  do  requerimento  quando  é  possível 
identificar o interessado e o objeto do pedido (PORTO; ARAUJO, 2024, cap. II da Parte 
IV, itens 2.1 e 2.2).

Para o segurado, a consequência prática é documentar cada resposta. Uma exigência 
deve  ser  salva  com  a  data  de  ciência.  Os  documentos  enviados  devem  ser  listados.  
Quando  houver  explicação  necessária,  é  útil  apresentar  texto  curto  que  relacione 
documento e fato controvertido. Depois do protocolo, o comprovante precisa integrar o 
dossiê.

A decisão final deve ser comparada com o que foi pedido e provado. Se um vínculo foi  
reconhecido,  mas  uma  remuneração  permaneceu  ausente,  o  resultado  pode  exigir 
providência  diferente  daquela  necessária  quando  todo  o  período  foi  rejeitado.  Se  o 
benefício foi indeferido por uma única questão, o recurso deve atacar essa razão com 
precisão, sem reconstruir genericamente todo o histórico.
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Essa rastreabilidade também é valiosa quando o caso chega à via judicial. Um processo 
administrativo  organizado  permite  identificar  o  que  foi  levado  ao  INSS,  qual  prova 
estava  disponível  e  quais  fundamentos  foram  efetivamente  enfrentados.  Mesmo 
quando  a  judicialização  se  mostra  necessária,  a  qualidade  do  dossiê  administrativo 
reduz incertezas sobre o objeto da controvérsia.

9.19 Motivação da decisão e leitura crítica do 
indeferimento
A decisão administrativa encerra uma etapa, mas também produz informação para a 
etapa seguinte. Porto e Araujo observam que a fase decisória deve resultar de análise  
das provas e dos requisitos legais e que a motivação precisa indicar, de modo claro, por 
que o  pedido foi  deferido ou indeferido.  Uma carta  padronizada,  lida  isoladamente, 
pode não revelar todo o caminho percorrido pelo processo; por isso, a conferência deve 
alcançar  a  íntegra  dos  autos  e  os  fundamentos  efetivamente  registrados  (PORTO; 
ARAUJO, 2024, cap. II da Parte IV, item 2.3).

A leitura crítica de um indeferimento pode ser dividida em quatro perguntas. Primeiro, 
qual requisito o INSS afirmou não estar preenchido? Segundo, quais fatos ou períodos 
foram  reconhecidos  e  quais  foram  rejeitados?  Terceiro,  quais  documentos  foram 
mencionados ou ignorados na fundamentação? Quarto, se a conclusão mudaria com 
correção de dado, produção de prova ou interpretação jurídica diferente?

Essa decomposição evita  recursos genéricos.  Se  a  controvérsia  é  documental,  o  foco 
deve ser a prova. Se é cadastral,  pode ser necessário demonstrar a inconsistência do 
CNIS.  Se  é  jurídica,  o  recurso  precisa  mostrar  por  que  a  norma  ou  precedente  foi  
aplicado de modo inadequado. Se o problema está em requisito ainda não cumprido, a 
estratégia pode ser novo requerimento em data posterior, em vez de insistir em tese que 
não altera os fatos.

A  decisão  favorável  também  merece  auditoria.  O  segurado  deve  conferir  espécie 
concedida, DIB, tempo reconhecido, salários considerados e renda mensal. Deferimento 
não  significa  ausência  de  erro.  O  mesmo  método  de  rastreabilidade  utilizado  para 
preparar  o  pedido  deve  ser  empregado  para  verificar  se  a  decisão  corresponde  ao 
histórico e à regra escolhida.

O  objetivo  dessa  leitura  não  é  transformar  todo  processo  em  litígio.  É  separar 
inconformismo de erro identificável. Quando a decisão é compreensível e compatível 
com os fatos, a análise pode se encerrar. Quando existe divergência material, o dossiê já  
organizado  facilita  decidir  entre  recurso,  revisão,  novo  requerimento  ou  outra 
providência cabível.
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10. Pontos que merecem conferência antes do 
requerimento

Este capítulo não apresenta os erros mais comuns dos segurados.

A primeira edição deste guia não utiliza estatística interna do escritório nem atribui 
frequência a situações que não foram empiricamente medidas.

O  objetivo  é  outro.  Os  pontos  abaixo  foram  selecionados  porque  a  legislação  e  a 
estrutura do benefício demonstram que eles podem influenciar o reconhecimento da 
aposentadoria ou a formação de seu valor.

São pontos de conferência, não um ranking de falhas.

10.1 Conferir o CNIS além do total de anos
A  primeira  pergunta  não  deve  ser  apenas  quantos  anos  aparecem  no  sistema.  É  
necessário conferir vínculos, datas e remunerações relevantes.

Um  total  aparentemente  correto  pode  esconder  vínculo  incompleto,  remuneração 
divergente ou período cuja informação precise ser comprovada.

10.2 Separar carência de tempo de contribuição
O capítulo 3 demonstrou que os conceitos não são equivalentes.  Preencher o tempo 
contributivo  indicado  numa  regra  não  elimina  a  necessidade  de  conferir  a  carência 
correspondente.

O Anexo A apresentará ambos separadamente.

10.3 Identificar contribuições abaixo do mínimo
Especialmente depois da EC nº 103/2019, competências inferiores ao limite contributivo 
podem exigir ajuste para produzir determinados efeitos previdenciários.

A presença da competência no extrato não deve ser tomada como prova de que toda 
consequência esperada já está produzida.
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10.4 Não pagar período antigo antes de compreender sua 
natureza
Uma lacuna contributiva não significa que o segurado precise emitir uma guia e pagar. 
Antes  é  necessário  verificar  qual  era  a  categoria  previdenciária,  se  houve  atividade, 
quem possuía a obrigação de recolhimento,  se  é necessária prova,  se  o período está 
sujeito a indenização e que efeito se pretende obter.

Um pagamento realizado sem essa análise pode não produzir o resultado esperado.

10.5 Relacionar cada divergência ao documento que 
efetivamente a prova
Reunir documentação é diferente de construir prova.

Se o problema é determinado vínculo, o documento precisa demonstrar aquele vínculo. 
Se é uma remuneração, deve existir elemento capaz de demonstrar o valor discutido. Se 
é atividade especial,  aplicam-se as exigências próprias de PPP, base técnica e demais 
elementos pertinentes.

10.6 Conferir a atividade especial antes do protocolo
Quem possui histórico de exposição a agentes prejudiciais deve identificar os períodos 
correspondentes e verificar sua documentação antes do requerimento.

É  particularmente  relevante  separar  períodos  anteriores  e  posteriores  à  Reforma, 
documentação histórica e PPP, PPP físico e eletrônico, informações sobre agentes e EPI,  
e eventual impacto das decisões jurisprudenciais atuais.

Para requerimentos em 2026, a ADI 6.309 exige conferência atualizada imediatamente 
antes da utilização das regras posteriores à Reforma.

10.7 Verificar direito adquirido antes de aplicar apenas as 
regras atuais
O  fato  de  uma  aposentadoria  ser  requerida  em  2026  não  significa  que  somente  a 
legislação de 2026 importe.

Quem já havia preenchido integralmente requisitos em período anterior pode possuir  
situação  jurídica  preservada.  A  análise  deve  reconstruir  quando  os  requisitos  foram 
atingidos antes de escolher a regra aplicável.
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10.8 Não confundir a primeira regra preenchida com uma 
conclusão automática sobre o benefício
As regras de aposentadoria possuem requisitos e formas de cálculo diferentes.

Identificar que determinada regra foi preenchida responde à questão do acesso. Ainda é 
necessário compreender como o benefício será calculado e se existem outras situações 
jurídicas já incorporadas que precisam ser consideradas.

Isso não significa prometer benefício maior. Significa evitar uma análise incompleta.

10.9 Conferir as remunerações, não apenas os vínculos
O  cálculo  depende  das  remunerações  e  salários  de  contribuição  juridicamente 
considerados. Um CNIS com todos os empregadores registrados ainda pode merecer 
revisão dos dados remuneratórios.

O  capítulo  7  demonstrou  que  o  valor  da  aposentadoria  é  formado  a  partir  de  uma  
sequência de operações, e não apenas da quantidade de anos trabalhados.

10.10 Usar a simulação como ferramenta de consulta
O próprio INSS afirma que a simulação não garante direito à aposentadoria. O resultado 
deve ser comparado com o histórico, os documentos e as regras jurídicas aplicáveis.

Uma projeção automática é informação útil. Não é decisão administrativa.

10.11 Compreender a importância da DER
A data do requerimento possui efeitos jurídicos próprios.

Por essa razão, este guia não recomenda genericamente que o segurado antecipe ou adie 
o protocolo para buscar determinado resultado. A escolha da data não deve ser feita a 
partir de uma frase isolada, de uma tabela futura ou de uma simulação.

10.12 Saber o que está sendo pedido ao INSS
Antes de concluir o protocolo, é importante conseguir responder em linguagem simples: 
qual aposentadoria estou requerendo e quais fatos do meu histórico precisam ser 
reconhecidos para que esse pedido seja analisado corretamente?

A pergunta ajuda a organizar os documentos e a identificar pontos que não podem ser 
deixados implícitos.
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10.13 Acompanhar o pedido depois de enviado
O protocolo não elimina a necessidade de acompanhamento. O Meu INSS disponibiliza 
informações sobre status, exigências e decisões.

Uma exigência não respondida pode interferir no andamento do processo. Uma decisão 
não lida pode deixar transcorrer prazo recursal.

Acompanhar o pedido é, por isso, parte da organização previdenciária.

10.14 Conferir antes não significa esperar por um processo 
perfeito
A preparação documental não deve se transformar em obstáculo indefinido ao exercício 
do direito de requerer.

Como  explicado  nos  capítulos  4  e  9,  identificar  previamente  uma  insuficiência 
documental  permite  compreender  quais  fatos  ainda  dependem  de  prova  e  quais 
questões poderão precisar ser enfrentadas durante o processo administrativo.

Preparar  o  requerimento significa conhecer  as  pendências,  não exigir  que toda 
situação possível esteja previamente resolvida.

10.15 A pergunta final antes do protocolo
Depois de percorrer os capítulos anteriores, a pergunta deixa de ser apenas "já tenho 
idade para me aposentar?".

Ela passa a ser: "o histórico que será apresentado ao INSS representa corretamente 
minha vida previdenciária e os requisitos que pretendo ver reconhecidos?"

Se essa pergunta puder ser respondida com clareza, o requerimento deixa de ser ato 
baseado  apenas  numa  projeção  e  passa  a  ser  resultado  de  uma  conferência 
previdenciária estruturada.

O próximo bloco transforma essa lógica em instrumentos de consulta rápida: checklists, 
tabela de regras vigentes em setembro de 2026, relação documental por finalidade e  
mapa das fontes normativas e jurisprudenciais utilizadas no guia.
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APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
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10.16 Conferência final como auditoria integrada
A conferência final não deve ser uma repetição dos capítulos anteriores. Sua função é  
testar se as quatro dimensões do caso estão conectadas: fatos, prova, regra e cálculo.  
Um  histórico  pode  estar  documentalmente  bem  organizado  e  ainda  utilizar  regra 
inadequada. Uma regra pode estar corretamente escolhida e depender de período que 
não  foi  provado.  Um  cálculo  pode  estar  aritmeticamente  correto  e  partir  de 
remunerações incompletas.

Por isso, o último controle deve começar pelas premissas e terminar no pedido. Para 
cada requisito relevante, indique o fato que o satisfaz e o documento que o demonstra.  
Para cada divergência, registre se ela foi corrigida, explicada ou conscientemente levada 
ao processo para decisão. Para cada regra, guarde o cálculo correspondente. Ao final,  
confira se o requerimento formulado coincide com a estratégia registrada.

A principal vantagem desse método é tornar o processo auditável por outra pessoa. Um 
terceiro  que  receba  o  dossiê  deve  conseguir  compreender,  sem  reconstruir  tudo  do 
início,  qual  aposentadoria  foi  considerada,  quais  períodos  exigem  reconhecimento  e 
quais documentos sustentam cada conclusão. Essa clareza é um critério de qualidade 
mais útil do que a quantidade de anexos.
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11. Cenários práticos de elegibilidade, 
cálculo e prova
Os cenários a  seguir  são hipotéticos e  têm finalidade didática.  Eles não reproduzem 
casos  reais,  não  incluem  todas  as  variáveis  possíveis  e  não  substituem  cálculo 
individual.  Cada  cenário  mostra  como  uma  mesma  divergência  pode  repercutir  em 
elegibilidade, prova, carência, cálculo ou DER.

11.1 Cenário 1: vínculo de emprego ausente no CNIS
Situação: uma segurada apresenta CTPS com vínculo de 2012 a 2016, mas o CNIS mostra 
apenas  parte  do  período.  Não  há,  no  primeiro  exame,  informação  suficiente  para 
concluir que o tempo está perdido.

Primeiro passo: separar existência do vínculo, remunerações e recolhimentos. A Lei nº 
8.213/1991 atribui ao CNIS função probatória central, mas admite retificação mediante 
documentos.  Para  empregado,  a  análise  da  carência  não  segue  a  mesma  lógica  do 
contribuinte individual que tenta recolher competências antigas.

Segundo  passo:  conferir  documentos  contemporâneos,  datas  de  admissão  e  saída, 
registros eletrônicos e remunerações. Se a relação de emprego for comprovada, a falta 
de  recolhimento  patronal  não  deve  ser  tratada  automaticamente  como  omissão 
contributiva voluntária da segurada.

Terceiro passo: medir o efeito do período. Se os meses faltantes forem necessários para 
completar  30  anos  em  uma  regra  de  transição,  o  reconhecimento  pode  alterar  a 
elegibilidade.  Se  o  tempo  mínimo  já  estiver  completo,  as  remunerações  do  período 
ainda podem repercutir na média. O mesmo fato deve, portanto, ser testado no acesso e 
no cálculo.

11.2 Cenário 2: contribuinte individual com período 
antigo sem recolhimento
Situação: um profissional afirma ter exercido atividade remunerada por conta própria 
durante três anos antes de iniciar recolhimentos regulares. Ele pretende pagar todo o 
período para completar aposentadoria.

A  pergunta  inicial  não  é  quanto  custa  a  guia.  É  se  a  atividade  existiu,  se  pode  ser  
comprovada, qual era a categoria, como o período pode ser regularizado e qual efeito o  
pagamento  produziria.  O  art.  27  da  Lei  nº  8.213/1991  impede  presumir  que 
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contribuições  em  atraso  anteriores  à  primeira  contribuição  paga  sem  atraso  se 
transformarão automaticamente em carência.

Se a finalidade for completar tempo de contribuição, ainda será necessário examinar os 
requisitos de prova e indenização ou recolhimento aplicáveis ao período. Se a finalidade 
for completar carência, a limitação legal precisa ser tratada separadamente. A decisão 
de pagar só deve ocorrer depois dessa dupla análise.

11.3 Cenário 3: competências abaixo do mínimo depois 
de novembro de 2019
Situação:  uma  segurada  possui  quatro  competências  de  2021  inferiores  ao  limite 
mínimo e, no mesmo ano, duas competências com valor superior ao mínimo. O CNIS  
mostra todas, mas a simples presença no cadastro não resolve a contagem.

A EC nº 103/2019 permite, dentro do mesmo ano civil, complementar, usar excedente de 
outra competência ou agrupar contribuições inferiores. Antes de escolher, é necessário 
simular  quantas  competências  válidas  resultam  de  cada  opção,  qual  desembolso  é 
exigido e como a alteração afeta o histórico contributivo.

Como o INSS informa que os ajustes se tornam irreversíveis e irrenunciáveis depois de 
processados,  a  decisão  deve  ser  documentada.  Uma  planilha  simples  pode  registrar 
cenário original, cenário com complementação, cenário com utilização de excedente e 
cenário com agrupamento, preservando a justificativa da alternativa escolhida.

11.4 Cenário 4: duas regras de transição preenchidas em 
2026
Situação: uma mulher filiada antes da Reforma já possui 30 anos de contribuição e, em 
determinada data de 2026, atende simultaneamente à regra de pontos e à idade mínima 
progressiva.  A conclusão não é  que as duas aposentadorias terão necessariamente o 
mesmo valor.

Como as duas regras utilizam a sistemática posterior à Reforma para cálculo, a primeira 
comparação  deve  confirmar  a  mesma  base  contributiva  e  a  mesma  data  de 
preenchimento. Depois, verifica-se se existe outro direito concorrente, como pedágio de 
100% ou direito adquirido anterior, e se a data da DER modifica algum efeito prático.

Se a média hipotética for R$ 4.000,00 e o tempo utilizado for exatamente 30 anos, o 
coeficiente geral para a mulher, isoladamente considerado, seria de 90%, produzindo R$ 
3.600,00 antes de outras verificações. Esse exemplo não substitui cálculo real, porque a  
média, o tempo computável e a existência de outras regras precisam ser validados.
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11.5 Cenário 5: requisito completado depois da DER e 
antes da decisão
Situação:  o  segurado protocola o pedido faltando poucas semanas para completar o 
requisito de uma regra. O processo continua em análise e, antes da decisão, o requisito é 
efetivamente preenchido.

O  art.  176-D  do  Decreto  nº  3.048/1999  permite  reafirmar  a  DER  para  a  data  de  
implementação dos requisitos, desde que haja concordância formal do interessado. A 
análise deve confirmar se essa data posterior produz o benefício pretendido e se não 
existe outra regra já disponível na DER original que deva ser comparada.

A manifestação de concordância deve ser consciente porque a data reafirmada passa a 
ser o início do benefício. O procedimento não deve ser tratado como mera formalidade 
de sistema.

11.6 Cenário 6: indeferimento por período não 
reconhecido
Situação: o INSS indefere a aposentadoria porque desconsidera 14 meses de um vínculo.  
A decisão informa a razão do não reconhecimento, e o segurado possui documentos que 
acredita comprovar o período.

O primeiro trabalho é auditar a decisão e comparar o fundamento com os documentos 
já apresentados. Se a prova estava no processo e foi  desconsiderada, o recurso pode  
buscar reforma da decisão original.  Se o documento é  novo,  é  preciso examinar sua 
admissibilidade e o interesse em preservar os efeitos vinculados à DER anterior.

Protocolar imediatamente novo pedido pode criar nova DER e não deve ser escolhido 
apenas porque parece operacionalmente mais simples. A decisão entre recurso e novo 
requerimento deve registrar o que se pretende preservar, qual prova existe e qual efeito 
temporal cada caminho pode produzir.

11.7 O que os seis cenários têm em comum
Todos  os  cenários  mostram  que  aposentadoria  é  resultado  de  quatro  conjuntos  de 
dados que precisam conversar: fatos, prova, regra de acesso e regra de cálculo. Resolver 
apenas um desses planos pode ser insuficiente. Um vínculo pode estar provado, mas 
faltar remuneração; uma contribuição pode ser paga, mas não produzir carência; uma 
regra pode estar preenchida, mas outra ser mais favorável; uma decisão pode conceder o 
benefício, mas utilizar marco temporal diferente do esperado.



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   94

A conferência prévia tem justamente a função de identificar essas interações antes que o  
requerimento transforme uma divergência cadastral em controvérsia administrativa.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

11.8 Como usar cenários sem transformar hipótese em 
promessa
Cenários  práticos  são  ferramentas  de  raciocínio,  não  previsões  de  resultado.  Eles 
permitem testar como uma alteração de fato modifica carência, tempo, regra ou cálculo.  
O valor pedagógico está em tornar visíveis relações que, na exposição abstrata, podem 
passar despercebidas.

Um cenário bem construído deve declarar  suas premissas.  Se parte da existência de 
vínculo reconhecível,  isso precisa estar  expresso.  Se  pressupõe pagamento válido de 
contribuição, a hipótese não pode ser apresentada como fato consumado. Se compara 
duas regras, deve utilizar a mesma base factual ou explicar por que as bases divergem. 
Essa disciplina evita que exemplo didático seja confundido com orientação individual.

Na  prática  profissional,  a  mesma  técnica  pode  ser  usada  para  planejar  diligências. 
Cenário A considera apenas o CNIS. Cenário B inclui prova documental já disponível. 
Cenário C admite, de forma condicional, o reconhecimento de período controvertido. A 
distância  entre  os  resultados  mostra  quanto  aquela  controvérsia  realmente  importa 
para a aposentadoria e ajuda a priorizar esforço probatório.

A regra de ouro é simples: nenhuma conclusão pode ser mais forte do que a premissa 
que a sustenta. Se o período é incerto, o cálculo correspondente também é condicional.  
Se  a  jurisprudência  está  em  mudança,  a  observação  deve  aparecer  no  cenário.  Se  a  
norma depende de atualização futura, isso precisa ser registrado como limite.



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   95

12. Matriz de decisão antes do protocolo e 
mapa de riscos documentais
Este capítulo organiza a conferência em uma sequência de decisão. A matriz não atribui 
probabilidade de êxito e não substitui análise jurídica. Sua função é indicar em qual 
dimensão existe pendência e qual providência deve ocorrer antes do protocolo.

12.1 Matriz de decisão em oito eixos
Eixo Pergunta de fechamento Se houver pendência

1. Identificação e filiação Os dados pessoais e as 
categorias de filiação estão 
corretos em cada período?

Corrigir cadastro ou 
documentar a categoria 
antes de contar o período.

2. Linha do tempo Todos os vínculos e 
contribuições relevantes 
estão localizados e 
ordenados?

Mapear lacunas, 
sobreposições, vínculos 
abertos e períodos fora do 
CNIS.

3. Remunerações As competências relevantes 
possuem valores coerentes 
com os documentos?

Separar ausência de vínculo 
de ausência ou divergência 
de remuneração.

4. Carência A carência foi contada 
segundo a categoria e a 
tempestividade dos 
recolhimentos?

Recalcular sem transformar 
automaticamente 
pagamento em atraso em 
carência.

5. Competências abaixo do 
mínimo

As competências após 
11/2019 atingem o limite ou 
foram validamente 
ajustadas?

Simular complementação, 
utilização de excedente e 
agrupamento no mesmo ano 
civil.

6. Prova Cada divergência possui 
documento pertinente ao 
fato que se deseja 
demonstrar?

Criar índice de documentos e 
identificar lacunas 
probatórias antes do 
protocolo.

7. Regra e data Quais regras estão 
preenchidas e em quais datas 
exatas?

Construir cronologia de 
direito adquirido, transições, 
DER e eventual reafirmação.

8. Cálculo e decisão As regras elegíveis foram 
comparadas com a mesma 
base de dados validada?

Refazer média, coeficiente e 
efeitos da DER antes de 
escolher a via de 
requerimento.
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12.2 Mapa de riscos documentais
Para fins de organização, os riscos podem ser classificados pelo tipo de pendência, e não 
por uma previsão de resultado. A classificação abaixo serve para ordenar trabalho.

Classe de pendência Descrição Exemplos
Resposta 
recomendada

Cadastral O dado existe ou 
deveria existir em 
base oficial, mas está 
incompleto ou 
divergente.

Data incorreta, 
vínculo ausente, 
remuneração 
faltante, categoria 
incompatível.

Retificação, 
atualização cadastral 
ou apresentação de 
prova vinculada ao 
dado.

Contributiva O problema envolve 
recolhimento, valor, 
competência ou 
ajuste.

Atraso de 
contribuinte 
individual, 
contribuição abaixo 
do mínimo, alíquota 
reduzida.

Identificar categoria, 
responsabilidade, 
efeito jurídico e 
serviço correto antes 
de pagar.

Probatória O fato alegado ainda 
não está 
demonstrado por 
conjunto 
documental 
suficiente.

Período sem 
documento 
contemporâneo, 
remuneração 
divergente sem 
comprovante.

Buscar documentos 
idôneos, organizar 
sequência probatória 
e registrar eventuais 
impossibilidades.

Jurídica Há mais de uma 
interpretação, regra 
possível ou efeito 
temporal relevante.

Direito adquirido, 
escolha entre 
transições, 
reafirmação, recurso 
ou novo pedido.

Comparar 
fundamentos 
normativos e, se 
necessário, realizar 
análise jurídica 
individualizada.

Processual O risco decorre de 
prazo, exigência, 
ciência ou 
organização do 
processo.

Exigência não 
respondida, prazo 
recursal, ausência de 
comprovante do que 
foi anexado.

Manter dossiê do 
processo, controlar 
datas e responder de 
forma itemizada.

12.3 Regra de fechamento antes do protocolo
O requerimento está suficientemente preparado quando as pendências relevantes estão 
identificadas e tratadas, não quando a documentação parece volumosa. Um processo 
com poucos documentos diretamente ligados aos fatos controvertidos pode ser mais 
claro do que um processo extenso sem índice ou relação entre prova e alegação.

Antes de protocolar, deve ser possível responder por escrito, em uma página de controle 
interno:  qual  benefício está sendo requerido;  quais  regras foram testadas;  qual  foi  a 
regra escolhida e por quê; quais períodos são incontroversos; quais períodos dependem 
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de prova; quais ajustes contributivos foram realizados; qual data é tratada como DER; e  
quais documentos sustentam cada ponto relevante.

12.4 Modelo de mapa pré-protocolo
Nota de preenchimento. As duas últimas colunas são campos de trabalho destinados 
ao preenchimento pelo leitor, conforme os documentos e cálculos disponíveis em cada 
caso. As células em branco são intencionais e não indicam falha de diagramação.

Item Situação
Documento ou 
cálculo de suporte

Ação antes do 
protocolo

CNIS e linha do 
tempo

Conferido / pendente

Carência Conferida / pendente

Tempo de 
contribuição

Conferido / pendente

Competências abaixo 
do mínimo

Não existem / 
ajustadas / 
pendentes

Períodos em atraso Não existem / 
analisados / 
pendentes

Direito adquirido Não identificado / 
identificado / 
pendente de cálculo

Regras de transição Comparadas / 
pendentes

Cálculo Conferido / pendente

Documentos Indexados / 
pendentes

DER e estratégia de 
protocolo

Definidas / 
pendentes

12.5 Quando interromper o protocolo e buscar análise 
individualizada
Algumas situações justificam não protocolar de forma automática: contribuição antiga 
sem definição de categoria ou efeito; atividade especial ou rural sem prova organizada; 
período  em  regime  próprio  ou  no  exterior;  divergência  relevante  de  remunerações; 
possibilidade  concreta  de  direito  adquirido;  duas  regras  elegíveis  com  cálculos 
materialmente  diferentes;  dúvida sobre reafirmação da  DER;  e  decisão anterior  cujo 
prazo recursal ainda esteja em curso.
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A razão para interromper não é tornar o processo perfeito. É impedir que uma escolha 
irreversível, um pagamento inadequado ou uma DER mal definida seja adotada antes de 
compreender seus efeitos.

APROFUNDAMENTO DOUTRINÁRIO DA EDIÇÃO DIGITAL 
COMPLETA

12.6 Do checklist ao juízo de prontidão
Checklist e matriz de decisão cumprem funções diferentes. O checklist verifica se tarefas 
foram  executadas.  A  matriz  conecta  tarefas  a  riscos.  O  juízo  de  prontidão,  por  fim,  
pergunta se o conjunto é suficiente para protocolar de modo consciente. Um caso pode 
ter todos os documentos formalmente separados e ainda não estar pronto porque falta  
compreender  o  efeito  jurídico  de  uma  contribuição  ou  a  consequência  de  escolher 
determinada DER.

O juízo de prontidão pode ser formulado em cinco perguntas finais:  o histórico está 
suficientemente reconstruído? As divergências materiais estão identificadas? As provas 
essenciais estão disponíveis ou a ausência está documentada? As regras elegíveis foram 
comparadas  com  cálculo  rastreável?  O  pedido  e  a  DER  escolhidos  correspondem  à 
estratégia registrada?

Se a resposta for negativa em ponto que pode alterar o direito, o valor ou a data de início 
do benefício, vale interromper o protocolo para aprofundar a análise. Se a pendência é  
residual  e  não  compromete  a  compreensão  do  caso,  o  processo  pode  seguir  com  a 
questão explicitada. O objetivo não é buscar certeza absoluta, mas eliminar incerteza 
evitável.
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Conclusão
A aposentadoria é uma decisão construída sobre uma história. Essa história não existe 
apenas  na  memória  do  segurado  nem  apenas  nos  sistemas  do  INSS.  Ela  resulta  da 
relação entre fatos, registros, documentos, contribuições, regras sucessivas e decisões 
administrativas.  O  trabalho  de  preparação  do  requerimento  consiste  em  fazer  essas 
camadas  conversarem  antes  que  uma  data  ou  um  valor  sejam  tratados  como 
conclusões.

Ao  longo  deste  livro,  a  análise  foi  organizada  a  partir  de  uma  sequência.  Primeiro, 
conhecer o histórico. Depois, ler criticamente o CNIS e separar carência de tempo de 
contribuição. Em seguida, identificar o que depende de prova e reconhecer quais marcos 
temporais alteram a legislação aplicável. Só então comparar regras, calcular cenários, 
usar a simulação e estruturar o requerimento.

A  doutrina  reforça  esse  método.  Amado  evidencia  que  direito  adquirido,  tempo  de 
contribuição,  renda  mensal  e  processo  administrativo  pertencem  a  uma  estrutura 
normativa conectada, e não a compartimentos autônomos. Porto e Araujo mostram, em 
perspectiva  igualmente  sistemática,  que  conceitos  como  carência,  aposentadoria 
programada  e  reafirmação  da  DER  somente  produzem  respostas  seguras  quando 
situados  na  fase,  na  categoria  do  segurado  e  no  marco temporal  corretos  (AMADO, 
2024, p. 405, 453-465, 635 e 669; PORTO; ARAUJO, 2024, caps. I e II da Parte II e cap. II  
da Parte IV).

A principal consequência é metodológica. A boa análise previdenciária não começa pelo 
valor desejado nem pela regra que parece mais conhecida. Começa pela qualidade das 
premissas. Um cálculo preciso alimentado por dado errado continua errado. Uma regra 
correta  aplicada  a  período  não  comprovado  não  resolve  o  caso.  Um  documento 
verdadeiro pode ser insuficiente para o fato específico que se pretende demonstrar.

Também por isso, o planejamento não deve ser confundido com promessa de melhor 
resultado.  Planejar  é  comparar  alternativas  juridicamente  disponíveis,  registrar 
incertezas e identificar decisões reversíveis e irreversíveis. Em alguns casos, a melhor 
conclusão será protocolar imediatamente. Em outros, será corrigir o CNIS, obter prova, 
aguardar requisito futuro ou buscar análise individualizada antes de produzir efeito que 
não possa ser desfeito com facilidade.

Este volume deve ser usado como roteiro de conferência. As tabelas, cenários, checklists 
e matrizes não substituem a legislação nem a análise profissional do caso concreto. Sua 
finalidade  é  permitir  que  o  leitor  formule  perguntas  melhores,  organize  seus 
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documentos e compreenda por que duas pessoas com idades ou tempos aparentemente 
semelhantes podem chegar a resultados previdenciários diferentes.

A  data  de  fechamento  continua  sendo  parte  do  conteúdo.  Normas  administrativas,  
jurisprudência,  serviços  digitais  e  critérios  operacionais  podem  mudar.  Antes  da 
publicação definitiva e sempre que a obra for utilizada em situação sensível, os pontos 
dependentes  de  atualização  devem  ser  reconferidos  nas  fontes  oficiais  indicadas  no 
Anexo C. A doutrina utilizada nesta expansão foi publicada em 2024 e cumpre função 
conceitual e sistematizadora; as conclusões sobre o direito vigente em 2026 seguem as 
fontes oficiais atualizadas da edição.

O resultado esperado não é um processo com o maior número possível de páginas, mas  
um  processo  inteligível.  Quando  fatos,  prova,  regra,  cálculo  e  pedido  podem  ser 
percorridos na mesma sequência, a aposentadoria deixa de ser uma caixa preta e passa 
a ser uma decisão que pode ser explicada, conferida e, quando necessário, contestada.

12.7 Registro de premissas e controle de versão do 
planejamento
Quando o planejamento envolve mais de um cálculo ou sofre atualização ao longo do 
tempo,  é  recomendável  controlar  versões.  Cada versão deve registrar  data,  fonte do 
CNIS,  documentos  considerados,  períodos  controversos,  regra  testada  e  resultado 
estimado.  Assim,  uma  mudança  posterior  pode  ser  explicada  pela  alteração  das 
premissas, e não parecer um erro inexplicável.

Esse  cuidado  é  especialmente  útil  quando  surgem  novos  documentos  ou  quando  a 
legislação é atualizada. A versão anterior não precisa ser apagada. Ela funciona como 
memória  de  decisão  e  mostra  por  que  determinada  estratégia  foi  abandonada  ou 
substituída. Em processos previdenciários longos, a rastreabilidade das premissas pode 
ser tão importante quanto o cálculo final.

O  registro  de  versão  também  reduz  o  risco  de  misturar  documentos  de  momentos 
diferentes. Um CNIS baixado depois de uma retificação pode divergir do extrato usado 
no primeiro cálculo. Uma simulação feita antes do reconhecimento de vínculo não deve 
ser comparada com outra posterior sem indicar essa mudança. O controle simples de 
data e premissas transforma o planejamento em procedimento reprodutível.

C H E C K L I S T  1
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Meu histórico previdenciário
Use este checklist para organizar a conferência antes de pensar no protocolo. Marcar um 
item significa apenas que ele foi verificado. Não significa que determinado período ou 
direito já esteja reconhecido pelo INSS.

DADOS E CNIS
 Emiti uma versão atualizada do meu ☐ CNIS.

 Conferi se meus dados cadastrais estão corretos.☐

 Comparei os vínculos do CNIS com minha trajetória profissional.☐

 Verifiquei as datas de início e término dos vínculos.☐

 Conferi as remunerações registradas, e não apenas os nomes dos empregadores.☐

 Identifiquei vínculos que não aparecem ou aparecem incompletos.☐

 Identifiquei remunerações ausentes ou aparentemente divergentes.☐

 Observei se existem registros ou competências que dependam de esclarecimento.☐

CONTRIBUIÇÕES E PERÍODOS
 Separei os períodos em que contribuí diretamente para o RGPS.☐

 Identifiquei contribuições pagas em atraso.☐

 Antes  de  pensar  em  pagar  período  antigo,  identifiquei  qual  era  minha  categoria☐  
previdenciária naquele momento.

 Verifiquei quem tinha a obrigação legal de recolher a contribuição em cada período☐  
relevante.

 Identifiquei competências abaixo do mínimo contributivo.☐

 Conferi separadamente ☐ tempo de contribuição e carência.

 Não presumi que uma contribuição paga em atraso produz automaticamente todos☐  
os efeitos previdenciários.

PROVA
 Para cada vínculo ou período divergente, identifiquei ☐ qual fato precisa ser provado.

 Relacionei cada divergência aos documentos que efetivamente podem demonstrá-la.☐
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 Preservei  CTPS,  contratos,  recibos,  extratos  de  FGTS  ou  outros  documentos☐  
contemporâneos relevantes.

 Se a empresa já encerrou suas atividades, verifiquei quais documentos ainda existem☐  
para reconstruir o período.

Aposentadoria especial. Esta modalidade possui requisitos, prova e disciplina 
jurisprudencial próprios e é objeto de publicação específica desta coleção, o Guia da 
Aposentadoria Especial 2026.

LINHA DO TEMPO JURÍDICA
 Identifiquei quando ocorreu minha filiação ao RGPS.☐

 Reconstruí minha situação previdenciária em ☐ 13/11/2019.

 Verifiquei se todos os requisitos de alguma aposentadoria já haviam sido preenchidos☐  
antes da Reforma.

 Se  passei  período  sem  contribuir,  verifiquei  se  os  requisitos  já  haviam  sido☐  
preenchidos  antes  dessa  interrupção,  em  vez  de  presumir  que  o  tempo  anterior  foi 
perdido.

 Se  não  havia  direito  adquirido,  identifiquei  quais  regras  de  transição  podem  ser☐  
pertinentes.

 Não escolhi  uma regra apenas porque ela  aparenta exigir  menor idade ou menos☐  
tempo.

 Conferi também como o benefício é calculado naquela regra.☐

C H E C K L I S T  2
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Antes de protocolar
Este checklist não substitui o direito de requerer. A Lei nº 8.213/1991 impede que 
documentação incompleta seja utilizada simplesmente para recusar o recebimento do 
requerimento. O objetivo aqui é identificar previamente questões que podem repercutir 
na análise.

O QUE ESTOU REQUERENDO
 Consigo identificar qual aposentadoria pretendo requerer.☐

 Sei quais períodos do meu histórico são necessários para preencher os requisitos.☐

 Sei quais desses períodos já estão regularmente refletidos no CNIS.☐

 Sei quais períodos dependem de comprovação ou correção.☐

 Conferi a ☐ carência, separadamente do tempo de contribuição.

 Verifiquei eventual ☐ direito adquirido antes de aplicar apenas as regras atuais.

REGRA E CÁLCULO
 Identifiquei a regra jurídica que estou utilizando.☐

 Conferi os requisitos vigentes na edição atual do ☐ Anexo A.

 Não utilizei o Anexo A isoladamente para concluir qual regra seria mais vantajosa.☐

 Compreendi, em linhas gerais, como a média será formada.☐

 Sei se a regra utiliza coeficiente geral, fator previdenciário ou disciplina específica.☐

 Conferi se minhas remunerações relevantes estão corretamente registradas.☐

 Se  existe possibilidade de exclusão de contribuições,  não a tratei  como estratégia☐  
automática de aumento de benefício.

 Se sou filiado à Previdência Social até julho de 1994, considerei, quando pertinente, o☐  
divisor mínimo de 108 meses, sem confundir esse marco de filiação com o início do 
período utilizado na média.

SIMULAÇÃO
 Consultei a simulação do Meu INSS apenas como ferramenta de apoio.☐

 Não tratei o resultado da calculadora como decisão administrativa.☐
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 Se alterei dados na simulação, não presumi que a edição realizada ali  comprovou☐  
juridicamente o período.

DOCUMENTOS
 Organizei os documentos por ☐ fato que cada um pretende demonstrar.

 Não  reuni  documentos  apenas  em  quantidade,  sem  relação  com  as  questões  do☐  
requerimento.

 Identifiquei previamente eventuais inconsistências documentais.☐

 Se  há  atividade  especial,  conferi  separadamente  o  PPP  e  os  elementos  técnicos☐  
pertinentes.

DER E PROTOCOLO
 Tenho  consciência  de  que  a  ☐ Data  de  Entrada  do  Requerimento,  DER,  produz 

efeitos jurídicos próprios.

 Não estou antecipando ou adiando o requerimento apenas com base numa projeção☐  
isolada.

 Guardei o protocolo e a data do requerimento.☐

DEPOIS DE PROTOCOLAR
 Sei como acompanhar o pedido no Meu INSS.☐

 Estou atento a eventual ☐ exigência.

 Guardo a data em que tomo ciência das comunicações administrativas.☐

 Se houver exigência,  verificarei  o que efetivamente está sendo solicitado antes de☐  
responder.

 Ao receber a decisão, lerei seus fundamentos, e não apenas o resultado deferido ou☐  
indeferido.

 Se houver indeferimento, não presumirei que recurso e novo requerimento produzem☐  
os mesmos efeitos.

 Antes  de  deixar  transcorrer  o  prazo  recursal,  verificarei  qual  providência  é☐  
juridicamente pertinente ao caso.
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ANEXO A · REGRAS
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ANEXO A 
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Regras de aposentadoria aplicáveis em 
setembro de 2026

Módulo perecível. Edição de setembro de 2026. Este anexo apresenta, de forma 
sintética, os principais requisitos das aposentadorias abrangidas por esta edição do guia. 
As regras podem sofrer alteração normativa ou jurisprudencial. Antes de utilizar os 
requisitos abaixo, deve ser consultada a versão mais recente deste material. Este anexo 
é substituído integralmente a cada edição, sem alteração do corpo do guia.

A.1 Como ler este anexo
As tabelas abaixo são instrumentos de consulta. Elas não substituem a reconstrução do 
histórico previdenciário desenvolvida nos capítulos anteriores.

Antes de aplicar qualquer regra, é necessário identificar:

 quando ocorreu a filiação ao RGPS;
 qual era a situação previdenciária em 13 de novembro de 2019;
 se havia direito adquirido antes da Reforma;
 qual tempo de contribuição pode efetivamente ser reconhecido;
 se a carência foi cumprida;
 e se existem períodos sujeitos a disciplina específica, como atividade especial.

Para  as  regras  atuais  e  de  transição  abrangidas  por  esta  edição,  a  Lei  nº  8.213/1991 
estabelece, como regra,  carência de 180 contribuições mensais. Situações de direito 
adquirido mais antigas podem exigir a aplicação da tabela do art. 142 da mesma lei,  
conforme a data de inscrição e o momento de implementação dos requisitos.

Um aviso que vale para todas as tabelas. Requisito de acesso e forma de cálculo são 
coisas  diferentes.  Duas  regras  podem  exigir  tempos  parecidos  e  produzir  valores 
distintos.  Nenhuma  tabela  deste  anexo  permite,  sozinha,  concluir  qual  via  é  mais 
vantajosa. Essa comparação depende do capítulo 7 e, quanto à aposentadoria especial,  
do guia específico desta coleção.
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A.2 Regras de transição e regra posterior à Reforma

Regra Quem pode estar 
abrangido

Requisitos em 
setembro de 
2026

Carência Forma de cálculo

Transição por 
pontos, art. 15

Segurado filiado 
ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 30 anos 
de contribuição e 
93 pontos. 
Homem: 35 anos 
de contribuição e 
103 pontos. Os 
pontos resultam 
da soma da idade 
com o tempo de 
contribuição.

180 contribuições 
mensais

Art. 26, ver 
capítulo 7

Idade mínima 
progressiva, art. 
16

Segurado filiado 
ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 30 anos 
de contribuição e 
59 anos e 6 
meses de idade. 
Homem: 35 anos 
de contribuição e 
64 anos e 6 
meses de idade.

180 contribuições 
mensais

Art. 26, ver 
capítulo 7

Pedágio de 50%, 
art. 17

Apenas quem, em 
13/11/2019, 
possuía mais de 
28 anos de 
contribuição, se 
mulher, ou mais 
de 33 anos, se 
homem

Mulher: completar 
30 anos de 
contribuição e 
período adicional 
de 50% do que 
faltava em 
13/11/2019. 
Homem: 35 anos 
e período 
adicional de 50%. 
Não há idade 
mínima nessa 
regra.

180 contribuições 
mensais

Fator 
previdenciário. 
Disciplina distinta 
das demais regras

Pedágio de 100%, 
art. 20

Segurado filiado 
ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 57 anos 
de idade, 30 anos 
de contribuição e 
período adicional 
correspondente a 
100% do que 
faltava para 30 
anos em 
13/11/2019. 
Homem: 60 anos, 
35 anos de 
contribuição e 
100% do que 
faltava para 35 
anos.

180 contribuições 
mensais

100% da média, 
conforme capítulo 
7
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Regra Quem pode estar 
abrangido

Requisitos em 
setembro de 
2026

Carência Forma de cálculo

Transição por 
idade, art. 18

Segurado filiado 
ao RGPS até 
13/11/2019

Mulher: 62 anos 
de idade e 15 
anos de 
contribuição. 
Homem: 65 anos 
e 15 anos de 
contribuição.

180 contribuições 
mensais

Art. 26, ver 
capítulo 7

Regra aplicável à 
filiação posterior à 
Reforma, art. 19

Segurado filiado 
ao RGPS após 
13/11/2019, 
enquanto vigente 
a disciplina 
transitória do 
dispositivo

Mulher: 62 anos 
de idade e 15 
anos de 
contribuição. 
Homem: 65 anos 
e 20 anos de 
contribuição.

180 contribuições 
mensais

Art. 26, ver 
capítulo 7

Os requisitos decorrem dos arts. 15 a 20 da EC nº 103/2019. A progressão do art. 15 leva, 
em 2026, a 93 pontos para a mulher e 103 para o homem. A progressão semestral do art. 
16 leva a 59 anos e 6 meses e a 64 anos e 6 meses, respectivamente. A progressão da 
idade feminina do art. 18 já atingiu 62 anos.

ATENÇÃO À CARÊNCIA
Os números acima não devem ser lidos apenas como combinação de idade e tempo de 
contribuição.

A carência é verificação própria.

Uma pessoa pode alcançar o tempo contributivo previsto em determinada regra e ainda 
precisar  conferir  se  as  competências  consideradas  produzem  também  o  número  de 
contribuições exigido para carência, especialmente diante das situações analisadas no 
capítulo 3, como recolhimentos em atraso e diferenças entre categorias de segurados.

A.3 Direito adquirido anterior à EC nº 103/2019
O direito adquirido não pode ser resumido em uma única regra de 2026.

Quem havia preenchido todos os requisitos de uma aposentadoria até a entrada em 
vigor da Reforma conserva o direito à concessão segundo a legislação então vigente, 
inclusive quanto ao cálculo.

Antes  de aplicar  as tabelas  anteriores,  portanto,  deve-se perguntar se  existia  direito 
completo até 13 de novembro de 2019.
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Entre as hipóteses que podem precisar ser reconstruídas estão, conforme a época em 
que o direito foi incorporado:

Aposentadoria por idade urbana no regime anterior: idade de 60 anos para a mulher 
e 65 anos para o homem, cumprida a carência legal aplicável, nos termos do art. 48 da  
Lei nº 8.213/1991 na redação vigente à época.

Aposentadoria  por  tempo de contribuição no regime anterior: análise  do  tempo 
contributivo exigido, da carência e da forma de cálculo vigente quando os requisitos 
foram implementados.

A legislação anterior também continha mecanismo que permitia, quando preenchidos 
determinados requisitos de idade e tempo, afastar o fator previdenciário por meio da 
pontuação  prevista  no  art.  29-C  da  Lei  nº  8.213/1991.  Como  essa  pontuação  sofreu 
progressões ao longo do tempo, não é apresentada neste anexo como número único: 
precisa ser reconstruída conforme a data em que o direito teria sido adquirido.

Para segurados inscritos na Previdência Social urbana até 24 de julho de 1991, a carência  
histórica pode depender da tabela do art. 142 da Lei nº 8.213/1991.

Regra de leitura Se houver possibilidade de direito adquirido, a tabela de transição não 
deve ser aplicada primeiro. Reconstrói-se inicialmente a situação jurídica anterior à 
Reforma e, depois, analisam-se as demais vias pertinentes.

Aposentadoria especial. Esta modalidade possui requisitos, prova e disciplina 
jurisprudencial próprios e é objeto de publicação específica desta coleção, o Guia da 
Aposentadoria Especial 2026.

A.4 Quadro-resumo de consulta rápida
Este quadro reúne apenas requisitos de acesso. Ele não permite comparar vantagem 
entre regras, porque as formas de cálculo diferem. Antes de qualquer comparação, ver 
a última coluna da tabela A.2 e o capítulo 7.

Situação Mulher Homem Carência Cálculo

Pontos, 2026 30 anos e 93 
pontos

35 anos e 103 
pontos 180 Art. 26, ver cap. 7

Idade 
progressiva, 2026 30 anos e 59a6m 35 anos e 64a6m 180 Art. 26, ver cap. 7
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Situação Mulher Homem Carência Cálculo

Pedágio 50%

30 anos e 50% do 
faltante, desde 
que mais de 28 
anos em 
13/11/2019

35 anos e 50% do 
faltante, desde 
que mais de 33 
anos em 
13/11/2019

180 Fator 
previdenciário

Pedágio 100%
57 anos, 30 anos 
e 100% do 
faltante

60 anos, 35 anos 
e 100% do 
faltante

180 100% da média

Transição por 
idade 62 anos e 15 anos 65 anos e 15 anos 180 Art. 26, ver cap. 7

Filiação posterior 
à Reforma 62 anos e 15 anos 65 anos e 20 anos 180 Art. 26, ver cap. 7

Aposentadoria  especial: os  requisitos  dessa  modalidade  constam  do  Guia  da 
Aposentadoria Especial 2026, publicação própria desta coleção.
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ANEXO B · DOCUMENTOS
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Documentos que podem ser relevantes na 
conferência previdenciária

Este anexo não é uma lista universal de documentos obrigatórios. A documentação 
necessária depende da categoria do segurado, do período, da informação constante do 
CNIS e do fato que precisa ser demonstrado. O critério é funcional: qual informação se 
pretende conferir ou provar?

B.1 Para conhecer o histórico existente no sistema
O Extrato de Contribuição, o CNIS, é o documento inicial de conferência. Ele permite 
visualizar  períodos  trabalhados  ou  contribuídos,  remunerações  existentes  na  base, 
contribuições  registradas  e  informações  organizadas  por  ano  civil  para  períodos 
posteriores a novembro de 2019.

Função: comparar a trajetória profissional do segurado com as informações disponíveis 
ao INSS.

B.2 Para comprovar vínculo ou período de trabalho
Conforme a forma de filiação e o fato controvertido, podem ser relevantes documentos 
contemporâneos como:

Documento O que pode ajudar a demonstrar

CTPS ou carteira profissional Existência, início e término de vínculo, conforme o 
conteúdo

Contrato individual de trabalho Relação contratual e período

Carteira de férias Informações contemporâneas relativas ao vínculo

Carteira sanitária Elementos históricos de atividade, quando 
pertinente

Cadernetas de matrícula ou de contribuição de 
institutos extintos Períodos e registros contributivos antigos

Certidão de órgão profissional acompanhada de 
prova de exercício Atividade profissional efetivamente exercida

Contrato social e documentos societários Participação ou atividade empresarial

Extrato do FGTS Elementos sobre vínculo e períodos 
correspondentes
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Documento O que pode ajudar a demonstrar

Recibos de pagamento Remuneração ou prestação de trabalho, conforme 
seu conteúdo

O rol  consta do  art.  19-B, §  1º,  do Decreto nº 3.048/1999,  que exige documentos 
contemporâneos aos fatos a serem comprovados. Ele contém outras hipóteses além das 
listadas acima, algumas relativas a categorias fora do escopo desta edição.

Advertência: possuir  um  documento  previsto  na  norma  não  significa  que  ele, 
isoladamente, provará qualquer período. O documento precisa guardar relação com o 
fato que se pretende demonstrar.

B.3 Para períodos registrados eletronicamente
A  partir  da  obrigatoriedade  do  eSocial,  os  registros  eletrônicos  de  empregados  e 
empregados domésticos equivalem às anotações relativas ao contrato de trabalho e são 
incorporados ao CNIS e à Carteira de Trabalho Digital, nos termos do art. 19, § 11, do 
Decreto nº 3.048/1999.

Função: compreender que a prova e o registro de vínculos recentes podem assumir 
forma diferente da existente em vínculos mais antigos.

B.4 Para remuneração divergente
Quando o vínculo consta do sistema, mas os valores registrados apresentam lacunas ou 
divergências,  a  documentação  deve  ser  escolhida  conforme  sua  capacidade  de 
demonstrar a remuneração discutida, e não apenas a existência do emprego.

Podem  ser  relevantes,  conforme  o  caso:  contracheques,  recibos  de  pagamento, 
documentos  de  FGTS,  registros  funcionais,  documentos  fiscais  ou  outros  elementos 
contemporâneos compatíveis com a categoria previdenciária.

Função: demonstrar o valor ou a informação remuneratória que se pretende incorporar 
ou corrigir. O guia não estabelece documento universalmente suficiente para todas as 
situações.

B.5 Para contribuições realizadas diretamente pelo 
segurado
Podem  ser  relevantes  comprovantes  de  recolhimento,  guias  previdenciárias, 
documentação  que  demonstre  a  atividade  correspondente  quando  legalmente 
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necessária,  e  documentos  relacionados  a  eventual  regularização  ou  indenização  do 
período.

Atenção: comprovante  de  pagamento  e  prova  da  atividade  cumprem  funções 
diferentes.  Antes  de  recolher  período  pretérito,  devem  ser  verificados  categoria 
previdenciária, responsabilidade pelo recolhimento e efeito pretendido, conforme o 
capítulo 3.

Aposentadoria especial. Esta modalidade possui requisitos, prova e disciplina 
jurisprudencial próprios e é objeto de publicação específica desta coleção, o Guia da 
Aposentadoria Especial 2026.

B.6 Quando a documentação ordinária não é suficiente
O Decreto nº 3.048/1999 disciplina a  justificação administrativa nos arts. 142 a 151, 
definindo-a como mecanismo destinado a suprir falta ou insuficiência de documento ou 
a produzir prova de fato ou circunstância de interesse do beneficiário, e exigindo, para 
comprovação  de  tempo  de  contribuição,  início  de  prova  material  contemporânea, 
vedada como regra a prova exclusivamente testemunhal.

O  art.  19-B,  §  3º,  do  mesmo  Regulamento  prevê  ainda  que,  quando  os  documentos 
apresentados  não  forem  suficientes,  possam  ser  corroborados  por  pesquisa  ou 
justificação administrativa.

Função: complementar  a  demonstração  de  fatos  quando  o  conjunto  documental 
ordinário não bastar, observados os requisitos normativos. Não é meio automático de 
substituir toda documentação inexistente.

B.7 Documentos do próprio processo administrativo
Documento ou informação Por que guardar

Comprovante do requerimento Demonstra a DER e identifica o processo

Relação dos documentos enviados Permite reconstruir a instrução

Exigências Identificam o que o INSS solicitou

Comprovante de cumprimento Demonstra a resposta e sua data

Comunicações de ciência Podem definir início de prazos

Decisão administrativa Contém resultado e fundamentos
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Documento ou informação Por que guardar

Eventual recurso Registra a tese submetida ao CRPS

Acórdão administrativo Registra o resultado do julgamento recursal

Regra prática: o processo previdenciário também possui uma história documental. 
Preservá-la pode ser tão importante quanto conservar documentos antigos da vida 
profissional.
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ANEXO C · FONTES
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Fontes normativas, administrativas e 
jurisprudenciais do guia

Data de conferência desta versão: 4 de setembro de 2026. Este anexo permite 
rastrear a base jurídica do guia. Não substitui a leitura integral das normas e decisões.

C.1 Constituição e legislação
Fonte Pontos utilizados no guia

Constituição Federal de 1988 piso previdenciário, RGPS, aposentadoria 
especial, disciplina posterior à EC nº 103/2019

EC nº 103/2019

direito adquirido, regras de transição, regra 
posterior à Reforma, contribuições abaixo do 
mínimo, cálculo, aposentadoria especial, 
conversão de tempo

Lei nº 8.213/1991

carência, CNIS, cálculo, aposentadoria por idade 
histórica, aposentadoria especial, qualidade de 
segurado, documentação, DER, primeiro 
pagamento

Lei nº 8.212/1991 obrigações contributivas e indenização de 
períodos

Lei nº 10.666/2003 recolhimento relativo ao contribuinte individual que 
presta serviço a pessoa jurídica

Lei nº 9.784/1999 dever de decidir e prazo após o encerramento da 
instrução

Lei nº 14.331/2022 inclusão do art. 135-A e divisor mínimo

Decreto nº 3.048/1999 CNIS, prova, eSocial, aposentadorias, justificação 
administrativa e recursos

Endereços oficiais:

 Constituição Federal: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

 EC nº 103/2019: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm

 Lei nº 8.213/1991: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213compilado.htm
 Lei nº 8.212/1991: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212compilado.htm
 Lei nº 10.666/2003: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.666.htm
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 Lei nº 9.784/1999: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
 Lei nº 14.331/2022: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14331.htm
 Decreto nº 3.048/1999: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048compilado.htm

Dispositivos  regulamentares  especialmente  relevantes:  art.  19-B,  §  1º,  quanto  ao  rol 
documental;  art.  19,  §  11,  quanto  aos  registros  do  eSocial;  arts.  142  a  151,  quanto  à 
justificação administrativa; e art. 305, § 1º, II, quanto ao prazo recursal.

C.2 Atos administrativos e serviços oficiais

Fonte Função no guia Situação considerada nesta 
edição

IN PRES/INSS nº 128/2022
referência administrativa geral 
para procedimentos e 
reconhecimento de direitos

Versão consolidada consultada 
em setembro de 2026

IN PRES/INSS nº 212/2026 última alteração da IN 128 
identificada nesta edição

Última alteração identificada 
nesta edição

Portaria Dirben/INSS nº 
993/2022

prazo para cumprimento de 
exigência

Redação vigente consultada em 
setembro de 2026

Regimento Interno do CRPS, 
Portaria MPS nº 125/2026

estrutura e processamento dos 
recursos administrativos

Versão vigente em setembro de 
2026

Serviço Simular Aposentadoria
funcionamento e advertência de 
que a simulação não garante 
direito

Interface sujeita a alteração

Serviço Emitir CNIS modalidades atuais do extrato Interface sujeita a alteração

Serviço PPP Eletrônico emissão e marco de 
obrigatoriedade em 01/01/2023

Consultado em setembro de 
2026

Endereços oficiais:

 Instruções Normativas do INSS: https://www.gov.br/inss/pt-br/centrais-de-
conteudo/legislacao/instrucao-normativa/2022

 Regimento Interno e normas do CRPS: 
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/
conselhos-e-orgaos-colegiados/conselho-de-recursos-da-previdencia-social/
regimento-interno-instrucao-normativa-portarias

 Simular Aposentadoria: https://www.gov.br/pt-br/servicos/simular-aposentadoria
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 Emitir Extrato de Contribuição, CNIS: https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-
extrato-de-contribuicao-cnis

 Emitir PPP Eletrônico: https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-ppp-eletronico-
perfil-profissiografico-previdenciario

C.3 Jurisprudência

Precedente Questão utilizada no guia Estado considerado nesta 
edição

STF, Tema 334, RE 630.501 quadro jurídico mais favorável já 
incorporado Utilizado no capítulo 5

STJ, Tema 995 reafirmação da DER Tema repetitivo transitado em 
julgado

STF, Tema 1.102, RE 1.276.977
revisão da vida toda e aplicação 
cogente do art. 3º da Lei nº 
9.876/1999

Tese anteriormente favorável à 
opção cancelada e orientação 
substituída pelo STF

Endereços oficiais:

 Tema 995, STJ: 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp

 Tema 1.102, STF: https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?
num=1102

C.4 Atualização complementar da edição digital completa
Verificação complementar realizada em 15 de setembro de 2026. Esta seção acrescenta 
fontes oficiais utilizadas nos aprofundamentos dos capítulos 2, 3, 5, 6, 7, 9, 11 e 12, sem  
substituir a relação de fontes já constante deste anexo.

Fonte oficial Conteúdo utilizado Endereço institucional

Constituição Federal, EC nº 
103/2019, Presidência da 
República

Regras de transição dos 
arts. 15 a 20, cálculo do art. 
26, especialmente §§ 5º e 
6º, e ajustes do art. 29.

https://
www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/
emendas/emc/emc103.htm

Lei nº 8.213/1991, texto 
compilado, Presidência da 
República

Carência, art. 27, e utilização 
e retificação de dados do 
CNIS, art. 29-A.

https://
www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/
l8213compilado.htm
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Fonte oficial Conteúdo utilizado Endereço institucional

Decreto nº 3.048/1999, texto 
compilado, Presidência da 
República

CNIS e prova, reafirmação 
administrativa da DER no 
art. 176-D e dever de 
concessão do benefício 
mais vantajoso ou diverso 
no art. 176-E, quando 
cabível.

https://
www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto/
d3048compilado.htm

INSS, Emitir Extrato de 
Contribuição (CNIS)

Modalidades Relações 
Previdenciárias, Relações 
Previdenciárias e 
Remunerações e Ano Civil. 
Página oficial consultada 
em 15/09/2026.

https://www.gov.br/pt-br/
servicos/emitir-extrato-de-
contribuicao-cnis

INSS, Ajustes para alcance do 
salário mínimo, EC nº 
103/2019

Complementação, utilização 
de excedente, agrupamento, 
mesmo ano civil e 
irreversibilidade após 
processamento.

https://www.gov.br/inss/pt-
br/direitos-e-deveres/
inscricao-e-contribuicao/
ajustes-para-alcance-do-
salario-minimo-emenda-
constitucional-no-103-
de-2019

INSS, Regularização de 
Contribuição Previdenciária

Serviços e rotas operacionais 
para diferenças, 
complementações e 
regularização de 
contribuições.

https://www.gov.br/inss/pt-
br/direitos-e-deveres/
inscricao-e-contribuicao/
regularizacao-de-
contribuicao-previdenciaria

INSS, Instrução Normativa 
PRES/INSS nº 128/2022, 
alterada

Página oficial da IN 
PRES/INSS nº 128/2022 
consultada em 
15/09/2026, com 
alterações identificadas 
até a IN PRES/INSS nº 
212/2026.

https://www.gov.br/inss/pt-
br/centrais-de-conteudo/
legislacao/instrucao-
normativa/2022

INSS, Recurso Administrativo 
de Benefício Previdenciário

Recurso Ordinário, Recurso 
Especial e prazo geral de 30 
dias a partir da ciência.

https://www.gov.br/inss/pt-
br/direitos-e-deveres/
recurso/recurso-
administrativo-de-beneficio-
previdenciario

STJ, Tema Repetitivo 995 Reafirmação judicial da DER 
nas condições fixadas pela 
Primeira Seção.

https://processo.stj.jus.br/
repetitivos/
temas_repetitivos/
pesquisa.jsp?
cod_tema_final=995&cod_te
ma_inicial=995&novaConsul
ta=true&tipo_pesquisa=T



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA

VOLUME 01  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   124

Nota  de  atualização  normativa:  a  página  oficial  de  Instruções  Normativas  do  INSS 
registra que a IN PRES/INSS nº 128/2022 recebeu alteração pela IN PRES/INSS nº 212, de 
6  de  agosto  de  2026,  publicada  em  11  de  agosto  de  2026.  Esta  edição  consultou  a 
consolidação disponibilizada pelo próprio INSS em 15 de setembro de 2026.

Nota  editorial  da  edição  digital  completa:  ficha  catalográfica  inserida  e  paginação 
bibliográfica consolidada nesta edição.
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Referências doutrinárias
As referências abaixo foram mobilizadas para a camada doutrinária desta edição digital 
completa.  A  legislação,  os  atos  administrativos  e  a  jurisprudência  permanecem 
relacionados no Anexo C e foram utilizados como fontes primárias para as conclusões 
sobre o direito vigente.

AMADO, Frederico. Direito Previdenciário. 16. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora 
JusPodivm, 2024. 832 p. ISBN 978-85-442-4814-0.

PORTO, Rafael Vasconcelos; ARAUJO, Gustavo Beirão. Manual de Direito Previdenciário. 
1. ed. Indaiatuba, SP: Editora Foco, 2024. 448 p. ePUB. ISBN 978-65-6120-104-9.

Nota  de  método.  As  remissões  a  Amado  utilizam  paginação  fixa  da  edição  em  PDF 
consultada. As remissões a Porto e Araujo utilizam capítulo e item, porque o arquivo 
ePUB consultado não possui paginação fixa. Citações diretas extensas foram evitadas; a 
doutrina  é  empregada  predominantemente  por  paráfrase  analítica  e  atribuição  de 
autoria.


